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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 54, DE 1981 

Aprova os textos dos Decretos-leis n•s 1.861, de 25 de fevereiro de 1981, e 1.867, de 25 de março de 1981, que 
Halteram a legislação referente às contribuições compulsórias recolhidas pelo lAPAS à conta de diversas entidades, e 
dão outras providências". 

Artigo único. São aprovados os textos dos Decretos-leis n•s 1.861, de 25 de fevereiro de 1981, e 1.867, de 25 de março de 
1981, que "alteram a legislação referente às contribuições compulsórias recolhidas pelo IA PAS à conta de diversas entidades, e 
dão outras providências". 

Senado Federal, 8 de outubro de 1981. - Senador Jarbas Passarinho. Presidente. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 49, DE 1981 

Aprova o texto do Acordo sobre os Usos Pacíficos da Energia Nuclear, concluído entre o Governo da República 
Federativa do Brasil c o Governo da República do Iraque, a 5 de janeiro de 1980. 

RETIFICAÇÃO 

Na ementa do Decreto Legislativo, publicada no DCN - Seção 11- de 2-10-81, página -5047. 
Onde se lê: ·--·-----

... República derativa do Brasil... 
Leia-se: 

... República Federativa do Brasil... 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I- -ATA DA 176• SESSÃO, EM R DE OUTUBRO DE 1981 

1.1.- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projeto 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Observações sobre a decisão 
da Câmara dos Deputados em negar licença para que o Supremo Tribunal 
Federal processe o Deputado Gilson de Barros. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Cinqüentenãrio da ilumi­
nação do Cristo Redentor na cidade do Rio de Janeiro. 

- Projeto de Lei do Senado n9 295 (8 t, de autoria do Sr. Senador Ro­
berto Saturnino, que declara de utilidade pública a Associação Fluminen­
se de Engenheiros e Arquitetos de Niterói, Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Nota da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Agricultura, sobre a ocorrência de conflitos 
de terra no Estado da Paraíba. 

!.2.2- Oiscursos do Expediente 

SENADOR LAZARO BA RBOZA -Importância que adviria para o 
desenvolvimento da região geoeconômica do Distrito Federal, com a pavi­
mentação da rodovia Luziánia-Orizona, no Estado de Goiás. 

SENADOR EVELASlO VIElRA - Problema do desemprego no 
País. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- I Encontro Nacional sobre o 
Nordeste, a realizar-se nos dias 15 a 17 na cidade de Salvador-BA. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Distorção que teria havido em 
noticiário da Voz do Brasil, referente a intervenções de S. Ex~ no Senado. 

SENADOR ORESTES QL'ERCIA - Apreciação pelo Congresso 
Nacional, na data de hoje, de propo:;ta de emenda à Constituição que con­
voca assembléia nacional constituinte para 1982. 
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SENADOR ITAMAR FRANCO'- Defesa da atuação de S. Ex• no 
desempenho de seu mandato de Senador, a propósito de interpelação feita 
a S. Ex" na cidade de Juiz de Fora. 

SENADOR JOSE LINS- Testemunho de S. Ex• sobre a atuante 
participação do Senador Itamar Franco nos trabalhos da Casa. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -'Solicitação à Presidência 
no sentido de que do Relatório Anual da Presidência, sobre os trabalhos 
desenvolvidos pelo Senado, conste a participação dos Srs. Senadores nos 
trabalhos das comissões. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado nç 296/81, de autoria do Sr. Senador 
Valdon Varjão, que proíbe a venda ou anúncio de venda de tecidos ou ór­
gãos do corpo humano e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado nç 297/81, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

- Pr?jeto de Lei do Senado nç 298/81, de au_tõria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do art. lO da Lei nç 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973, que modificou a Lei Orgânica da Previdência Social. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n~'49 /81, que autoriza o Governo do Estado de 

Mato Grosso do Sul, a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de U.S$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), destinado ao 
programa de investimentos do Estado. Apreciação sobrestada por falta de 
quomm para votação do Requerimento nç 338/81, após usar da palavra o 
Sr. Dirceu Cardoso. 

- Projeto de Lei da Câmara nll 72/79, que dá nova redação ao caput 
do artigo 55 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Pre­
vidência Social. Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 27/81, que autoriza o Poder Executi­
vo a instituir a Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande 
do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi­
lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nç 93/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guaxupê (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 95/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapá (AP) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução nç 96/81, que autoriza á. Prefeitura Munici­
pal de Maringá (PR) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e 
sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos). Votação 
adiada por fa{ta de quorom. 

-Projeto de Resolução nl' 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões; setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorom. 

-Projeto de Resolução nç 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução nl' 68/81, que autoriza a Prefeitura Muncipal 
de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua divida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nç 84/81, qt.ie autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Castanha! (PA) a elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e 

nove milhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta e sete centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução nl' 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões. setecentos 
de vinte e dois mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Resolução n'~ 8/8 t, que autoriza a Prefeitura MuniCip-al 
de Franca (SP) a elevar em CrS 29.272.025,36 (vinte e nOve milhões, du­
zentos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos), 
o montante de sua dívida consolidada, Votação adiada por falta de quo­
rom. 

-Projeto de Resolução n'~ 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Itatiba (SP) a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqüenta e cinco mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 
centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 4/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cr_uzeiros e s_essenta e um centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorunz. 

-Projeto de Resolução n"' 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quonan. 

-Projeto de Resolução n9 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros, o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiás a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.813.300,00 (nove milhões, oitoCentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 101/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta 
e cinco centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. , 

- Projeto de Resolução n9 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 102/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros), o montante de sua dívi­

_da .consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 
--Projeto de Resolução n9 108/81, que autoriza o Governo do Esta­

do do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n~' 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo do escritor Josuê 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento nç 43/8 l, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração ao 179 aniversário da Revolução de março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n9 268/8\ do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, parà o Projeto de Lei do Senado n"' 240/80, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS, e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorom. 
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- Requerimento n'? 149/81, Po Senador Mauro Benevides~ solicitan­
do a transcrição, ·nos anais do senàdo Federal, do artigo intitulado ~·o 
Nordeste é Vítima do Estouro do Oi-Çãineilto "Monetário", de autoria do 
economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 23~ 
6-81. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n'? 313/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n<:' 156/79, do Senador Humber­
to Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores, colaboradores e auxiliares de 
ensino e dá outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 117 j79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, como incentivos fiscais, na área da SU­
DAM, da totalidade do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e 
jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando o dispositivo da Lei n~? 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência SOcíal. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 13~' salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projefo de Lei do Senado n9 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe-sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
Apreciação preliminar da constitucio"nalidade. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 40/81, que autoriZa a Prefeiturá Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorum para a votação do Requeriinento n9 
309/81. 

1.4- DISCURSOS APÕS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA- Lançamento do nome de S. Ex• ao 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Quadro educacional brasilei-
ro. 

SENADOR PEDRO SI MON - Desigualdade da distribuição de 
renda. 

SENADOR JAISON BARRETO - Reivindicação da Federação 
Nacional dos Médicos com respeito a composição do Conselho Consulti­
vo da Administração de Saúde prividenciária- CONASP. 

. SENADOR FRANCO MONTORO - Protesto das entidades de 
_cJasse do Estado de Goiás c_ontra as rri-õdificações'propostas pelo GoVer.no 
na legislação previdenciária. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 177• SESSÃO, EM 8 DE Ol.'TliBRO DE 1981 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 
- Projet_o d~ J:?ecreto Legislativo n"' 11/81. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n'? 277/79, que determina prazo máXimo 
para a instalação de telefones adquiridos através de financiamento e dá 
outras providências. Aprovado o projeto, ficando prejudicado o substituti­
vo a ele oferecido. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 330/80, que institui o "Dia Nacional 
do Seringueiro", e dá outras providéncias. Aprm•ado, com emend~. À Co­
missão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 33 I /80, que eríge em monumento na­
cio?al a cidade de São Cristovão, no Estado de Sergipe. Aprovado, em pri­
meiro turno. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido na sessão de 7-10-81. 
-Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão de 7-10-81. 

- Do Sr. Senador Bernardino Viana, proferido na sessào de 7-10-8 t. 
-Do Sr. Senador Jaison Barreto, proferido na sessão de 7-10-81. 

4- ATO DO !'RESIDENTE DO SENADO 

5-SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de I a 30 de setembro de 1981. 
( Rcfiticaçào ). 

6- CONSELHO DE SUPERVISÁ O DO CEGRAF 

-Ata de reunião. 
-Ato n• 3, de 1981. 

7- MESA DIRETORA 

R- LIDERES E VICE-LíDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 176~ SESSÃO, EM 8 DE OUTUBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS, JARBAS PASSARINHO, CUNHA LIMA E JUTAHY MAGALHÃES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Jarbas Passa­
rinho -Alberto Silva -Almir Pinto - Josê Lins- Mauro Benevides­
Agenor Maria - Martins Filho - Cunha Lima - Humberto Lucena -
Milton Cabral - Aderbal Jurema- Marcos Freire- Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela - Passos Pôrto - Dirceu Cardoso - Itamar Franco -
Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Valdon Varjão- Mendes Canale­
Saldanha Derzi- Affonso Camargo- EvelásTO Vieira- Jaison Barreto­
Arno Damiani - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 -Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamás nossos trab3.lhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. }<?-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 295, DE 1981 

D.eC-Iara -de -Utilidade pública a Associação Fluminense 
de Engenheiros e Arqujtetos de Niterói, Estado do Rio de 
Janeiro. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É declarada_ de uti:idaà.e pública a AsSociação Flu­
minense de Engenheiros -e Arquitek!S -- AFEA, sociedade civil de 
caráter técnico-cultural, fundada em 25 de novembro de 1953, com 
sede e f·oro em Niterói, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2.o A prese11te Lei entrará em vigor à data de ~ua pu­
blicação. 

Justificação 

A AFEA tem <:;ua .. e de :::1a .Avenida. Estácio de Sá n.0 245, em 
Icaraí. Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. 
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É uma enttdr>de eminentemz:!lte técnico-cultural, cuja fun­
dação. cconida hú qu.1se trinta anos. configurou destacado mar­
co no posicionamento da comunidade técnica do antigo Estado :lo 
Rio, face à magnit..ud(.• das tarefas e müsôes levadas de vencidJ. 
por seus congr-egados. 

Med:ante a Lei Estadual n.0 3.583, de_6 de agosto d-e 1971, f'Ji 
considerada de utilidade pública por aquela Unidade da Federação. 

A AFEA. c:~m 1nr::::--nalidade jurídica distinta da de .seus as·· 
saciados, cujo prazo de duração é indeterminado tem por finali-
dades precípuas: ' 

a) promover o congraçamento dos Engenheiros e Arquitetos; 

b) promover o aperfeiçoamento técnico e cultural dos asso­
ciados; 

c} pugnar pe1a defesa e união dos profissionais da Engenha­
ria ·e Arquitetura. VJlorização da profissão, -divulgação d:l "Código 
de Ética Profissional" e colaboração com o CREA; 

d) colaborar cem ·o-Estado para a solução dos problemas téc­
nicos, econômicos e sociais relacionados com a Engenharia e a 
Arquitetura; 

e) criar e manter serviço de informações técnicas; 
f) tomar inic~ativas que visem o_desenvolvimento da Engenha­

ria e Arquitetura e o aperfeiçoamento de seu~:. ellilinos; 
g) pug·nar pela c"Onstrução da "Cas.a dos Engenheiros e Ar­

quitetos Fluminenses"; 
h) incrementar o intercâmbio com organizações congêneres 

nacionais e estrangeiras; 
i) organizar serviço de previdência e assistência aos associa­

dos; 

j) promover, periodicamente,_ Congressos Té~co-Econômicos 
ct.:= intere~se da Eng.enharia e Arquitetura. 

A entidade atende às exigências da Lei n.0 91, de 28 de agosto 
d-e 1935, que "detennina regras pelas quais são as sociedades de­
claradas de utilidades públic:?)S". em especial as contidas em seu 
art. 1.0 • que estabelece: 

"As sociedades civis, as associações e as fundações ins­
tituidas no Pais c-::m o fim exclusivo de servir desinteres­
sadamE-nte à. coletividade podem ser declaradas de utili­
dade pública, provados os seguintes requisitos: 

a) que adquiriram personalidade juridica; 
b) que estejam em efetivo funcionamento e .sirvam 

de~intere.ssadam€nte à coletivid~çie; 

c) que' os cargos de sua diretoria não S·sjam_ remune-
rado~." . , . . . . . 

os dcc1..rmentos aneA"'.S comprovam que a AFEA faz· juS à de­
cl:il ração de u_t.plcta~e pública pretendida na present€ iniciativa. 

Isso posto, encarecemos de nossos· ·en:ii.nentes par·es, no Sena;do 
Fecleral e na Câmara dos Deputados, o. apoio de que necesSita . 
este projeto para sua elevação em l€i. 

Senado Federal, 8 de outubro de ~98!: - Roberto Saturnino. 

LEGIST,AÇAO CITADA 

LEI N.0 6.583, DE 6 DE AGOS'I'O.DE 1971 
A A.o::sembléia Legislativa do Estad::> do Rio de_ J:.:meiro decreta 

e eu ::;anciono ·a seguinte Lei: · 
Art. 1.~ Fica con.siderada de utilidade pública a "Associação 

Fluminense d.~ Engenheiros e Arquitetos" com sede em Niterói. 
Raimundo Padilba, Governador - Teotôn,io de Araújo, Vice­

Governador - Mário Augusto, Chefe do Gabinete Civil - Marinel 
de Souza Carvalho, Chefe do Gabinete Militar - Raymundo 
Meirelles Padilha, Assessor Espe-c~al. 

Secretários: Hermes da Matta. Barcellos, Administrador 
J.oão Carlos Burgues de Abreu, Agricultura e Abastecimento· 
.Delton de Mattos da Silva., Educação e Cultura - Gennano de 
Moura Rolim~ Finanças - Edwaldo Saraxnago Pinheiro, InteriOr 
e Justiça e Indústria e Cométcio - Waldir Ramos da Costa, Obras 
e Serviços Públicos - Astor Pereira Q.e Mello, Saúde e Saneame:n~ :> 
-- Gen. Paulo Teixeira da Silva, Segurança - Ricardo Augusto de 
Azeredo Vianna, Serviços So~iais - Gen. Rubens Rosado Teixeira, 
Transportes. 

1 As Comissões de Constituição · e Justiça e de Edu­
cação ~ C?,tltura.J 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido serâ publí, . 
cado e remetido às comissões com-petenteS. - · · · 

Há oradores insbritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lázaro Barb.oza. 

O SR. LÁZARO RARROZA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei breve. Quero apenas demonstrar ao Senado a absoluta importân­
cia, para a grande extensão da chamada região geo~econômica de Brasília, da 
luta que _estamos travando para abertura de um ramal rodoviário, partindo 
da cidade de luziãnia e indo ter à cidade de Orizona, minha terra natal, Sr. 
Presidente, que viria encurtar a distância entre o eixo Pires do Rio, Santa 
Cruz, Orizona, Urutaí, no tocante a Brasília, em cerca de 80 Km, e aproxima­
ria Brasíliu da cidade de Caldas Novas, em meu Estado, onde se situa o ponto 
de lazer mais importante para a população brasiliense que são as termas do 
Rio Quente, em Caldas Novas, a cerca de mais de 80 Km. 

Hoje, quem sai de Brasília para buscar Caldas Novas, tem forçosamente 
de se dirigir a Goiânia se dirigir à cidade de Morrinhos para então alcançar a 
cidade de Caldas Novas, percorrendo uma extensão de praticamente 400 Km, 
pouco menos que isto. Com a abertura deste ramal rodoviário, de apenas 90 
Km ligundo Brasília a luziânia- onde, aliás, está pronta a ligação...:.. Luziâ~ 
nia, Orizona, para alcançar a rodovia estadual que dá acesso a Caldas Novas 
- esta distância de quase 400 quilômetros ficará reduzida a menos de 180 
quilômetros, o que é de suma importância para grande parte dos habitantes 
de Brasília que, em todos fins-de-semana, buscam a região de Caldas Novas. 

O Sr. Henrique Santi!lo - V. Ex~' me permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Com todo o prazer, nobre Senador. 

O Sr. Henrique Santillo- Apenas para lembrar que V, Ex• insiste mais 
uma vez numa reivindicação muito justa que é a pavimentação da rodovia 
que liga a cidade de luziânia à cidad_e do Orizona. Tem essa região, constituí­
da por quase todo o sudeste dõ Estado de Goiás, outras condições de se trans­
formar num grande celeiro fornecedor de Brasília e está toda ela, inclusive, 
incluída na chamada região geo-econômica de Brasília. V. Ex• mais uma vez 
reivindica esta estrada, que é importantíssima e urgente. Quero também fazer 
rninhus ~uas palavra~,_ solidariz~ndo~me com V. Ex• nessa reivindicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Muito obrigado, Senador. Efetivamen­
te, todos os municípios daquela regiã9 do Estado que V. Ex• e eu ternos a 
honra de representar nesta Casa, à exceção do Município de Goiandira, que 
por motivos que a minha inteligência não conseguiu alcançar, fazem parte da 
chamada região geo~econômica de Brasília. Aliás estamos também reivindi~ 
cando :.1 incorporuçào do Município de Goiandira à região geo~econômica, jã 
que não se justifica a região geo~econômica abranger municípios ao redor de 
Goiandira, ficando Goiandira fora deste programa da região geo~econômica. 
E toda aquela região do Estado de Goiás, como bem acentuou V. Ex•, pode 
transformar-se, em curto prazo, apesar de sua infra~estrutura ser ainda inci­
piente, no celf:iro de Brasília. Ainda há pouco V. Ex• e eu debat:amos num 
programri de televisão a nec~ssidade defortificart.-de dar vida ao programa da 
Região Geo~econômica, no sentido não apenas de dotar Jl,.::;,~iEa, Capital F e~ 

·dera!, das condições ideais para o seu abastecimento, como também implan­
iar. no cinturào d!i Região Geo~econômica pólos de desenvolvimento, inclusi­
ve da agro-indústria, capazes de absorver grande parte da mão~de~obra ocio~ 
sa e priniária que aqui nos arredores de Brasília se encontra fixada e vivendo 
num estildo de pré~marginalizaçào, o que ocasiona preocupação para tOdos 
nós. 

De forma que, Sr. Presidente, mais uma vez quero, desta tribuna, cha­
mai a atenção do-MiniStério dos Transportes, do Departamento Nacional de 
E:.:.tradus e Rodagem, do Governo do Distrito Federal e também do Governo 
do meu Estado, para a importância da pavimentação desta rodovia que não 
apenas aproximará Brasília de Caldas Novas em cerca de 180 quilômetros, 
como po:.:.sibilitará que Brasília tenha acesso à produção hortigranjeTra e 
agropecuária desses municípios todos que se situam ao redor do meu querido 
Município Orizona, onde tive a honra de nascer, Sr. Presidente. 

Er.am as considerações que eU queria tecer no aligeirado deste início de 
sessão. Muito obrigado. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Srs. Senadores, como restam 
apenas·J'2 minutos para o término da Hora do Expediente e como alguns Srs. 

.' Senãdores estão ínscritqs para o Período de breves comunicações, vou apro­
vêitar o r~staõie do tempÇ) para. conceder a palavra aos que estão ínscritos. 

· Efn P.rimeil'o lugar, concedo-a à.o'nobre Senador Luiz Cavalcante, para 
·urna breye COf1,1unic~ção. 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE (Para uma breve comunicação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Muito embora a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos De­
putados houvesse acolhido, por 15 contra 9, o pedido de licença para que o 
Supremo Tribunal Federal pudesse processar o Deputado Gilson de Barros, 
acusado de ter espancado o vigia do prédio onde reside, alêm de algemá-lo e 
ameaçá-lo com revólver, muito embora aquela salutar decisão, repito, o Ple­
nãrio da Câmara dos Deputados, ontem, por 168 votos contra 70, resolveu 
negar a licença solicitada. 

Pesa-me lemantar tão infeliz decisão da Casa irmã, porquanto, no mo­
mento em que tanto se reclama o pleno restabelecimento das prerrogativas 
parlamentares, a decisão da Câmara dos Dep-utados vem mostrar que poderia 
tornar-se perigosa, para a sociedade, qualquer ampliação do conceito de in­
violabilidade do mandato parlamentar, por vir robustecer o direito de delin­
qüir a que alguns se arrogam. 

E, a propósito, passo à leitura do editorial de O Globo de hoje: 

"ESCUDO DE IMPUNIDADE. 
Num momento da vida brasileira em que se impõe consolidar 

as instituições, começando por aumentar-lhes ou restabelecer-lhes o 
grau de respeitabilidade pública, é lastimável que de várias direções 
surjam procedimentos incompatíveis com essa diretriz, trabalhando 
ao contrário para minar o terreno do crédito democrático. 

Agora foi a vez da Câmara dos Deputados, cujo plenário, 
numa decisão infeliz que desde logo desconheceu o lúcido voto da 
Comissão de Constituição i J ustlça,- negou ontem a licença pedida 
pelo Supremo Tribunal Federal para procesSar o deputado Gilson 
de Barros (PMDB- MS), acusado da prática de crime comum em 
Brasília. 

Esse é bem o tipo de procedimento que- em nome de um dis­
torcido esplrito de corporação - coloca no caminho da abertura 
gratuitos entraves de caráter político e ético, pois deforma valores 
básicos da instituição parlamentar e, afinal, dO próprio regime. 

Confirma-Se, assim, uma sistemãHCa tendência, em todos os 
sentidos perniciosa para o Congresso brasileiro, que tem consistido 
em radicalizar o princípio da inviolabilidade do mandato popular 
ao ponto de convertê-lo em deplorável escudo de impunidade. 

Mesmo os delitos comuns mais ostensivos e escandalosos, co­
metidos por congressistas, há muitos anos vêm sendo protegidos 
pelo manto da alegação e da solidariedade política, a exprimir~se 
sob a forma chocante da negativa de licença necessária ao compe­
tente processo criminal, o que leva praticamente a instituição a 
tornar·se cúmplice daqueles representantes empenhados em escapar 
ao pronunciamento da Justiça. 

O caso que envolve o Deputado Gilson de Barros não guarda a 
mais remota relação direta ou indirefã. com motívos de natureza 
política, como é do conhecimento público. O parlamentar agrediu 
um porteiro de edifício, a quem imputava maus-tratos a seu filho 
menor .. Pois foi essa reação de truculência pessoal que resultou mag­
nificada politicamente, extraPolarldo para os domínios constitucio­
nais e democrátic-os da inviolabilidade do mandato. 

Desde 1947 até agora o STF já ellcilriiinhou ao Congresso 124 
pedidos de licença para processar parlamentares, recebendo respos~ 
ta negativa constante. O último referia~se a um acideáte de trânsito. 

Congressistas são homens e mortais e, como tal, sujeitos a co­
meter crimes justificáveis ou injustificáveis. Ninguêm espera que se 
comportem sempre olimpicamente, sobretudo fora dos limites da 
instituição e do mandato. Ma.s para as suas ações que Se capitulem 
nos dispositivos do Código Penal, ao largo de implicações pOlíticas 
de qualquer grau, o que deve valer são os mesmos critérios legais 
que operam para todos os cidadões e toda a sociedade. 

O Poder Legislativo perdeu ontem excelente oportunidade de 
ganhar em autoridade e em prestigio. Se houvesse liberado o depu­
tado Gilson de Barros para prestar contas dos seus atos à Justiça, 
não estaria descobrindo flancos na inviolabilidade parlamentar e 
sim tornando o princípio mais coererite e mais respeitável." 

Sr. Presidente, concluindo, digo que a absolvição da Câmara dos Depu­
tados ao nobre Deputado Gilson de Barros representa a mais condenável for~ 
ma de mordomia - a mordomia da impunidade. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra, para uma 
breve comunicação, ao nobre Senador Nelson Cárneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para uma breve comunicação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 12 de outubro quando a Nação se reúne para festejar o dia de 
Nossa Senhora de Aparecida, que é a padroeira do Brasil, será recordado no 
Rio de Janeiro o episódio que há 5ü anos constituiu um triunfo da ciência­
a iluminação do Cristo Redentor, no Corcovado. 

O Rio de Janeiro acompanhará com humildade e fé as homenagens que 
serão prestadas a Cristo naquela oportunidade, e certamente todo o País esta~ 
rá atento à recordação dessa data, lembrando o triunfo de Marconi que, da 
Itália. conseguiu iluminar o Cristo, no Rio de Janeiro. 

Çomo representante daquele Estado, quero, neste momento, significar a 
satisfação de todos os fluminenses pelo acontecimento que marcará, no pró· 
ximo dia 12. meio século dessa vitória da ciência, mais precisamente, do es· 
plendor do Cristo no alto do Corcovado, no Rio de Janeiro. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Concedo a palavra, para uma 
rápida comunicação, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma breve comunicação.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Os conflitos de terra têm sido objeto de debates nesta Casa do Congresso 
Nacional. E sobre eles pronunciei-me há pouco tempo, destacando inclusive 
o papel que a Igreja vem desenvolvendo em defesa dos sagrados direitos dos 
pequenos agricultores. 

Hoje, tomo conhecimento de uma nota publicada pelo Jornal de Brastlia, 
da lavra da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, nos 
seguintes termos: 

"Fomos informados há pouco, pela Federação dos Trabalha­
dores na Agricultura do Estado da Paraíba, de que ontem de manhã. 
foi covardemente aasassinado, a tiros, o trabalhador José Silvano 
Valdivino, posseiro da Fazenda "Salamargo", no município de 
Cruz do E.<;pírito Santo, pelo administrador de uma fazenda vizinha, 
"Ana Cláudia", 

"A fazenda "Salamargo" possui cerca de 42 hectares, cujo pro­
prietário, ao morrer, não deixou nenhum herdeiro. Em 1976, 13 
famílias de posseiros instalaram-se na área, passando a produzir la­
_vouras _de subsistência. Há exatamente um mês, os trabalhadores 
começaram a sofrer pressões por parte do dono da fazenda ''Ana 
Cláudia", vizinha à "Salamargo", que passou a utilizar tratores 
para invadir o roçado dos posseiros. 

"No dia 5 deste mês, os posseiros resolveram se reunir com ou­
tros trabalhadores moderadores da fazenda "Ana Cláudia", tam­
bém ameaçados de expulsão pelo fazendeiro. Juntos, os trabalhado­
res conseguiram fazer com que os tratoristas parassem a destruição 
de seus roçados. Nessa mesma noite, o administrador recolheu os 
tratores e foi -em busca do fazendeiro. 

.... No dia seguinte, o administrador voltou com os tratores, mas 
acompanhado de jagunços fortemente armados de revólveres e ri­
fles._ Investiram com os tratores contra os posseiros, ameaçando-os 
de morte. 

"Os trabalhadores se reuniram e foram à Federação, em João 
Pessoa, para tentar obter providências junto às autoridades, 

"Acompanhados de um dirigente da Federação e de um advo~ 
gado,_os trabalhadores denunciaram as violências ao superintenden­
te de Polícia, coroqel Undeberg, pedindo que fossem adotadas ur­
gentes providências para desarmar os jagunços e assegurar à vida 
das 13 famílias instaladas na área, De lá, foram encaminhados à De­
legacia do DOPSl_ que também não tomou nenhuma providência 
imediata, alegando dificuldades. 

Ontem pela manhã,-ao retorna~ à ãrea do conflito, a Federação 
da Paraíba soube do assassinato do trabalhador José Silvano, pelo 
administrador da fazenda "Ana Cláuddia", de nome João Batista. 
O trabalhador José Sinésío e dois outros companheiros estão jura~ 
dos de morte pelo assassino. 

"Os trabalhadores procuraram a Delegacia de Polícia local 
para denunciar o crime e não lograram nenhuma providência. Em­
bora José Silvano tenha sido assassinado nas primeiras horas da 
manhã de ontem por volta de meio-dia seu corpo ainda não havia 
sido recolhido. 

"A Federação dos Trabalhadores na Agricultura da Paraíba 
pediu à Secretaria de Segurança Pública do Estado a abertura de ri­
goroso inquérito para apurar o assassinato do companheiro José 
Valdivino e punir os responsáveis. 

"A CONTAG enviou telegramas aos Senhores Presidente da 
República, Ministro da Justiça e da Agricultura, ao Governador do 
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Estado da Paraíba e à Secretaria de Segurança Pública, denuncian­
do o assassinato do companheiro José Valdivino e insistindo por 
providências enérgicas e urgenteS para evitar que outros trabalhado­
res sejam vítimas de violências na ãrea, e, principalmente, para asse­
gurar a defesa do direito das famílias ªmeaçadas pelo grileiro pro­
prietário da fazenda "Ana Cláudia". 

Brasília (DF), 7 de outubro de 1981." 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é a deplorável situação 
dos pequenos posseiros em todo o território nacional e particularmente no 
Nordeste, onde a rigidez da estrutura agrária é bem maior. Ao que se sabe, 
até hoje, como temos denunciados desta tribuna, nenhuma providência mais 
concreta foi tomada pelo Governo Federal, sobretudo pelo Ministro da Agri­
cultura, através do INCRA, para fazer cessar essas injustiças contra os pe­
quenos agricultores. E quando a Igreja, no rumo de sua linha de ação inspira­
da pela teologia ·da libertação, vai em defesa dos direitos desses humildes bra­
sileiros, o que se vê são denúncias, são acUsações crihtra bispos, contra sacer­
dotes, que outra coisa não estão fazendo, senão lutar por uma verdadeira jus­
tiça social neste País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para uma breve comunicação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Cidade de Salvador será sede, nos dias 15, 16 e 17 do corrente, do I En­
contro Nacional sobre o Nordeste, que recebe o patrocínio do Diretório Re­
gional do PM DB da Bahia, da Fundação Pedroso Horta e da Comissão Par­
lamentar sobre o N ardeste, do nosso partido. 

Discutir-se-á ali a temática nOrdestina sob os seus múltiplos aspectos, 
num trabalho de conscientização que haverá de resultar benéfico para a defe­
sa dos interesses daquela área do território nacional. 

Recorde-se que, antecedendo o importante conclave, uma comissão de 
peemedcbist,as, chefiada pelo Senador Teotônio Vilela e integrada também 
pelos Deputados Iranildo Pereira, José Carlos Vasconcelos e Oswaldo Mace­
do, empreendeu uma série de viagens aos municípios mais atingidos pela ad­
versidade climática, recolhendo preciosos subsídios que lastrearão o 
Documento-básico a ser agora tornado público, durante a reunião na capital 
baiana. 

Os preparativos do I Encontro Nacional sobre o Nordeste acham-se a 
cargo do economista Rômulo de Almeida, responsável pela elaboração da 
Agenda dos assuntos que serão debatidos, os quais se inserem nos seguintes 
itens: 

"'! ENCONTRO NACIONAL 
SOBRE O NORDESTE 

15, 16 e 17 DE OUTUBRO DE 1981 

Patrocínio: Comissão 
Parlamentar sobre o Nordeste do PMDB- Diretório Regional do 

PM DB-BA. - Fundação Pedroso Horta 

Proposta de Agenda 

I. As secas e políticas adotadas. Mudanças nas políticas e a 
prática administrativa. Alternativas de política: reservas de água e 
controle de enchentes; agricultura adaptada à ecologia; resistências 
econômicas regionais aos efeitos das secas e das enchentes. 

2. A SU DEN E e os programas de impacto do governo: Polo­
nordeste, Projeto Sertanejo, Proterra, etc ... Antecedentes. Con­
cepção. Diferença entre promessas e execução. 

3. O homem e os programas para o Nordeste. O Nordeste no 
quadro da crise nacional. DiferenÇ-as naS oportunidades entre o 
Nordeste e o resto do País. Agravamento dessas diferenças. Gastos 
em saúde e educação, inclusive das famílias, e qualidade dos ser­
viços. Perspectivas para o homem nordestino com a continuidade 
da tendência à desigualdade de oportunidades. Saúde, nutrição e 
educação no quadro das necessidades básicas e numa política de em­
prego desconcentrado. 

4. Estrutura fundiária do Nordeste e desenvolvimento agríco­
la. Recursos para a agricultura na região. Secas e enchentes. Pesqui­
sas, extensão e organização dos produtos e da comercialização. 

5. Política creditícia para o Nordeste e o papel do BNB, do 
B.B., do Banco Central. Relação com a política de preços e com os 
riscos da agricultura tropical. 

6. Desenvolvimento e características do processo de indus­
trialização regional e nacional. Análise e perspectivas. Recursos e 

mercados. Emprego e tecnologia. Especialização regional. Descon­
centração a nível nacional e acumulação no Nordeste, Desconcen­
tração a nível regional. Agroindústrias. Energia. Mineração. Indús­
trias de exportação. 

7. Estratégia de integração do ~ardeste (por participação e 
não por dependência) no desenvolvimento econômico e social do 
País. Possibilidades e políticas nos três setores: pfrmário, secundário 
e terciário. Soluções regionais derivadas de mudanças sociais no 
País e soluções especifica-mente regionais. Erradicação da pobreza e 
política compensatória para o longo período de desajuste: recursos 
naturais, reforma agrária e fundiária urbana, subsídios e garantia de 
atendimento às necessidades básicas: nutrição, saúde, educação. ha­
bitação, transportes urbanos. 

8. A estrutura política do 'Nordeste: o domínio das oligar­
quias. Novas formas de coronelismo. Os partidos políticos e os con­
troles autocráticos e clientelistas da administração. A administração 
estadual e a federal no Nordeste. Manipulação dos meios de comu­
nicaÇão: condiÇões coloniais do Nordeste. 

9. Federalismo e Municipalismo ajustado às condições his­
tóricas do Nordeste. Ajustamento entre o imperativo da auto­
gestão, as escalas geográficas dos serviços e sua eficiência. O sistenia 
tributário e fiscal e seu ajustamento a uma diretriz federalista e mu­
nicipalista que não agrave as distâncias regionais. Municípios como 
gestores autônomos dos programas nacionais de atendimento às ne­
cessidades básicas. 

10. Desafio: Nordeste como sustentação política de um regi­
me que impõe políticas econômicas contrárias aos interesses regio­
nais. 

li. Estratégia para a luta oposicionista a nível regional e na-
cional." 

O temário a ser discutido foi confiado a parlamentares e líderes do 
PMDB, bem assim a estudiosos das questões nordestinas, identificados com o 
ideário de nossa facção, conforme se constato da relação a seguir discrimina­
da: 

"PROGRAMA (•) 

TEMA I- Coordenador: Deputado Jorge Viana, Ba. 
Expositor: Sen. Teotônio Villela, Presidente da Comis­
são 
Parlamentar sobre o Nordeste do PMDB 
Debatedores: Dep. José Carlos de Vasconcelos. PE., 
Dep. Oswaldo Macedo, PR., Dep. Iranildo Pereira, 
CE., membros da Comissão Parlamentar sobre o Nor­
deste do PMDB 

TEMA 2- Coordenador: Deputado Roque Aras, Ba. 
Hora: 14,30- Expositor: Senador Mauro Benevides, CE. 

Debatedores: Dep. Marcondes Gadelha, CE., Dep. 
Mansueto de Lavor, PE., Senador Itamar Franco, 
MG. 

TEMA 3- Coordenador: Deputado Hildérico Oliveira, Ba. 
Hora: 17,00- Expositor: Senador Marcos Freire, PE. 

Debatedores: Sen. Jaison Barreto, SC., Prof. Aloísio 
Campos. ex-Reitor da Universidade de Sergipe, 
Dep. Heloneida Studart, RJ, Carlos Gentile de Me­
lo, sanitarista. 

TEMA 4- Coordenador: Ex-Deputado Fernando Santana. Ba. 
Hora: 21,00- Expositor: Prof. Manoel Correa de Andrade, U.F. 

de Pernambuco 

Sexta-feira, 16-10-81 

- Debatedores: Prof. Alberto Passos Guimarães, 
José Gomes da Silva, Presidente da S. 8. Reforma 
Agrária, Eng. T omãs Pompeu Accioly Borges, José 
Francisco, Presidente CONTAG, Dep. Roberto 
Freire, PE. 

TEM A 5 - Coordenador: Deputado Elquisson Soares, Ba. 
Hora: 09,00- Expositor: 

- Debatedores: Sen. Agenor Maria, RN., ex­
governador Chagas Rodrigues, Prof. Nilson Holan­
da 

TEMAS 6 e 7- Coordenadores: Deputados Clodoaldo Campos e 
Filemo o Matos, Ba. 

Hora: 14,30- Expositores: Ex-ministro Severo Gomes e Prof. -Car­
los Lessa 

21,00 

(*) Pendente de algumas confirmações. 
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- Dehatedores: Sen. Cunha Lima, PB., Dep. Hélio Duque, PR., 
Sen. Saturnino Braga, RJ., Prof. OSmundo Rebouças, Prof. Clo­
vis Cavalcanti-I.J.Nabuco, Jorge Jatobã, U.F. PE. 

Sóbudo, 17-10-81 
TEMA 8- Coordenador: Deputado Domingos Leonelli, Ba. 
Hora: 9,00- Expositor: Ex-Deputado Waldir Pires, Ba. 

- Debatedores- Jarbas Vasconcelos, Presidente do 
PMDB-PE., Dep. Cristina Tavares, PE., Cartaxo Ro­
lim, ex-secretário do Planejamento de PB., Dep. José 
Costa, AL. 

TEM A 9- Coordenador: Deputado A rchimedes Pedreira Franco, 
Ba. 

Hora: !4,30- Expositor: Ex-Senador Josaphat Marinho, Ba. 
- Debatedores: Sen. Humberto Lucena, PB., Dep. 
Mendonça Neto, AL., 
Raul Ferraz, Pref. de Vitória da Conquista, Ba. 

TEMA lO- Coordenador: Vereador Newton Macedo Campos, 
Salvador-Ba. 

Hora: 17,00- Expositor: Deputado Francisco Pinto, Ba. 
- Debatedores: Sen. Pedro Simon, RS., Dep. Jack­
son Barreto, SE., 
Dep. Maria Luiza- Fontelelle, CE., Dep. Marcello 
Cerqueira, RJ. 

TEMA li - Coordonador: Deputado Marcelo Cordeiro, Ba. 
Hora: 21,00- Expositor: Miguel Arraes, ex-governador de Per­

nambuco 
- Debatedores: Senador Teotônio Villela, AL, Se­
nador Franco 
Montoro, SP. 

ENCERRAMENTO: Deputado Ulysses Guimarães, Presidente 
Nacional do PMDB: no dia 17. 

Espera-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o I Enconúo Nacional 
sobre o Nordeste alcance os nobres objetivos concebidos pelos seus idealiza­
dores e possa representar um marco significaTivo -na luta em favor de uma 
região-problema, revertendo o processo de seu progressivo esvaziamento eco­
nômico que as tímidas, incompletas e irregulares providências governamen-
tais não conseguiram cOrrigir. __ _ 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito hen-z!) 

O SR. PRESIOENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para uma breve comunicação. 

O SR. DIR('Etl ('AROOSO (Para uma breve comunicação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em razão da multipticidadc de frentes em que temos que lutar, preciso 
chamar a atenção da Mesa, quero chamar a atenção da Mesa e vou chamar a 
atenção da Mesa para o seguinte, Sr. Presidente. Sempre disse aqui que a V o: 
do Brasil atinge o meu Estado em todos os municípios e, principalmente, os 
meus amigos humildes que moram nas casas, nas choupanas, nas casas de 
pau-a-pique, de barro, de piso de chão, no fundo das lavouras do meu Esta­
do. Não concordo, de maneira nenhuma, que sejam distorcidos os fatos que 
ocorrem nesta Casa, ao bel-prazer do funcionário" Ou do diretor da V o: do 
Brasil. 

Assim, Sr. Presidente, cu pergunto-; se-o que dizem não representa a ver­
dade, o que é que eu devo fazer? No que não representa na verdade, o que eu 
devo fazer'? Eu nao conto com a Presidência, conto com a minha luta apenas. 
Não quero que eles, lá no alto, refestelados nas suas cadeiras dirigindo isto 
aqui, vão interpretar as minhas idéias, o nieu pensamento a seu bel-prazer, in­
veridrcamente, distorcidamente e, às vezes, mentirosamente. 

Sr. Presidente, eu quero ouvir amanhã ni lJõ:: do Brasil, se eles retrans­
mitiriio o que eu disse: Não concordo com as notícias distorcidas, as notícias 
inverídicas c, às vezes. notícias meritiroS3s dadas sobre a minha atuação na 
Casa. 

Sr. Presidente estou lutando contra a Mesa e agora com outra frente, a 
t'o:: do Brasil. E pergunto Sr. Presidente: eu posso concordar que interpretem 
ao bel-prazer, ao modo deles a minha atuaç_ão na Casa? Eu, Senador: eu que 
fui eleito e eles não. E eles, refcstelados, bem comidos, bem dormidos, bem 
penteados, bem cheirosos, Sr. Presidente, arrotando o vinho do almoço, dão 
a notícia que eles querem, distorcidamente, da minha atuação na Casa. 

Pergunto à Mesa c quero que ela me responda: eu não concordo, porque 
são distorcidas c mentirosas, o que eu devo falei? outro assunto. Ontem, re­
cebi telefonema de uma editora do Rio de Janeiro, oferecendo-se para publi­
car a História da Casa Assassinada. Talvez poucas vezes nós tenhamos tido 
esta oportunidade: Publicam fazem uma tiragem a um preço módico, patroci-

nando essas idéias: História da Casa Assassinada". E a Voz do Brasil serã um 
dos itens dessa história, a "História da Casa Assassinada", que nós vamos es­
crever, Eu pensei que seria um discurso, mas estou vendo que a coisa está ga­
nhando um volume tão grande, Sr. Presidente, que eu tenho que colocar em 
um livro. Não à custa do Senado, mas de editora carioca. Vou esperar que se 
encerre a sessãõ semanal, para ir ao Rio conversar sobre as condições para 
editar a '"História da Casa Assassinada". Vou ter que mudar o título, "A 
Crônica da Çasa Assassinada". Isto seria uma cópia deslavada do título da 
obra de Lúcio Cardoso, irmão de Adauto Lúcio Cardoso, um Deputado que 
tanto ilustrou a outra Casa do Congresso, ilustrou o Supremo Tribunal Fede­
ral e dignificou a vida pública brasileira. O pai dele e o meu avô são origi­
nários da mesma terra de Portugal, da mesma rua, da mesma angra do heroís­
mo, do mesmo local. E quero crer, como ele mesmo me dizia, Sr. Presidente, 
que tenhamos até um vínculo de parentesco. Pois bem, mesmo assim não me 
aventurei a pôr o título nessa pequena divulgação que vou fazer ... A História 
da Casa Assassinada". Outro nome vou dar e trarei a cópia do contrato, se 
firmar o contrato, para editar aquilo que penso, aquilo que sinto e aquilo que 
é "A Casa Assassinada". 

Eram os assuntos que vim tratar nesta tribuna, Sr. Presidente, (Muito 
hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
so, a Mesa receberá, não só de V. Ex•, mas de qualquer outro colega ou com­
panheiro mcmórá da Casa, qualquer reclamação e darâ o acolhimento que 
merece. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Gostaríamos que V. Ex• formu­
lasse, para melhor encaminhamento da questão, por escrito, a sua queixã ou a 
sua reclamação, que a Mesa tomará naturalmente, devidamente e obrigato­
riamente, as devidas providências. Pode ficar tranqililo V. Ex• 

Para uma breve comunicação, concedo a palavra ao nobre Senador 
Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES Ql!ÉRCIA (Para breve comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, pretendo tão-somente solicitar aos nossos _colegas 
do Senado a p~esença, às 19:00 horas, na reunião do Congresso Nacional, 
tendo em vista que o item da pauta é um Projeto de Emendei Constitucional 
de nossa autoria, minha c de outros Srs. Senadores, que convocam uma As­
sembléia Nacional Constituinte para 1982. 

É assunto da mais alta significação, tendo em vista o aspecto genérico da 
questão. No que tange ao PMDB é de fundamental importância, estebelece o 
programa do nosso 'Partido, acredito que os programas de outros Partidos 
também levem em conta_a luta, o esforço, a dedicação e o desejo de restabele­
cer a convocação uma Assembléia Nacional Constituinte. Inclusive, estou 
lembrado de que pensam assim homens proeminentes, como o ex-Senador e 
ex~ Ministro Afonso Arinos, que era contra uma Constituinte, em declarações 
que fez aqui no Congresso Nacional, depois, em declarações também feitas 
aqui no Congresso Nacional, S. Ex~. há um ano ou dois, julgou que a convo­
cação de uma constituinte era importante, inclusive achava que o General Fi­
gueiredo é quem devia convocar esta constituinte; mudou de opinião e, na úl­
tima reunião da qual ele participoU como conferencista nesta Casa, o ex­
Ministro Afonso Arinos, ôemonstrou que entende que o Congresso Nacional 
pode convocar urna Assembléia Nacional Constituinte, 

Isso é muito importante vindo de uma autoridade como o ex-ministro 
Afonso Arinos, porque temos, através de emendas constitucionais,- já apre­
sentamos uma, agora est<:J. é a segunda, que deverá estar hoje à noite lá no 
Congresso Nacional,- defendido a tese de que o Congresso Nacional tem 
condições, pode convocàr uma Assembléia Nacional Constituinte. Esse as­
pecto é de interligação entre o nosso ponto de vista e o ponto de vista de uma 
autoridade como a do ex-Ministro e ex-Senador Afonso Arinos, algo que 
faço questão de salientar, porque terriós aprcséntado essas emendas baseados 
na idéia de que o Congresso pode convocar a Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Em razão disso, dada a relevância da matéria, convidamos nossos com­
panheiros desta Casa, no sentido de comparecerem à sessão das 19 horas. Há 
poucos instantes estive na Câmara, conversei com o Vice-Líder em exercício, 
Deputado Israel Dias-Novais, solicitando que fizesse idêntico convite na Câ­
mara, porque acredito que, tendo em vista a relevância da matéria, o meu 
partido também deveria fazer um esforço no sentido de mobilizar os parla­
mentares para que eles estejam na discussão e votação desta matéria tão fun­
damental e tão importante. 

Era esta a comunicação, Sr. Presidente, que nós queríamos fazer. (Muito 
hem.') 
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O Sr. Itamar Franco-- Sr. Presidente, peço a palavra, para uma breve 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com a palavra o nobre Se­
nador Jtâmar Franco, para uma breve comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para uma breve comunicação. Sem revisão· 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui iriterpelado, quando visitava recentemente a minha cidade Juiz de 
Fora, a minha região, sobre o Senado Federal e particularmente sobre a mi­
nha freqüência no Senado Federal. 

Eu queria declarar a V. Ex' e ao Senado de que desde que aqui cheguei 
cumpro as minhas obrigações, as cumpria nas Comissões antes de pertencer à 
Mesa Diretora. Cumpro no plenârio as minhas obrigações como qualquer 
outro Senador - não digo mais nem menos - mas cumpro. Essas justifi­
cações, Sr. Presidente, são necessãrias porque a Imprensa tem notificado que 
este ou aquele Senador apenas trabalha no Senado. Evidentemente, eu não 
posso aceitar issO porque também atinge ao meu Estado e a minha atuação 
no Senado Federal. 

Eu gostaria, eiltão, Sr. Presidente, nesta pequena intervenção, de deixar 
bem claro que os Anais registrem o meu trabalho nas comissões, a minha pre­
sença diuturna no plenãrio, a obri"gação que cumpro aqui, às vezes até com 
prejuízo junto ao meu eleitorado, porque enquanto outros se encontram real­
mente nos seus Estados, fazendo as suas campanhas ou em contato com seus 
eleitores, hã 7. anos permaneço aqui, de segunda-feira a sexta-feira, raramente 
me ausentando de Brasília, ao contrário, sendo um defensor inclusive das 
causas brasilienses nijo &ó na Comissão do Distrito Federal, mas sobretudo 
no Plenário. . 

Essas explicações eu gostaria de deixar bem claro porque também quero 
que a V o: do Brasil registre que, pelo menos o Senador por Minas Gerais que 
aqui chegou com um milhão e meio de votos, cumpre suas obrigações no Se­
nado Federal. (Muito bem!) 

O sr:José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Também para uma breve 
comunicação? 

O SR. JOSt LINS- Sim. Mas é para um:a comunicação especial, por­
que ela visa, sobretudo, testemunhar a dedicação, o trabalho, a honradez do 
nobre Senador Itamar Franco, nesta Casa. Jã hã mais de dois anos, membro 
do Senado Federal, lenho no Senador Itamar Franco um homem digno, um 
homem que tudo tem feito para acertar. E como mineiro por lei, portanto 
corno concidadão de S. Ex•, quero deixar aqui o testemunho aos meus conci­
dadãos de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Mesa. em princípio, não 
deveria referir-se ao fato. Mas chamo a atenção dos Srs. Líderes e de todos os 
Srs. Senadores para o desdobramento do que estã acontecendo no Senado 
Federal. Quando um Senador tem que pedir a palavra para fazer sentir à 
Casa e conseqüentemente à Imprensa que -é assíduo e fieciüente, é porque jâ 
pesa sobre a Casa, uma acusação que se generaliza. E e;ssa é a razão pela qual 
solicitei a presença dos Líderes, ontem, ao meu gabinete. A primeira pergunta 
que fiz aos Líderes foi esta: está ou não o Senado atingido pelas últimas notí­
cias publicadas fartamente? Segurida; devemos fazer um exame de consciên­
cia ou não para, no caso de reconhecermos ãs deficiências, tentarmos corrigi­
las, o que é uma atitude de humildade cristã e correta? TerCeira: o projeto de 
Mato Grosso do Sul que aí estã aprovado, dependente agora de uma emenda 
a ser aprovada ou rejeitada, deve ou não ser um motivo de obstrução total do 
trabalho do Plenârio? Estas três perguntas fiz aos Líderes e aguardo a respos­
ta. 

Entendo perfeitamente a posição do Senador Itamar Franco, mais do 
que o nobre Senador José Lins, pois com ele convivo hã sete anos e é uma 
das pessoas a quem aqui eu poderia dar esse tipo de testemunho também: a 
suá assiduidade, a sua freqi.iência, o seu completo zelo para com o seu manda­
to. Mas se tiver de fazer de um por um, e não fizer com aqueles que também 
devam merecer, o Senado será atingido. 

O Sr._ Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem V. Ex• a palavra. 
para um explicação pessoal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Em explicação Pessoal.)- Sr. Presi­
dente, ainda em desdobramento desse assunto que V. Ex' está tratando, soli­
citaria à Mesa que tomasse as devidas providências para que no relatório fi­
nal anual publicasse a presença dos Srs. Senadores nas Comissões Permanen­
tes e Comissões Mistas. 

Deixo a sugestão sem qualquer interesse pessoal, porque como V. Ex' sa­
be, nós que fazemos parte da Mesa não integramos as comissões perrnanen-

tes. Portanto, não é interesse pessoal, é apenas para demonstrar que os Srs. 
Senadores também trabalham nas comissões. 

Era o que desejava solicitar a V. Ex', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A solicitação de V. Ex• se­
rá levada na devida consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projetos de 
lei que serão lidos pelo Sr. 1"'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 296, DE 1981 

Proíbe a venda ou anúncio de venda. de tecidos ou 
órgãos do cOrpo humano e dá. outras providências. 

o Coo.gresro Nacional decrella: 
Ali;. 1.• É proibido a. pesooas físlicas ou juridlcas a venda ou 

o anúncio de venda de qualquer tecido ou órgão do corpo humano. 
Art. 2.• A Infração ao dispooto ne.súa. .Jei constitUi !llcilto :penal, 

punivel o s.-eu au<bo•r com :1 pena de a.té 2 (dois) anos de detenção. 
AI1t. 3.0 Esta lei entra em vigor na <~a,ta de swa publicação. 
Art. 4.o Revogam-se as disposições em contrá.Tio. 

Justifioa.ção 

A grande imprensa de nosso Pais vem dando ultimamen.te 
destaque, at.-avés de erttiCOJS eontundoentas, a certas práticas que 
refogem às nJossas tradições de povo civilizado e atento pa,ra oo 
vaQwes Imateriais. Ainda recentamente, vimos di'.'t>lgação sobre o 
criminoso comércio de sangue hUJrn!a.nO, que se praticava Lrurga.­
men'be ent-re nós, envoiv•endo, sobretudo, i·nteresses de Oil"'d:em eco­
nômi-ca, sem fundamento :em qualquetr processo cautelar referente 
à. preservação da saúde púbUca. 

Agora, vê--se o alastramento d""""" práitlcru> erlm:inosa.s, oom 
o ooméreio _quase instituclOI!l.alizado de tecidos ou órgãos do eorrpo 
humano. E comum, •assim, depaJratrmos com a:nrúntcioo de ofeDtas 
de órgãos, tais como: rins, eómeas etc., num oomércio que com­
!prom.ete a dignidad•e do ser hum:a .. no. Em \"erda.de, •a simples pos­
slbllidarl<> de come<rclallza,ção dessas partes do COl'pO humano, 
ja<lmitltla 001 lrunÚillJCios de largo as<peotro em 11:01SSOS meioo dJe 
comunicação, pressiona o infeliz que, com ressa saida, vis1umblra um 
m·eio d:e l"lesolv.er difieuld'ades finarroeiras, transaciOIIlWldO órgãos 
ou tecidos de seu c.orpo. 

Entende.·mo.S da maior valia que se façam doar;ões de órgãos 
ou tecidos, para extirpação post mortem. Não podemos concordar, 
::--:·r~.:rn. com o C[}mércio de partes do corpo humano, não só pelas 
::v:dent.e.s sequelas qu.e produz par:a o ali.zna·nte, senão, também, 
pelo que tal prática representa em termo.s de barbárte, at.enta•tória 
à nossa formação cristã. 

Sala das Comissõ·es, 8 de outubro de 1931. - Valdon Varjão. 

r As Comissões àe .Constituição e Justiça,. de Legi?la­
ção Social e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 297, DE 1981 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 558. da Consolidação das Leis do Trabalho. 

passa a vigorar com as seguintes modificações: 
"Art. 558. . ........................................ . 
§ 1.0 o registro a qu-3 se refere este artigo far-se-á 

p>rante o competente cartório de titules e documentos. 

~ 3.c As alterações dos estatutos das associações pl·o­
fissionais não entrarão em vigor enquanto não feita a. 
correspondente averbação no registro da entidade." 

Art. 2.o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica.<;ão 
O registro dos estatutos da entidade sindical deve fazer-se em 

cartório de títulos -e documentos, por se tratar de pessoas juridiCO.fi 
de ctir·l;;ito privado de natureza civil. 

A l·ei em vigor determina que tal registro se faça perante auto­
ridade administrativa do 'Ministério do Trabalho (Delegacias Re­
gionais do MTb), o que r-epresenta uma aberração e precisa s-er 
corrigido urgentemente. 

1!: o que aqui se projeto, por inspiração da "Carta de Vitórin.", 
dos trabalhadores nas Indústrias urbanas. 

Sala das Sessões 1 8 de outubro de 1981. - Nelson CarneiJ.:o. 
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LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
....................... -. ~-~-·. ~ ... -.-... -.... ·~ ·-·. -~-------- ................ . 

Disposições Gerais 

Art. 558. São obrigados ao registro todas as associações pro­
fissional constituídas por atividades ou profissões idênticas. sim;­
lares ou conexas, de acordo com o a..rt. 511 e na conformidade do 
quadro de atividades e profissões a que alude o Capítulo II deste 
Titulo. As _associações profissionais registrada-s nos termos des-::e 
artigo poderão representar, perante as autoridades administrat.i­
vas e j_udiciárias, os interesses individuais dos associados relativos 
à sua atividade ou profissã.o, sendo-lhes também extensivas as 
prerrogativas contidas na alinea d e no parágrafo único do art. 513. 

§ 1.0 O registro a que se refere o presente artigo competirá 
à.s Delegacias Regionais do Ministério do Trabalho ou à.s reparti­
ções autorizadas em virtude de lei (Redação deste § DL 925, 10 
de outubro de 1969, DOU 13-10-69, LTr. 33/636). 

§ 2.0 O registro das associações far-se-á mediante requeri­
mento, acompanhado da cópia autêntica dos estatutos e da decla­
ração do número de associados, do patrimônio e dos serviços so·­
ciais organizados. 

§ 3.0 AS alterações dos estatutos das asssoclações profissionais 
não entrarão em vigor sem aprovação da autoridade que houver 
concedido o respectivo registro. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Legis­
lação Sacia!.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 298, DE 1981 

. Altera a redação do art. 10 da Lei n.• 5.890, de 8 de 
JUnho de 1973, c1ue modificou a Lei Orgânica da Previ­
dência Social. 

O COngresso Nacionatl .dae~cr-eta: 

Art. 1.0 O art. 10 da Lei n.0 5. 8SO de 8 de junho de 1973, 
pa.s·sa a viger com a seguiDJt.e redaç&o: ' 

"Arrt. 10. A aposentadoria por tempo de rerviço se<rá 
concedida, voluntariamente, após trinta anos de serviço, 
com r·enda m•ensa·l calculada da seguinte f0l"'l1!a: 

a) propiCrcional ao tempo de sen•iç.o, paii"a o seguTado 
c..o .:e:;..o mawu1ir..o com ~eno.s de trinta e 'Cinco amos de 
serviço; 

b) Integral, pam. os segurados do 'Sexo feminino com 
trf.nta a:r..o-s de se·rviço ·e Para' os do masculino com trinta 
e cinc-::J anos de serviço. 

§ 1.0 O cáll~Culo da renda mensal terá por base o último 
sa!láai.o pe•rcebido em .rutiv~dade. 

• § 2.0 O tempo de serviço .será comprovado na forma 
dlspo.srta ,em regulamento. 

§ 3.0 A apose·n"tã.doria ·por tempo de serviço será de­
vida a pa!'!.tir da data da -entra:d:a do requeli:m,ento. 

; 4.0 O tempo de atividade correspon.d»nte ,a qUia.l­
q~eT das ca.t.egorias 'l'!e .s:egu;rado :t,:.,r,evistas no a.rt. 5.o da Lei 
n. 3.8ll7, de 26 de agosto de 1960, será com.pu~ado para 
m fins d,este artigo. -

§ 5.0 Além das demais condições <leste rurtlgo a con­
cessão de aposentadorta por tempo <1e servico d~penderá. 
da realiooção, pelo segurado, de no m!nlmo i;G (se.ssenJ!.a) 
contribuições mens·ais. 

§ 6.0 Não se admitirá, para cômputo de tempo de 
serviço,- prova exclusivamente teste<munhal. As jootiflca-
ções judiclal.s ou a.cimiltistratlv·as, prura &Uil.1W'em eie<Lto, 
dev-exão partir de um Inicio razoável de prova ma;terial. 

§ 7.0 Será eomputado o tempo !nterca"ado em que o 
segurado esteve em .gôzo cte auxílio-doença ou aposenta­
doria por invalidez, e o em que haja contribuído na forma 
do a.rrt. 9.0 da Lei n.O 3 .8ll7, de 26 de agosto de 1961}". 

Ail"t. 2.0 Os etwargos dlecoill'entes desta. Lei onea-arão as fon­
tes de receita de que trata o art. 69 da, Lei n.0 3. 807, de 26 de 
agosto de 1960. -

Alrt. 3.0 O. Pod'er Execu,tlvo, ouvido o Ministério da Previ­
dência e A.s.slstenc!a Soc.!al, regulamentará esta lei no prazo de 6ü 
(.se.ss€11 ta) dias. 

Art. 4.0 Esta lei ·ent:ra em vigor na da,ta de sua publicação. 
Art. 5.0 Revogam-oe as disposições em contrárlo. 

-.Justificação 

CliJtério profW1dlamente injusto o adotado pela .Leghslação da 
previdência social, no que tange à conce-ssão da aposentadoria por 
tempo de serviço. 

De fato, em conformidade com as disposições consubstanciadas 
no art. 10 da Lei n.O 5.890, de 8 de junho de 1973, os segurados do 
sexo m_asculino que se aposentarem _com trinta anos de serviço 
terão direito a provE)ntos correspondentes a apenas oitenta por 
cento do- salário de benefício. Por outro lado, os que passarem à 
inatividade depois de trinta e cinco an_os de atividade perceberão 
noventa e cinco por ·cmnto daquele salário - que sempre implica 
em importância muito inferior ao último salário recebido na ativi­
dade. 

_ Em _ve:i-dade, mu_it_o mais justo e humano o sis_tema atribuído 
aos servidores públicos na Lei Maior (art. 102), onde são integrais 
os proventos de aposentadorta dos que deixarem a atividade com 
trinta e cinco anos de serviço, sendo proporcionais ao tempo de 
serviço, quando este for inferior àquele número. 

Cremos que o mesmo critério deve ser aplicado aos segurados 
da Previdên~ia Social, que têm as mesmas necessidades dos funcio­
nários públicos, pois todos enfrentam as mesmas dificuldad~s 

_pecUliares. ao "status" do aposentado, agravadas pela crise econo­
mico-financeira que o País está a atravessar. 

Assim, por uma questão de justiça, preconiz[-!mos, nesta propo­
sição, nova redação para o art. 10 da Lei n.0 5.890, de 8 de junho 
de 1973, estabelecendo que a renda mensal dos aposentados-segu­
rados do INPS. corresponderá, para os que contam com trinta e 
cinco ·anos de serviço, a proventos iguais ao último salário percebi­
do em atividade (o mesmo critério estendido às mulheres com 
trinta anos de serviço). Para os segurados que passarem à inativi­
dade com menos de trinta e cinco anos de serviço, a renda mensal 
será proporcionaL 

Em obediência ao preceituado no parágrafo único do art. 165 
da Constituição Federal, é indicada a fonte de custeio total da 
benesse previdenciária a ser alterada. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de previdência social e dá outras 
providências. ......................... ·-· ......... __,. ~ ................ ,_ ..... . 

Art. 10. A aposeritadoria por tempo de serviço será concedi­
da aos trinta anos de serviço: 

I - até a ímportâncla correSpondente a 10 (dez) vezes o 
maior salário mínimo vigente no País, em yalor igual a: 

aJ 80% (oitenta por cento) do salário de benefício, ao segura­
do do sexo masculino; 

b_) 100% (cem por cento) do salário de benefício, ao·- segurado 
do sexo femlnlno; 

II - sobre a parcela correspondente ao valor excedente ao do 
item anterior aplicar-se-á o coeficiente previsto no item II do ar­
tigo 5.0 desta lei: 

nr - o valor da renda mensal do benefício será a soma das 
parcelas calculadas na forma dos itens anteriores e não poderá 
exceder ao limite prevtsto no item III do art. 5.0 desta lei. 

§ 1.0 Para: o segurado do sexo masculino que continuar em 
atividade após 30 (trinta) anos de serviço, o valor da aposentado­
ria, referido no item I, será acrescido de 4% (quatro por cento) do 
Salário de Peneficio para cada novo ano completo de atividade 
abrangida pela previdência social, até o máximo de 100% (cem 
por cento) deste salário aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

§ 2.0 o tempo de atividade será_ comprovado na forma dispos­
ta em regulamento. 

§ 3.0 A aposentadoria por tempo de serviço será devida: 
I - a partir da data do desligamento do emprego ou da ce.ssa­

ção da atividade, quando requerida até 180 {cento e oitenta) dias 
após o desligamento; 

II - a partir da data da entrada do requerimento, quando 
solicitada após decorrido o prazo estipulado no item anterior. 

§ 4.0 Todo segurado que, ~om direito ao gozo da aposentadoria 
de que trata e:ste artigo, optar pelo prosseguimento no emprego ou 
na atividade fará jus a um abono mensal, que não se incorporará 
à aposentadoria ou pensão, calculado da seguinte forma: 

I- 25% (vinte e cinco por cento) do salário de benefício, para 
o segurado que contar 35 (trinta e cinco) ou mais anos de ativi­
dade; 

n - 20% (vinte por oz.ento) do salário de benefício, para o se­
gurado que tiver entre 30 Ctrlnrta) e 35 (trinta e cinco) anos de 
atividade. 
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; 5.0 O abono de permanência será devido ~a contar da data 
do requerimento, e não variará de acordo com a evolução do salá­
rio do segurado, fazendo-se o reajustamento na forma dos demais 
beneficios de prestação continuada. 

§ 6.0 O tempo de atividade correspondente a qualquer das ca­
tegorias de segurad(} previStas no art. s.o da Ui n.o 3. 807, de 26 
de agosto de 1960, será computado para os fins deste artigo. 

§ 7.0 Além das demais condições· deste artigo, a concessão da 
aposentadoria por tempo de serviço depend.erá da realização, pelo 
segurado, de no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais. 

§- 8.0 Não se admitirá, para cômputo de tempo de serviço, pro­
va exclusivamente testemunhal. As justificações judiciais ou admi­
nistrativas, para surtirem efeito, deverão partir de um início ra­
zoável de prova material. 

§ 9.0 Será contputado o tempo intercalado em que o segurado 
esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, 
e o em que haja contribu!do na forma do art~ 9.0 da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. 
............................. ~···· -~ ... •·• ......................... . 

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Legis!a­
ção Socia! e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Os projetos lidos serão 
rublicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -A Presidência convoca ses­
siio extraordinãria a realizar~se hoje, às deZoito horas e trinta minutos,"desti~ 
nada à apreciação dos Projetos de Lei do Senado n9s 277, de 1979 e 330 e 331, 
de 1980. 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire- José 

Sarney- Helvídio Nunes- João Lúcio- Gilvan Rocha- Jutahy Maga­
lhães- João Calmon- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carnei­
ro - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro - Orestes 
Quércia- Benedito Canelas- Vicente Vuolo- José Fragelli- Josê Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está finda a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Continuação da votaçãO, em turno úniCo, do Projeto de Reso­

lução n9 49, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como 
conclusão de seu Parecer n~' 3.6I;·cte 1981, com voto vencido do Se­
nador Affonso Camargo), que autoriZa o Go.veno do Estado do 
Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo no 
valor deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), 
destinado ao programa de investímentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, l~' pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; 29 pronunciamento: favorável à Emenda n9 1 da Comissão de 
Finanças, com voto vencido, em separado, do Senador Mendes Ca­
nale; e 

- de Finanças, 29 pronunciamento: (em virtude de documen­
tação anexada), apresentando Einenda n9 1-CF, com voto .vencido 
dos Senadores Josê Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 338, de 1981, do 
Senador Dirceu Cardoso, de adiamento da votação para reexame da 
Comissão de Finanças.) · · - · ·· , 

Em votação o Requerimento n~ 338/81, lido im sessão anterior. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra V. Ex• 
Em votação o requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso para encaminhar a votação. 

O SR- DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entalado está o Senado, já há várias serpan~:~.s de tral?alho legislativo, 
com o projeto de empréstimo a Mato. Grosso _do Sul. 

Estamos, na sessão de hoje, recomeçando nosso trabalho de análise a tão 
tormentoso projeto, engastalhado por questões de ordem, engastalhado por 
dúvidas e engastalhado como os balcedos que agarram nas galhadas nas çies~ 
cidas dos rios. 

Levantamos, aqui, várias dúvidas que, há meses, temos denunciado à 
Casa. Não foi ontem, não foi hoje. Há meses, temos denunciado à Casa. 

O nosso requerimento pede a volta do projeto à Comissão de Finanças, a 
fim de aPurar se há um plano viário que autorizava esse empréstimo. 

Ontem, ouvimos, aqui, de parte do nobre Presidente da Comissão de 
Economia já abrindo mão do plano viário, Sr. Presidente, e o Senado, assim 
vem cedendo as Suas trincheiras, uma_ a uma, não sei até que ponto chegare­
mos afinal..cCedemos ao banco. ou.à organização bancária, com a qual deveria 
ter sido negociado o empréstimo, já ninguém faz mossa disso, dá-se o dinhei­
ro do empréstimo e O Governador depois é que assuma os compromissos com 
quem bem lhe aprouver. 

Antes, vinha, no papelório que instruía o pedido de empréstimo, a indi~ 
cação da organização bancária estrangeira, com a qual ele estava sendo nego­
ciado. Mas o Senado perdeu a memória disso e, hoje, já empresta o dinheiro e 
ele, então, com dinheiro, vai negOciar com quem ele quiser. 

Não sou eu quem está faieiido isto. Vou ler do famoso avulso amarelo 
esta conclusão: 

~~4. O exame das condições creditícias da operação serâ efe­
tuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. }'i', inciso· li, do Decreto n'i' 
74.l57, de 6 de junho de 1974, assim que apresentada a respectiva 
minuta de contrato." 

Isso é do Sr. Ministro dos Negócios da Fazenda, Dr. Ernane Galvêas, 
em ofício em 22 de julho de 1981, com o aprovo do Senhor Presidente João 
Bartista Figueiredo nesta data. 

Portanto, a negociação com o Banco vai ser posterior, depois de abrir~ 
mos mão. Portanto, a primeira trincheira do Senado já foi cedida, já foi ocu­
pada. 

Abrimos mão do limite e do extralimite da operação, vamos ver se é ver­
dade isto: 

..3. Outrossim, informamos a V. Ex• que a fixação das con­
dições financeiras da operação, bem como .qualquer contato com 
institUição financeira no exteriOr, visando à sua colocação no mer­
cado, dependerá da prévia e expressa autorização deste Orgão." 

Isto é antes, agora não. Isto é a própria informação, o famoso FIRCE do 
Banco Central do Brasil. Ofício do FI RCE página 3, 12• linha de Brasília, em 
12 de março de 1981. 

Sr. Presidente, cedemos, portanto, a uma outra trincheira do Senado Fe­
deral e assim, uma a uma, vamos cedendo todas e o Senado, então, fica desca­
racterizado no episédio. 

Outra trincheira: não se examina mais a situação extra e íntralimiú: da 
operação, e isso faz parte do avulso distribuído entre os Senadores. Não se 
discute mais se o Estado tem capacidade de pagar ou não. 

Lemos nos jornais de ontem que o Sr. Governador do Estado está há três 
meses atrasado com o salário do funCionalismo porque não tem dinheiro para 
rugar e o Secretário da Fazenda abandonou o cargo diante desta crise. O Es­
tado não tem dinheiro para fazer face aos seus compromissos, e nós vamos 
emprestar três bilhões de cruzeiros, ou trinta milhões de dólares estrangeiros, 
negociados nós não sabemos se nos Estados Unidos, no Canadá, ou onde for; 
parte de um emprêstimo de que a Assembléia autorizou, de cento e cinqüenta 
milhões de dólares! Cedemos, portanto, a terceira trincheira. Não se faz mais 
exigência de intra ou extralimite, se tem capacidade de pagar, ou não; 
empresta-se. 

Abfimos mão da aprovação da Assembléia Legislativa, também- outra 
trincheira - e tanto é verdade que um dos nobres líderes da Assembléia, o 
nobre Deputado Jesus Gaeta, assim se expressou na Assembléia Legislativa 
de Mato Grosso, num voto que marca o pensamento dos Deputados Esta­
duais com relação a esse empréstimo: 

HA lei tem de dizer da fonte de recqrsos para liquidação da dívi­
da, não só presumindo o exame da capacidade de endividamento do 
Estado, como também tranqüilizar o povo quanto ao resguardo de 
não vir ele a ser atingido mais tarde com o implemento de impostos 
para cobrir o resgate. As autorizações de empréstimos, principal~ 
mente de vulto da operação contida na Lei n9 189/80, sem a fixação 
imediata das dotações orçamentárias, além de constituir vilolação 
expressa do preceito constitucional, pode determinar grave lesão ao 
erário público e conseqüentemente ao Estado no seu todo, até por-
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que nenhum dos membros desta Assembléia Legislativa, ao aprovar 
o projeto que resultou na Lei n'~' 189/80, tomou conhecimento das 
dotações orçamentárias que iião fazer face ao resgate da dívida a ser 
contraída." 

Foi um Deputado Estadual que assim se manifestou. Abrimos mão, tam­
bém, dessa trincheira. 

Ontem aqui o Presidente da Comissão de Economia, acha até que é uma 
intervenção do Senado nós exigirmos ou fazermos a exigência desses planos. 

Então fica o Senado entregue à sorte de si mesmo. Fica o Senado vazio, 
uma casa apenas sonora, urna casa apenas sonora onde nossa palavra ressoa 
neste âmbito redondo como urna concha, e como a estrutura das conchas, Sr. 
Presidente, sonora e vazia, e nós abrimos mão da última trincheira. 

Finalmente, Sr. Presidente, recordo-me de um voto famoso na história 
judiciária deste País. Famoso Ministro sentava-se no pretório e prolatava o 
seu voto. Dizia: HVoto porque voto"!_Era o seu fundamento. O Senado, en­
tão, empresta, porque em preta! Abriu mão de todas as suas prerrogativas, ce­
deu todas as suas trincheiras, todas as suas reservas e nem no final, se pedir 
que haja um plano viário dirá que isso é uma Intervenção no assunto de Mato 
Grosso do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nobre Senador, rogo que 
conclua. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 
Que a nobre Maioria vote de acordo com a sua consciência. Eu vou vo­

tar de acordo com a minha._ Passar bem à_ Maioria. 

to. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau· 

Como votou a Maioria, porque-não percebi? (Pausa.) 
Votou contra. 
Rejeitado o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Requeiro verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Houve pedido de verifi­
cação de votação nominal. Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­
res. (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do Partido Democrático Social? 

O SR. JOSf: LINS - Não. 

o SR. PRSIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre Líder 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Questão aberta. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Do Partido Popular não 
hú ninguém presente. -

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 

Procede-se a votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENA[JORES: 

Dirceu Cardoso 
Henrique Santillo 
Hugo Ramos 
Jutahy Magalhães 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Agenor Maria 
Alexandre Costa 
Almir Pinto 
Amaral Furlan 
Arno Damiani 
Benedito Canelas 
Cunha Lima 
Eunice Michiles 
Humberto Lucena 
João Calmon 
João Lúcio 
Jorge Kalume 
José Lins 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Raimundo Parente. 

ABSTgM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Mauro Benevides 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram "SIM" 4 Srs. Se­
nadores; .. NÃO" 16. Houve urna abstenção. 

Não há quorum. 
Nos termos regimentais, a Presidência irá suspender a sessão por alguns 

minutos e fará acionar as campainhas para convocar ao Plenário os Srs. Se­
nadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(A sessão é suspensa às 16 horas, sendo reaberta às 16 horas e 10 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Estã reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, fica adiada a votação do 

requerimento e sobrestada a apreciação da matéria. 
Em razão- disso, deixam de ser submetidos à deliberação do Plenário os 

demais itens da pauta, cujas matérias dependem de votação. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'~' 72, de 1979 (n'~' 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Leí n~" 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n's 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Leg1:'ílação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde, favorável. 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'il 27, de 1981 (n'il 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 640 e 641, de 1981, das Comis-
sões; 

-de Educação e Cultura; e 
_::de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~' 90, de 1981 (apre­
sentado_ pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.05_3.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 609, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 93, de 1981 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 619, 
de 1981), que autoríza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Cimale e Hugo Ramos; e 
- de Municípios. favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll95, de 198I.(apre .. 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n's 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il- 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar 
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operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, qUinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob nos 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municfpios. favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980). que autoriza a Prefeitura Munidpal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridicídade; e 
- de Municfpios. favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela COmissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cínco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

lO 
Votação, em tUfno único, do Projeto_ de Resolução n9 68, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constitufcào e Justi('a, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municfpios. favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 485, 
de \981), que autoriza a Prcfeituta Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em CrS 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Munidpios. favorável. 

13 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comO conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,3_6 (vinte e nove mi1hões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituicão e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorãvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nt? 409, 

de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP) a elevar em CrS 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
- de Constítuiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios. favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 12, de . 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis nlilhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

·-.PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das <Comissões: 
-de CQnstituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicíPios, favárável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'ils 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cõnclusão de seu Parecer n'il 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de_ Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 198 I), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
CrS 282A83.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 594, 
de 1981 ), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito· 
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n" 675, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove crüzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de !981, das Comissões: 
-de Constituição e "Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nt? 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
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em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9102, de 1981 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia comõ-conclusão de seu Parecer n\' 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicão e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios. favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cõôclusão de seu Parecer n9 7131 

de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado_ do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no· 
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requeriment6-n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronãutica, 
baixadas em comemoração ao 17<? aniversário da Revolução de Março de 
1964. 

26 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 268,-de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n9l49, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do_Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil. edição de 23 de junho de 1981. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n9- 313;- de 1981, do Senador 
Marcos Freire, sõfícitando urgência,-nOs termos do art. 371, c. do RegimentO 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro~desemprego, e determina outras provi­
dências. 

29 

Votação, em primeiro rurno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe Sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

30 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais. favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
-de Economia, favorãvel, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveíros e einpregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' !.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

32 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionaliM 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgãriicã da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• !.034, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconst1tuéíonalidade. 

33 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado nt? 146~ de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o IJ9~salário. tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

34 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termo-s do art. 296 do Regimento Interno), do Proje~ 
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, -que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' !.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a* 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão_de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 _(cinco niiJhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, s<lb n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça.) 

O Sr. José Lins -Sr. Presidente, peço a palavra para uma solicitaçãO: 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, para uma solicitação. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, solicito a V. Ex• que faça constar 
os nomes dos presentes na reunião de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• será atendido. 

O Sr. José Sarney - S~. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSI': SARNEY (Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, alguns Srs. Senadores atenderam à solicitação de V. Ex• na formare­
gimental e compareceram ao plenário depois do pedido de verificação. Acho 
que a única maneira demonstrar que tínhamos atendido a esse pedido e cons~ 
tar como presentes seria faier-se nova verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nobre Senador José Sarney, a 
Mesa evidenciou a falta de quorum no plenário, mesmo depois de acionadas 
as campanhias. Mas, para registrar a presença de cada um, vamos atender ao 
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nobre Senador José Lins, que solicitou que a Mesa registrasse e anotasse cada 
uma das presenças aqui no plenário, depois da última chamada. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, solicito a V. Ex• que a 
minha inscrição seja transferida para o último lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - V. Ex• serã atendido. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria, por cessão do 

nobre Senador Itamar Franco. 
O SR. AGENOR MAR lA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Fui veementemente contra a antecipação da campanha eleitoral de 1982. 

E por que fui contra? Porque, na realidade, a Nação sofre os percalços de 
uma administração que não equacionou racionalmente a posição de sofri­
mento daqueles que trabalham em nosso País. 

Há uma profunda distorção no País, Sr. Presidente, Srs. Senadores: as 
massas assalariadas sofrem. E, diante do seu sofrimento, diante do grande en­
dividamento interno e externo do País, se nós precipitássemos uma campanha 
poHtica eleitoreira, era de se perguntar quem é que iria cuidar, em última ins­
tância, dos problemas do Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não consegui motivar, não conse­
gui convencer ninguém. E a Nação como um tcido engalfinhou-se nessa polí­
tica eleitoreira, tendo em vista a campanha de novembro de 1982. 

Diante do fato consumado, o que pude observar no meu Estado, o Rio 
Grande do Norte, foi que ou eu procurava fazer política partidária, fazer 
política eleitoral, ou ficaria à margem, entregue à minha própria sorte. Não 
podia, e nem posso, ficar à margem da política eleitoral de 1982, porque, 
corno Senador da República, eleito pelo voto do povo, eu não podia calar, e 
não podia ser marginalizado do processo da política eleitoral. Assim sendo, 
eu só tinha um caminho, Sr. Presidente, Srs. Senadores: percorrer o Estado e 
sentir de perto o problema, os quadros da atual política eleitoral do meu Es­
tado. 

Ontem, em Natal, depois da viagem que fiz a vários municípios, eu reuni 
a imprensa- televisão, rádio e jornaiS- e dei conhecimento de que pelo que 
havia visto no interior do Estado, me senti na obrigação de tomar uma atitu­
de. Pertencendo a esta Casa como Senador já há quase sete anos, eu não po­
dia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixar de trazer a minha palavra, comuni­
cando ofiCialmente ao Senado, a Casa a qual tenho a honra de pertencer, o 
que havia comunicado à imprensa escrita, falada e televisada da minha terra. 
E o que eu comuniquei à Tm-prensa da minha terra? Comuniquei que aceitava 
o jogo político de 1982 e me punha à disposição do meu Partido, o PMDB, 
para disputar a cadeira de Governado_r do Estado. Por que Agenor Maria 
achou por bem reunir a imprensa e se lançar candidato para as próximas 
eleições de 1982? Porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu confesso o que 
eu vi no interior do meu Estado, conversando com o povo que trabalha e que 
produz, sensibilizou-me ao ponto de achar que devo, mais uma vez, ser a 
opção e correr o risco de uma campanha política eleitoral. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex• permite, nobre Senador Agenor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA -Com o maior prazer, nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Agenor, desejo me associar ao 
regozijo do povo potiguar pela auspiciosa notícia ·que V. Ex• confirma, neste 
instante, relacionada com a sua disposição de concorrer ao Governo do Esta­
do do Rio Grande Norte, nas eleições de 15 de novembro de 1982. Não tería­
mos nós a petulância de postular voto ao eleitorado do vizinho Estado nor­
destino. Mas, desde já asseguramos a V. Ex• que iremos participar de sua 
campanha, para oferecer o nosso testemunho, o testemunho dessa convivên­
cia a tantos anos, quanto à correção de V. Ex• no cumprimento do mandato 
que lhe outorgaram os seus conterrâneos, do espírito público que V, Ex• evi­
denciou, ocupando seguidamente a tribuna do Senado Federal, debatendo 
nas comissões permanentes do Senado e nas comissões mistas do Congresso 
Nacional, sempre procurando guardar sintonia com aqUelas idéias que assi­
nalaram a sua brilhante campanha de 1974. Se issO realinente for bastante 
para assegurar a vitória de V. Ex•, esse trabalho obstinado, permanente, 
r.onstante, voltado sempre para o interesse coletivo, não temos dúvidas em 
vaticinar,já agora, o seu novo triunfo com_o candidato ao Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Mauro Benevides, eu quero, nes­
ta oportunidade, agradecer, emocionado, a V. Ex', que me traz, nas suas pa­
lavras, o estímulo e a confiança de que não estou sozinho na campanha do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Humberto Lucena- Pennite V. Ex' um aparte, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA- Ouço V. Ex•, nobre Senador, com o maior 
prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Por igual, quero também congratular-me com 
V. Ex•, pessoalmente, e com o PMDB do Rio Grande do Norte, pela magnífi­
ca lembrança do seu nome para candidato ao Governo daquele Estado, nas 
elç:ições de 1982. Apesar de companheiro de V. Ex• apenas por dois anos e 
meio, porque sou dos Senadores que assumiram o mandato em 1979, presto 
também o meu depoimento sobre a dinâmica atuação parlamentar de V. Ex' 
no Senado Federal, não apenas nas ComiSsões Permanentes do Senado e nas 
Comissões Mistas do Congresso Nacional, onde comparece assiduamente, 
dando a sua valiosa contribuição com seus trabalhos, mas sobretudo no ple­
nãrio, pois V. Ex• é um dos atuais Senadores mais assíduos a esta tribuna. E 
quando V. Ex' fala é para defender os genuínos interesses do povo, sobretudo 
do povo sofrido da nossa região, o Nordeste brasileiro. Nunca ouvi V. Ex•, 
nesta Casa, advogar a causa de grupos, a causa dos poderosos. Pelo con­
trário, sempre encontrei V. Ex• ao lado dos pobres, dos humildes e dos opri­
midos. Meus parabéns, portanto a V. Ex•, e os meus melhores votos para que 

. o Rio Grande do Norte assegure a V. Ex• uma grande vitória, para tê-lo, com 
muita honra, corno seu governado-r. 

O SR. AGENOR MARIA - Senador Humberto Lucena, fico muito 
grato a V, Ex' pelas palavras que me dão esperança, regozijo e, ao mesmo 
tempo, força para continuar na minha luta em defesa daqueles que precisam, 
realmente, ter alguém lutando por eles. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Pois não. Ouço, com muito prazer, o apar­
te de V. Ex' 

O Sr. Itamar Franco- Senador Agenor Maria, no momento em que V. 
Ex~ coloca o seu nome para a disputa ao Governo do seu Estado, eu queria 
trazer o testemunho da sua presença marcante no Senado Federal, na defesa 
intransigente das coisas do seu Estado, da sua fé e da sua dedicação de ho­
mem públiC-O, e a certeza, Senador Agenor Maria, de que o Estado de V. Ex', 
neste instante, se engrandece com a sua candidatura. V. Ex• encontrará, 
sobretudo naquela gente humilde que V. Ex• a cada instante defende desta tri­
buna, o apoio necessário para que o Rio Grande do Norte tenha, realmente, 
um grande governador, que compreende a necessidade das transformações 
sociais que este País está a exigir. E um homem com a sua sensibilidade, com 
o seu espírito público, há de mostrar, nas praças públicas, nos comícios, o 
pensamento de Agenor Maria, esse pensamento que todos nós, nestes sete 
anos de convívio, apreridemos a testemunhar, bem como a dedicar a V. Ex• a 
melhor das amizades. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Itamar Franco, agradeço emocio­
nado o apoio de V. Ex• Posso dizer à Casa, a qual tenho a honra de pertencer 
há quase sete anos, que eu não poderia fugir à obrigação de trazer a ela os 
motivos que me levaram a aceitar a indicação do meu nome. Esses motivos 
estão acima da minha vontade, pois o homem tem duas vontades: a vontade 
interior movida pelos seus interesses particulares, e a vontade interior movida 
pelo interesse cívico. Entre o interesse do cidadão Agenor Maria e o interesse 
do Agenor Maria patriota, prevaleceu, Senador Itamar Franco, o interesse do 
Agenor Maria patriota, o interesse cívico. 

Nobres Senadores Itamar Franco, Humberto Lucena e Mauro Benevi~ 
des, este País, este imenso continente que é o Brasil, está moribundo. A 
família, em nossO País, que é a ce/ula rnater da nossa sociedade, cambaleia; a 
família está deixando de ser um direito de todos para, por incrível que possa 
parecer, ser privilégio-de alguns. O trabalhador que ganha abaixo de vinte mil 
cruzeiros, se é solteiro, não pode se casar, e se é casado não pode manter a 
família. Qual a autoridade moral que um dono de casa tem para os seus fi­
lhos, para _a_ sua casa, para a sua família, se ele não tem condições de manter a 
sua casa, os seus filhos, a sua família? 

Então, eu me pergunto e pergunto a esta Casa a qual tão orgulhosamente 
eu me sinto responsável em pertencer a ela, se não depende de cada um de nós 
patriotas, nesta hora de transição que vive a Nação, com esforço, com solida­
riedade, com patriotismo e com dedicação arrastarmos a Nação que marcha 
para o desconhecido? 

O que é o desconhecido? É esta situação infeliz que nós vivemos; a falta 
de perspectiva mata, a cada dia que passa, o civismo, e afasta do assalariado, 
das classes menos favorecidas, o direito de ter uma família. 

Pelo amor de Deus! A família é um direito de todos, a família não pode 
ser privilégio de alguns 

Um outro aspecto é o programa do trabalho - ninguém quer mais tra­
balhar neste País!. Há um desamor imenso pelo trabalho. 
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Eu tenho uma pequena propriedade no interior do meu Estado. Pois 
bem! Ninguém mais quer trabalhãr, ninguém quer tratar de gado, ninguém 
quer plantar capim, ninguém quer arrancar toco, ninguém quer nada. Por 
quê? Porque o trabalho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é aquele que oferece 
ao cidadão condições de trabalhando poder viver as suas custas. 

Sim, esse é o trabalho. O trabalho só pode ser dignificado, oferecendo a 
quem o exerce o direito de poder dizer: "eu sou pobre mas eu vivo as minhas 
custas". Na proporção em que o homem trabalhando não puder dizer isso, 
ele, até sem querer, psicologicamente, vai ficando impedido de trabalhar, por~ 
que está perdendo o amor pelo labor. 

O que acontece com um cidadão que é pobre, sem nenhuma formação, se 
perder o interesse pelo trabalho? 

Ora, se a pessoa, quando perde o interesse por uma outra pessoa, deixa 
aquela pessoa, calcule os Senhores perdendo o interesse pelo trabalho. 

Eu acredito, Sr. Presidente e Srs. SenadOres, que se a família deixa de ser 
um direito de todos, para ser privilégio de alguns; se a família é a ce/ula mater 
da sociedade, e se o trabalho desaparece como fonte maior de dignidade, de 
princípio, se ele deixa de ser labor, para onde nós vamos ser arrastados? 

Diante desse quadro, percorri o meu Estado, e senti, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, um anseio de mudança, urna aspiração de mudar. O povo brasilei­
ro quer mudar. Para que haja essa mudança, é preciso que em cada municí­
pio, em cada Estado da Federação, por mais longínquo que ele possa ser, co­
mecem a aparecer pessoas que vejam na política o caminho de servir às comu­
nidades, o caminho de servir ao Brasil como um todo. A política não pode ser 
um nascimento, a política é antes de tudo uma vocação. 

Neste País, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a política deixou de ser uma 
vocação para ser um nascimento. Se se pode gastar milhões e mais milhões de 
cruzeiros, pouco importa se o cidadão tenha ou não tenha vocação, pouco 
importa se tenha espírito" público ou não; o que importa é o dinheiro na com­
pra do mandato para se eleger para roubar, e roubar para se eleger. Precisa­
mos lutar para preservar a democracia, e nós só podemos preservar a demo~ 
cracia no exercício maior dessa mesma democracia. -

Política é antes de tudo a vocação inata nas pessoas, polftica é um senti~ 
mente maior, Política não é essa máfia que eStâ aí a deteriorar a fisionomia 
da Pátria, Política ,não é isso que está' aí indo de encontro à própria segurança 
nacional, criando as distorções terríveis que se vêem espalhadas por esse País 
afora: uns poucos tendo direitos de ter tudo e uma grande maioria, a cada dia 
que se passa, não tendo direito a nada. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, baseado nesses princípios que me deram 
oportunidade de chegar até a esta tribuna, quero participar ao meu Senado, â 
Casa que tenho a honra de pertencer, que eu aceitei ser candidato. 

Um jornalista me perguntava: e o dinheiro, Senador? E eu respondi a ele 
o seguinte: o dinheiro é a vontade do povo. Porque eu não vou vender minha 
alma a Sanatás para continuar no Senado ou chegar ao governo do Rio 
Grande do Norte. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou tendo dos meus colegas de partido, 
o reconhecimento, a minha luta, de credenciais para continuar a servir ao 
meu povo e a minha gente reconhecidamente pelo Senador Mauro Benevides, 
pelo Senador Itamar Franco e pelo Senador Humberto Lucena, fiz-me crente 
da amizade deles, e se S. Ex's reconhecem também que, com justiça e com 
dignidade, tenho representado o povo da minha terra, então não é o dinheiro 
que vai me levar ao governo do Rio Grande do Norte, mas o trabalho presta­
do ao povo da minha terra e a minha luta, que não pertence a mim, mas per­
tence a todos brasileiros. 

O Sr. Lázaro Barboza -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA -Com o maior prazer, nobre Senador por 
Goiás, Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza- Nobre Senador Agenor Maria, o Senado intei­
ro respeita V. Ex' Ao longo desses quase sete anos decorridos em que com V. 
Ex• tivemos a honra de uma convivência diuturna, somos testemunhas da se­
riedade do seu comportamento, do amor de V. Ex• a sua terra, da sua respon­
sabilidade diante dos compromissos assumidos. V. Ex' é efetivamente filho 
das mais humildes c_omposições do povo do Rio Grande do Norte que, neste 
Senado, interpreta o sentimento e as vozes do povo sem voz do Estado de V. 
Ex•, como do povo sem voz praticamente deste País inteiro. V. Ex' tem ainda 
muito que oferecer do seu talento e do seu patriotismo em favor do Rio Gran­
de do Norte e do Brasil. O meu voto, nobre Senador Agenor Maria, é de que 
V. Ex~. nesta Casa ou no governo do Rio Grande do Norte, continue por 
muito tempo emprestando a seriedade do seu talento, da sua sensibilidade, 
nessa luta por dias melhores para o povo brasileiro. 

O SR. AGENOR MARIA- Agradeço a V. Ex•, Senador Lázaro Bar­
boza. Posso afirmar a V. Ex' que, depois desses quase sete anos, não levo 

para a minha terra a imprensa, não levo di_nheiro, mas levo o que V. Ex•s es~ 
tão afirmando. Levo a certeza de que procurei cumprir honestamente com a 
minha obrigação; levo a certeza de que procurei, dentro dos princípios me­
lhores da religião, pois sou um religioso porque acredito em Deus acima de 
tudo, levo a minha consciência tranqüila. Se a consciência tranqüila de ho­
mem que procurou andar direito não me der condições de me eleger governa­
dor do meu Estado, para servir ao meu povo, eu irei para casa satisfeito. Por­
que o máximo que eu poderia fazer era procurar ser honesto; o máximo que 
eu poderia fazer era procurar andar direito, o máximo que eu poderia fazer 
era, mesmo sem dinheiro, continuar de cabeça erguida, sentindo que tinha 
procurado cumprir com as aspirações do povo, sem ferir a sensibilidade deste 
mesmo povo. 

O Sr. José Fragelli -Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA - Com o maior prazer Senador José Fra­
gelli. 

O Sr. José Fragelli- Eu cheguei um pouco atrasado. V. Ex• já havia ini~ 
dado sua oração. Estou sendo informado de que V. Ex• comunica ao Senado 
que foi lançado candidato ao governo do Estado de V. Ex' E uma justa retri~ 
buição dos seus companheiros a sua luta. Posso e devo dizer que neste conví~ 
vi o de poucos meses, tenho reconhecido em V. Ex' um desses políticos autên­
ticos, que felizmente· não são poucõs em nossa terra. Políticos autênticos eu 
chamo àqueles que traçam uma linha de conduta de acordo com seus senti­
mentos e seus pensamentos. No noss_o contato, muitas vezes, assim quase ínti­
mo, tenho reconhecido a profunda sinceridade com que V. Ex' age na sua 
vida- pública e na sua vida particular. Porque a luta de V. Ex', também, no 
giro dos seus negócios sempre tem uma dose de idealismo, sempre tem uma 
dose de sinceridade e de honestidade, e é isto que V. Ex• transpõe da sua vida 
particular para o plano da sua vida pública. Nós pertencemos a partidos dife­
rentes. mas acho que_é um bom sinal para as lutas políticas que se aproximam 
os Partidos acertarem na indicação dos seus candidatos, como seu Partido es­
tá acertando, escolhendo o nome de Agenor Maria para o governo do Rio 
Grande do Norte. V. Ex' merece esta consideração, como merece a admi­
ração e o respeito daqueles que, não sendo seus correligionários, devem pro~ 
clamar, por uma questão de sinceridade, de honestidade de propósitosj o ho­
mem autêntico que V. Ex• é. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador José Fragelli, eu conhecia V. Ex• 
por pouco tempo, superficialmente, mas agora passei a conhecer V. Ex' na in­
timidade. Eu consegui despertar, em V. Ex•, o melhor que V. Ex• pode ter, 
que é o caráter. Porque, Senador José Fragelli, acima do interesse dos Parti­
dos, por alto que ele possa ser, está o interesse do nosso País, que fala muito 
mais alto do que todos os Partidos juntos. Ós Partidos passam, mas o Brasil 
fíca aí. E fica subordinado aos homens nos seus interesses fisiológicos ou no·s 
seus interesses cívicoS. E o interesse fiSiológico não pode ter quartéis nos co­
rações e na sensibilidade daqueles que almejam o País p"ara todos os brasilei-· 
ros. 

Quero congratular-me com V. Ex•, porque embora não sendo do meu 
Partido, V. Ex• dá seu testemunho, numa demonstração de que, acima dos in­
teresses fisiológicos, páira em V. Ex• o interesse maior do civismo, páira em 
V. Ex• o interesse maior de servir à Pátria brasileira. Congratulo~me com V. 
Ex•, e pÕsso diZer que o aparte de V. Ex• é oportuno, como é op-ortuna a mi­
nha luta para continuar a servir ao Rio Grande do Norte e ao Brasil. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA -Com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex•, eminente Senador Agenor Maria, nos­
so correligionário; um dos mais legítiníos co-rreligionários que temos nesta 
Casa, conquistou, mercê do seu trabalho, sua luta e sua autenticidade, ores­
peito e a admiração do Senado. Sei que V. Ex•, em 1982, fará, no seu Rio 
Grande do Norte, aquela mesma campanha que fez em 1974. :E: a campanha 
dos "pés de chinelo", dos descalços, é a campanha dos humildes, lá nas 
choças·, nas palhoças, nos fundos das roças do nosso Rio Grande do Norte. 
V. Ex• fará, apertando a mão calosa dos operários, V. Ex• fará, discutindo 
com os intelectuais de sua terra, com os estudantes, com as donas-de-casa, en­
fim. V. Ex• que traz na poeira do sapato o cheiro do povo do Rio Grande do 
Norte, estará misturado com esse povo, membro efetivo desse povo, estou 
certo, com grandes condições de eleger-se governador do Rio Grande do 
Norte. E, assim o fazendo, aquele povo nosso irmão estará, no meu modo de 
ver, fazendo justiça escolhendo bem. Estaremos aqui, principalmente no meu 
caso não sendo candidato a nenhum posto eletivo em 1982, torcendo e traba­
lhando pela sua vitória. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Henrique Santillo, confesso a V. 
Ex' que não tinha em mente, nunca me havia passado pela imaginação ser 
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candidato a governador. Confesso. com o coraç_ão nas mãos_. Mas a campanha 
no Rio Grande do Norte já come_çou_ há mais de um ano, e o meu Partido es­
tava sendo trucidado. Se eu continuasse -de braços cruzados, talvez eu nã_o 
fosse conseguir ser candidato nem à reeleição. 

Ouscultei, nesta viagem de dez dias pelo meu interior, o povo e pude sen­
tir na alma do povo, a vontade de mudar. E eu me perguntava: meu Deus, por 
que eu não posso e não devo representar a mudança. Por quê? Quem sou eu? 
Sou um homem nascido do sofrimento das terras mais distante e mais longín­
qú:as do interior do Seridó do Rio Grande do Norte; so.u __ homem que botei á­
gua na rua e não me envergonha de dizer isso; sou homem pai de 11 filhos que 
aconteceu, algumas vezes, de não ter dinheiro para fazer uma feira completa; 
sou homem lavado em nove águas; sou homem que, indo para o Governo, vai 
mudar algum coisa. Tenho 56 anos de idade, continuo crendo em Deus acima 
de tudo; continuo alicerçando dentro das melhores e mais profundas das mi­
nhas convicções, a certeza ínabalável- e a cada dia mais consubstanciada­
de que na verdade sempre vence. Calcinou dentro dos meus sentimentos mais 
profundos a certeza de que o homem pode usar de tudo, mas não pode abusar 
de nada. Tenho a convicção certa, Senador Henrique Santillo, de que presta­
rei um serviço ao meu Estado e ao meu povo. Não so_u_u_m intelectual, não te­
nho cultura, mas tenho uma cultura ma_ior que é a do dever cumprido. Tenho 
a"·cultura do dever e da ciência que-diz que aqueles que andam direito chegam 
aos lugares direitos. Levarei para o meu governo e ao meu povo, a certeza de 
que esses direitos serão a bússola dos caminhos que vou traçar no meu gover~ 
no. E busco nesta Casa, que durante 7 anos tenho procurado servir de cabeça 
erguida altivamente, o apoio para que eu possa chegar ao meu Estado pela 
mão dos Senhores que ffie conhecem porque lá eu não tenho imprensa, lá eu 
não tenho rádio, lá eu não tenho jornal, lá eu não tenho televisão e não tenho 
dinheiro para comprar nem o rádio nem a televisão nem o jornal. Terei de 
palmilhar, palmo a palmo, levando a palavra dos senhores de que eu aqui te­
nho procurado cumprir com as minhas obrigações e procurado servir hones­
tamente ao povo da minha terra. Servir honestamente ao povo do Rio Gran­
de do Norte é servir- ao Brasil, porque a minha terra- o Rio Grande do Nor­
te - faz parte desta Federação. Se ela melhora. melhora o Brasil. 

Então neste depoimento eu convoco aos senhores colegas, aos senhores 
também patriotas como eu que, nos seus Estados também tem as mesmas 
convicções, porque nós que fazemos parte dO sistema político mais alto deste 
País, se não nos dermos as mãos para que 82 represente alguma coisa na espe­
rança sadia, concreta, que anima, que motiva, que engrandece, aí meu Deus 
eu não sei para onde nós vamos ser arrastados. Temo, Senador Henrique 
Sa~tillo, que aquele pouco de confiança que ainda existe Jios corações do nos­
sq 'povo, desapareça. Desaparecendo estas convicções de liberdade, desapare­
cendo estas convicções de esperança~ aí me pergunto: vale a pena governar ou 
representar alguém? 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• dá licença para um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Tive a ventura de acompanhar V. Ex• na cam­
panha eleitoral, e vi as manifestações populares que aclamavam o seu nome e 
prenunciavam a sua vitória. Não quero que V. Ex• encerre esse discurso so­
mente com o aplauso daqueles que se manifestarem. Sei que a respeito que a 
Casa tem pelo seu trabalho é generalizado. Espero que V. Ex•, candidato ao 
governo do Rio Grande do Norte, continue a gozar da mesma estima, do 
mesmo aplauso, da mesma sOlidariedade daqueles que, no ano de 1974, fo­
ram buscar V. Ex• para elegê-lo Senador da República num memorável pleito 
que todos nós recordamos neste instante. Acredito que as vozes que se fize­
ram ouvir não são apenas ãquelas que o aplaudem, mUitos colegas que aqui 
não estão, certamente, dariam a sua palavra de solidariedade à luta em que V. 
Ex• vai se empenhar ainda que sejam de partidos diferentes, mas todos certos 
de que, nesta Casa, como anteriormente, V. Ex• cumpriu de modo exemplar o 
seu dever. 

O SR. AGENOR MARIA- Nobre Senador Nelson Carneiro, V. Ex• 
me conheceu há oito anos num comício na cidade de Natal; conversou comi­
go antes daquele memorável comício e os poucos minutos de conversa que ti­
vemos foram suficientes para que V. Ex• dissesse aos natalenses, aos rio­
grandenses-doMnorte da esperança que V. Ex• tinha que eu merecesse o sufrá­
gio popular. Não posso esquecer, nobre Senador Nelson Carneiro, que V. Ex• 
foi daqueles que concorreu com a sua presença, com sua palavra, deixando o 
seu Rio de Janeiro para ir às plagas mais distantes do Rio Grande do Norte 
pedir ao povo que me desse essa oportunidade. 

Portanto, tenho dois agradecimentos a fazer a V. Ex•: primeiro, agrade­
cer àquele que me ajudou a vir para câ; segundo, o mesmo Nelson Carneiro 

que contin_u_a a me animar no sentido de continuar a fazer a política, a política 
no bom sentido. 

Senador Nelson Carneiro, deixo aqui na minha palavra o meu profundo 
agradecimento. E posso dizer a V. Ex• o seguinte: eu, homem sem dinheiro e 
sem imprensa, tenho duas alternativas, nenhuma opção, duas alternativas. 
Quero pedir licença ao Senado para dizer quais são essas alternativas: -ou eu 
encerro a minha carreira política como besta ou como sem-vergonha. Preferi, 
como pai de onze filhos, avô de quatro netos, encerrar como besta. "Aquele 
camarada é um todo, ele podia ter-se aproveitado, enriquecido. No entanto, 
ele está aí, não se elegeu a nada e continua tão liso quanto era antes". 

Mas acho, Senador Nelson Carneiro, para os meus filhos, para os meus 
netos que algum dia neste País, e talvez não esteja longe, ser besta não é pro­
ceder desta maneira. Proceder desta maneira é ser honesto, é ser digno; proce­
der desta maneira é querer merecer o apoio, a confiança e o riso dos filhos. 
Não quero perder, Senador Nelson Carneiro, o riso dos emus filhos, não que­
ro perder, Senador Nelson Carneiro, a confiança daqueles que me mandaram 
para cá. Tenho certeZa de que dia virá- e não está longe- em que procedi­
mentos como este terão que ser imitados, cada vez mais, para que possamos 
encontrar os verdadeiros caminhos deste País. As distorções, Senador Nelson 
Carneiro, que corroem o pióprio amor, o próprio civismo, não podem conti­
nuar; este País pertence a todos nós, não pode ser apenas de meia dúzia. 

Às vezes, eu pergunto: meu Deus, por que é que a família deixou de ser 
um direito de todos para ser privilégio de alguns se a família ê a pró-p-ria 
ce/ula-mater da nacionalidade? Não sou contra o capital, mas acho que deve 
haver, nas relações entre o capital e o trabalho, pelo menos as condições para 
que aquele que trabalha possa ter o elementar direito de dizer: .. Sou pobre, 
mas vivo às minhas custas". Só assim, através da diginificaçào do trabalho, 
poderemos abençoar o trabalho de cada dia. 

Senador Nelson Carneiro, eu que aprendi a admirar V. Ex•, pelo seu 
espírlto de tenacidade, pelo seu esforço, pela sua briga, diuturna em favO! dos 
infortunados, perguntaria se nesses 7 anos em que V. Ex• me acompanha nes­
ta Casa, corno meu colega, e muitas vezes, como meu orientador, errei oti se 
estou certo; se estou certo ou se estou errado. 

Nobre Senador Nelson Carneiro, eu levarei este discurso para minha ter­
ra, para que lá eu possa pagar uma emissora de râdio - não sei quanto vai 
custar- para que meus conterrâneos possam ouvir este discurso e os apartes, 
e assim possam sentir que eu procure! cumprir com a obrigação daqueles que 
têm obrigação para com o povo e procuram corresponder a essas obriga-ções. 

Posso afirmar que a luta é difícil, mas eu direi que nunca sonhei ser Sena­
dor da República, e hoje ocupo esta elevada função. Se eu não for mais nada, 
eu perdi a(guma coisa? Não! O que foi que perdi? Apenas o povo, talvez infe­
licitado pela má informação, terá perdido a oportunidade de ter um homem a 
seu serviço, a serviço do povo, a seviço das suas aspirações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não sei como vão os outros Estados, mas 
o meu Rio Grande do Norte está mais sofrido, hoje, do que nunca. Não há 
perspectiva, não há uma porta para bater. Daí, o anseio de mudança e eu 
acho que o próprio Presidente da República vai ser obrigado a dar oportuni­
dade ao povo de aspirar a uma mudança para, aspirando mudar, confiar que, 
mudando, possa transformar o quadro que estâ aí. Lá, o desemprego é quase 
totaL Eu vi, em uma lanchonete, uma menina de 15 anos, às 2 horas da ma­
drugada, e perguntei a ela: ''a que horas você entrou aqui?" "Ás 17 horas". 
"A que horas você sai?" ''Ás 7 horas da manhã". São 14 horas de trabalho 
ininterrupto. "- Quanto você ganha?" "Cr$5.000,00". 

Dizem os Livros Sagrados que nós somos à semelhança de Deus. Será 
que Deus é isso que- está aí? É pegar uma menina-moça, fazê-la trabalhar 14 
horas por dia, ininterruptamente; pafa ela ganhar Cr$ 5.000,00 miseráveis? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós, que somos Senadores da República, 
que pertencemos à maior Casa política do País, conscientes desta verdade, 
podemos dormir sossegados com o nosso País cheio de atos desta natureza? 
Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós somos obrigados a acordar para esta 
realidade e fazer alguma coisa. 

Os franceses, no século passado, realizaram uma Bastilha, flZeram uma 
revolução só para eles. Mas nós não podemos fazer esta revolução. Não po­
demos e nem devemos, porque uma revolução no Brasil, hoje, seria um se­
gundo Vietnã, desta vez, na América do Sul. Então, vamos evitar o sangue 
derramado, vamos evitar a revolução. E como é que nós podemos evitar o 
sangue derramado, evitando a revolução? Procurando evitar, o mais possível, 
atos como esse, evitando as distorções sociais profundas, piores do que o cân~ 
cer, porque o câncer mata a matéria, mas esse outro tipo de câncer mata o ci­
vismo, mata o amor pela Pátria, mata a pessoa e a transforma num eunuco, 
num desfibrado e, muitas das vezes, num elemento amoral, como se estâ ven­
do crescer assustadoramente em nosso País, por conta dessas distorções. 
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Cresce a insegurança, crescendo a insegurànça,- eu pergunto como pode­
remos viver num País, se não temos a tranqüilidade para ir e vir. Como pode­
mos conviver num País com os vizinhos morrendo à míngua? Como podemos 
conviver num País onde o nosso compadre sofre fome apesar de trabalhar? 

Como. podemos conviver num País, dizendo-nos honestos e dignos quando 
uma menina-moça de 15 anos trabalha 14 horas para servir ao seu Senhor e o 
que ganha não dá para comprar um par de sapatos? 

Não, Sr. Presidente e Srs. Senadores! É por isso que Agenor Maria, sem 
dinheiro, sem rádio, sem jornal, sem imprensa, mas tendo nos seus colegas, 
aqui estão, o apoio moral, pensa em encontrar o mesmo ãpoio moral nos elei­
tores do Rio Grande do Norte e vai continuar na política, para ajudar a sair 
desta camisa de força que mata, que deprime, que tira a esperança e assassina 
o melhor que temos dentro de nós mesmos, que é a confiança. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ontem, em Natal, eu dizia que a floresta 
das megalópoles está hoje pior do que a floresta nativa, porque na floresta na­
tiva vemos o leão e o reconhecemos, vemos a hiena e a reconhecemos, vemos 
o carneiro, vemos o veado e os reconhecemos; na floresta das megalópoles, 
existem todos esses animais e a gente não pode reconhecer nenhum. A des­
graça é esta, a infelicidade ê esta; existem todos estes animais; e como abun~ 
dam, crescem, mas nós não podemos iden.tificâ-los. Daí, eu afirmar que a me~ 
galópole é pior que a outra floresta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fico emocionado com os apartes dos cole­
gas do meu partido. Fiquei muito emocionado com o aparte do Senador José 
Fragelli e queria receber uma palavra do meu particular amigo, o Senador 
Evelásio Vieira, que me acompanhou todos estes anos. Hoje, S. Ex' não faz 
parte do meu partido, mas poderia dizer alguma coisa sobre Agenor Maria, 
não o Agenor Maria do partido ~'a" ou "b", mas o homem, o político, aquele 
que, chegando aqui, procurou apenas representar com dignidade, com humil­
dade, as aspirações mais profundas dos homens da sua terra. 

O Sr. Eve/ásio Vieira - Nobre Senador, o PP tem candidato no Rio 
Grande do Norte! 

O SR. AGENOR MARIA -Senador Evelâsio Vieira, eu dizia hâ pou­
cos instantes ao Senador José Fragelli, que o Brasil atravessa uma fase em 
que a política partidária, os partidos, significam pouco porque o valor cívico, 
o valor de acertar, está acima de tudo. Dizia desta tribuna, hã uns seis anos, 
que sou um homem do MDB, mas acima do meu partido estâ o meu Pafs. O 
País não Passa; o MDB passou; hoje, não é mais MDB, é PMDB. Mas eu 
continuo sendo aqui o mesmo Agenor Maria daquela época, para dizer desta 
tribuna, alto e bom som, que acima dos interesses partidários, sejam eles­
quais forem, não tem interesse que me faça Voltar contra a sinceridade e ho­
nestidade. 

Acho que ninguém pode negar: onde exista a palavra da verdade, onde 
exista a palavra da honestidade, não se pode negar. Eu atê acho que a obri­
gação moral repercute, com eco, e, se ela não repercute, o eco é negativo. 

Deus me permita, Sr. Presidente, Srs. Senadores, assentar, não os assen~ 
tamentos da filosofia vivida dos ensinamentos dos livros, mas os assentamen­
tos daquele que se diz bom senso, daquilo que se diz boa verdade, para que eu 
possa, como as crianças, que sabem que o fogo queima e que a âgua pode não 
queimar. 

É dentro desses princípios que eu quero sustentar, desta tribuna, nesta 
tarde, por que eu aceitei ir mais uma vez para o sacrifício. Porque eu confes­
so, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Agenor Maria sem dinheiro, sem rádio, 
sem jornal, e candidato a governador do Rio Grande do Norte, sinceramente, 
é uma temeridade. 

Mas, posso dizer: mais temerário seria eu correr desta luta. Sim, mais te~ 
merário seria eu correr desta luta! Sei que vou econtrar muitos Evelásios Viei­
ras pela frente. Apesar de amigo não vive, apesar de amigo não pode reconhe­
cer a minha luta, porque a amizade do Partido fala mais alto. 

Mas, sinceramente, quando invoquei o nome de Evelásio Vieira, não in­
voquei o nome do Líder do PP. Não. Deus me livre de invocar o nome do PP. 
Invoquei a palavra do amigo que, junto comigo, buscou, nesta Casa, repre­
sentar, com dignidade, as aspirações do povo da minha terra e da terra de S. 
Ex~ 

Porque digo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se amanhã me perguntarem: 
Evelásio Vieria? Vou responder da seguinte maneira: Evelâsio Vieira conquis­
tou a minha simpatia pela luta sem quartel que ele travou em benefício dos 
mais pobres. O único erro de Evelãsio Vieira foi ter ido para o PP. 

A única coisa que posso afirmar, Sr. P-residente, Srs. Senadores, é isso. O 
único erro de Evelásio Vieira foi ter ido para o -PP. -o mais, Evelâsio Vieira é 
merecedor da minha compreensão, é merecedor do meu afeto, e o povo de 
Santa Catarina está bem representado através de Evelásio Vieira. 

O SR. Eve/ásio Vieria - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- O:>m muito prazer, mas não sei, Senador 
Evelásio Vieira, se dou aparte a V. Ex•. como Líder do PP ou como Senador 
Evelâsio Vieira, meu amigo, que me .acompanha nesta minha luta. 

O Sr. Evelásio Vieira - Eu falo como Senador representante de Santa 
Catarina, falo como Líder do Partido Popular, falo como amigo de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA - Então, eu gostaria de dizer o seguinte: 
como Líder do Partido Popular, eu temo o seu aparte. Agora, como Senador, 
meu amigo, em que a amizade, a compreensão estão acima dos partidos, sin~ 
ceramen te, eu gostaria de ter o aparte de V. Ex' 

O Sr. Evelásio Vieria- V. Ex• é uma figura singular. É de uma pureza 
extraordinária. Coffio adimiro essa pureza, Senador Agenor Maria! Mas, V. 
Ex• tem que entender que eu sou homem de partido, e meu partido tem uma 
alta responsabilidade dentro do Rio Grande do Norte. Meu partido jâ tem 
candidato a candidato ao Governo do Rio Grande do NOrte. Eu tenho aqui, 
não poucas vezes, participado dos debates com V. Ex•, sempre prestando a 
minha pãlida colaboração ... 

O SR. AGENOR MARIA - Não apoiado! 

O Sr. Evelásio Vieira- ... e sempre reconhecendo o trabalho de V. Ex• 
n.esta Casa. Mas, nesta oportunidade, tenho que me preservar dentro dos pa­
râmetros partidários. E V. Ex•, que é um homem inteligente, tem que com­
preender. Eu poderia, nesta oportunidade, até prejudicar o seu pronuncia~ 
rn.ento, na sua reprodução,lá, no Rio Grande do Norte. Mas, fiquei aqui, ouw 
vindo, mais escutando. A meu juízo, já é uma homenagem a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Evelãsio Vieira, V. Ex• me escu­
lhambou, lá, nota 100. Quando V. Ex• acaba de dizer que poderia até ter pre­
judicado o meu discursof eu pediria a V. Ex• que prejudicasse logo, porque o 
matuto da minha área fica muito mais à vontade com a faca enterrada nele, 
do que a ameaça da faca. Então, eu queria que V. Ex• fosse franco, nesse ueu 
podia até ter prejudicado." Eu digo a V. Ex•: eles, que vão escutar essa fita, 
vão me perguntar: "Mas o Senador teria prejudicado você, Agenor, em quê?" 
V. Ex• já imaginou a interrogação terrível que V. Ex• deixou marcada nesse 
pronunciamento? V. Ex• já imaginou a marca indelével que fica nesse seu 
aparte brevíssimo? 

Então, Senador Evelásio Vieira, eu me pergunto, às vezes: Será que o 
Brasil ainda pode se dar ao luxo de que os interesses outros sejam mais fortes 
do que o interesse maior? Às vezes, eu me pergunto: será que o Agenor Ma­
ria, que deixou de ficar com o General Golbery, que deixou de ficar com o 
Presidente Fiqueiredo, que deixou de ficar com o Magalhães Pinto quando 
teria, ficando com um ou com outro, urna vida mais tranqiiila, embora que ti-. 
vesse um inferno na sua Consciência será que valeu a pena? Eu digo valeu a 
pena, porque estou aqui falando e estou tranqüilo. Não tenho dinheiro, não 
tenho posição, não tenho as vantagens que o Sr. Magalhães Pinto me ofere­
cia, nem tenho o que o Presidente Fiqueiredo mandou me oferecer. Mas, te­
nho a certeza de que, acima dos interesses subalternos da ajuda ao marido e a 
sua família paira o interesse maior que é o interesse deste País. E é em busca 
desses interesses maiores que estou nesta tribuna, porque posso afirmar, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que acho e, às vezes, pergunto-me: Se mortalha ti­
vesse bolso, esse mundo não existia mais. Porque mortalha não tem bolso, 
ninguém leva nada e ainda há essa briga danada pelo poder e pelo dinheiro. E 
se a mortalha tivesse bolso, como seria? 

O Sr. Eve{ásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Pois não. Permito tantas vezes quantas V. 
Ex• solicitar. E, se V. Ex• pudesse tirar a interrogação que amargura o meu 
coração e qúe vai deixar uma interrogação no ar, dessa fita que vai ser rodada 
no Rio Grande do Norte, eu ficaria muito grato, porque tenho certeza, por 
grave que possa ser a pecha que V. Ex' possa dizer de Agenor Maria, não é 
tão grave quanto a pecha da interrogação. 

Tem V. Ex•, a palavra. 

O Sr. Eve/ásio Vieira - Pertencemos, ontem, ao mesmo Partido, ao 
MDB. Demos tudo de nós pelo fortalecimento do nosso partido e na defesa 
do nosso programa partidário. Extintos os partidos políticos, cada um de nós 
decidiu pelo seu destino. Optei, espontaneamente, sem outras motivações, 
porque nem elas apareceram, e isso já foi uma honra para mim, decidi pelo 
Partido Popular, partido que está se firmando neste País, merecendo a admi­
ração e o respeito dos brasileiros. E. um grande Partido, como grande Partido 
é no Estado de V. Ex'-~Estou satisfeito no Partido Popular. Se errei na opção, 
é uma opinião de V. Ex•, que respeito. Estou tranqtiilo, certo de que estou mi­
litando num grande Partido, que está prestando um grande serviço a esta 
Nação. Nobre Senador Agenor Maria, quando eu quis dizer que eu poderia 
prejUdicar, di!slustrar, empanar o seu discurso e prejudicar lá, é que teria, 
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obrigatoriamente, que dizer que, no Rio Graride do Norte, o Partido Popular 
já tem um norpe lançado informalmente, que é do ex-Governador do Rio 
'Grande do Norte, AloísiO Alves, que fo"i;-inclusive, o grande líder da campa-­
nha eleitoral de 1974, que conduziu V. Ex• a esta Casa. Eu poderia fazer con­
siderações neste campo ... 

O SR. AGENOR MARIA- Está à vontade, pode fazer, nesse campo, o 
que quiser. 

O Sr. E~·elásio Vieira- ... já que seria dispensável fazer considerações ao 
trabalho de V. Ex•, porque os Anais estão aí a registrar as minhas manifes­
tações de respeito, de admiração e de exaltação a sua atuação, e por isso é que 
eu eviteí, mas,- convocado, fui obrigado a comparecer. Agora, espero que V. 
Ex~ respeite o Partido Popular, respeite a minha presença no Partido Popular. 
Isto é que eu peço de V. Ex•, e que V. Ex• seja feliz na sua caminhada para 
conquistar o governo do Rio Gfande do Norte. Por conseguinte, merecerá os 
nossos aplausos, para que possa realizar uma administração altamente profí­
cua, para atender os altos interesses daquele grande Estado que V. Ex• repre­
senta nesta Casa. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Evelásio Vieira, V .. Ex• falou que 
existe um candidato já pré-lançado na pessoa do ex-Governador Aloísio Al­
ves, que foi uma espécie, assim, de comandante da minha campanha em 1974. 
Foi bom V. Ex• dizer isto, porque os Anais vão reg'istrar o seguinte: o Alofsio 
Alves de 1974, que apoiou Agenor Maria, é diferente do Aloísio Alves de 
1981. E vou explicar por quê. O Aloisio Alves de 1974 tinha sido um homem 
banido, cas_sado pela Revolução; o Aloisio Alves de 1981, hoje Vice­
Presidente do Partido de V. Ex', do Partido Popular, em 1975 apoiou um biô­
nico chamado Tarcísio de Vasconcelos Maia, a essa época Governador ego­
vernando o Rio Grande do Norte. Esse cidadão governou o Rio Grande do 
Norte sem oposíção, porque o ex~Governador Aloísio Alves, não sei por que 
cargas d'água, resolveu botar sua imprensa falada e escrita? disposição desse 
governante. Quando chegou em 1977, Senador Evelásio Vieira, o Governa­
dor Tarcísio Maia estava tão forte, o biônico Tarcísio Maia estava tão forte 
que só não indicou José Agripino Maia para ser GoVernador porque o pai 
não podia indicar o filho. Mas fez o seguinte: colocou um primo para gover­
nar o Rio Grande do Norte, colocou o filho, José Agripino Maia, na prefeitu­
ra de Natal, para ser o trampolim para chegar ao governo do Rio Grande do 
Norte, e conseguiu em 1978 que o mesmo Aloísio Alves fosse para a praça 
pública e, ao lado do biônico que saía, Tarcísio Maia, e ao lado do biônico 
que entrava, Lavoisier Maia, pedisse votos, por incrível que possa parecer, 
para o candidato do Governo, para O Senador Jessé Freire. E tinha o Sr. 
~loísio Alves um candidato nas ruas, já lançado por ele, Francisco de Olivei~ 
r a Rocha. Já tinha esse candidato lançado por ele. Não sei por que ele repug~ 
nou o próprio candidato que iridicara na Convenção do MDB, repugnou o 
partido que hospedou o filho dele por 8 anos, e ficou na praça pública ao lado 
dos dois biônicos, do que entrava e do que saía, para pedir yotos para o Sena~ 
dor do Governo. 

Então, posso dizer a V. Ex", o Agenor Maria que tinha um conceito do 
Aloísio Alves em 1974, não tem o mesmo conceito em 1981, por isto. Respon­
do a V. Ex• aQ pé da letra e digo: acho que vale a pena acreditar em Deus. 
Pois é acreditando em Deus que posso responder a V. Ex~ isto: o conceito que 
fazia dele ontem não é o mesmo que faço hoje, por isto. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, nobre Senador pelo 
Rio Grande do Sul, Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - ACho que é com grande emoção, nobre Senador 
Agene:r Maria, que posso lhe dar este aparte, tomando conhecimento do 
lançamento do nome de V. Ex" para o Governo do Rio Grande do Norte. 
Acreditando em Deus como V. Ex•, eu acredito que as eleições haverão, real~ 
mente, desta vez, de se r~lizarem. E vejo em V. Ex• o nome que reúne todas 
us condições para ser um autêntico Governador daquele Estado. Tenho 
aprendido, nesta Casa, as melhores lições dos problemas sociais, dos proble~ 
mas rcf!iS da vida do nosso pOvo, da nossa gente, da nossa terra com os dis­
cursos de V. Ex i' porque, estes vêm impregnados da alma popular. Diria que 
V. Ex', mais do que qualquer um de nós, é realmente o povo falando dessa 
tribuna,'o povo através do seu sentimento, da sua ânsia, da sua angústia, da 
sua expectativa por um novo amanhã, por uma nova nação. Digo com toda 
sinceridade, V. Ex• é um homem que, pela qualificação moral, pela integrida~ 
de, pela sinceridade dos propósitos, tem condições de fazer, realmente, um 
governo novo no Nordeste, um governo diferente, um governo voltado para 
os humildes, para os necessitados, um governo voltado para os problemas so~ 
ciuis, um governo voltado para os que mais precisam, um governo voltado 
para as imensas maiorias que, infelizmente, em nosso Pã.ís, muitas e muitas 
vezes, são as esquecidas. Tenho certeza que um governo, tendo V. Ex• à fren~ 

te, seria cento e oitenta graus diferente das diretrizes, por exemplo, do Gover­
no Federal que é um Governo unido às minorias, que governa para as mino­
rias, que dita riormas para aS miil.orias esquecendo a imensidão, os milhões de 
bnisileiro:S, de pobres, miseráveis ou marginalizados. Sinto em V. Ex• o ho­
mem que tem a intuição, que tem a unive~s1dade da vida, que tem a capacida­
de de quem sente e compreende e, ao longo do tempo, V. Ex•, na sua sfngele­
za, vem apresentandO- soluções reais, soluções objetivas, soluções concretas 
naquilo que V. Ex• vê e sente, que é, pratiCamente, isso ê branco e só não vê 
que é branco quem não quer ver.que é branco, pois há problemas no Estado 
de V. Ex•, no meu Estado, nes!e País_, que só não os vêem os que não querem. 
V. Ex" conhece, vive, fnterpreta esses problemas. E tenho a convicção de que 
V. Ex~. à frente do governo do Rio Grande do Norte, é algo de novo, é algo 
de diferente, é uma revolução pacífica ria fórmula, nos métodos e na con­
dução da vida pública daquele Estado. Que Deus inspire aquele povo em ver 
a grande esperança que ele tem diante de si e a felicidade de ter como opção 
essa que lhe é oferecida - o nome honrado e digno de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Pedro Simon, se eu perder a cam­
panha, o aparte de V. Ex'-, para rriim, é tão gratificante, que tenho a impres­
são, na minha humildade e na minha modéstia, que eu já me dou por satisfei­
to. 

Acho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que um aparte como esse do Sena­
dor Pedro Simon, honra, dignifica e cria dentro de cada um de nós que luta­
mos, a certeza de que a linha retilinea do bom senso, da dignidade e da coe­
rência vale a pena. porque um aparte desses não tem dinheiro que pague. 
Muito obrígado, nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Gi/van Rocha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Nobre Senador Agenor 
Maria, lamento profundamente informar a V. Ex• que o tempo de V. Ex• já 
foi ultrapassado em muito. Solicitaria a V. Ex• e ao nobre aparteante que fos­
sem rápidos, porque há outros oradores inscritos. 

O SR. AGENOR MARIA- Imploraria a V. Ex• que me deixasse ape­
nas conceder este aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Gi/van Rocha- O meu aparte será breve, nobre Senador. Apenas, 
nào·desejaria que V. Ex' descesse da tribuna sem ouvir um testemunho meu 
que julgo importante, pela identidade de origem nossa lá do Nordeste. É um 
atestado que vai para os Anais, num dia decisivo na vida de V. Ex•, quando se 
lança à luta pela governança do seu Estado, da profunda admiração de seus 
companheiros nordestinos, porque V. Ex• é um antitecnocrata, V. Ex• é o es­
pelho da independência, da clarividência e da velha sabedoria do Nordeste, 
que tem crescido, justamente, pela força, pela inteligência e pela honestidade 
de seus caboclos do interior, dos quais V. Ex•, para orgulho do Nordeste, é 
um exemplo dos inais felizes. 

O SR. AGENOR MARIA -Agradeço ao nobre Senador Gilvan Ro­
cha. 

Sr. Presidente, quero encerrar dizendo o seguinte: a gente, num período 
de sete anos, faz muitas amizades, e eu fiz muitas neste Senado. Tenho a to~ 
dos como amigos mas, não sei por que, o Senador Gilvan Rocha, o Senador 
Itamar Franco, o Senador Orestes Quércia e o Senador Evelásio Vieira foram 
os Senadores com quem tive uma oportunidade maior de privar, e de quem 
levarei daqui saudades imensas que eu guardarei no fundo do meu coração, 
com u m-aiOr sátiSfação. 

E me despedindo da tribuna, nesta tarde, eu digo ao Senador Evelásio 
Vieira: não negarei essa amizade. V. Ex• me honrou com ela eu continuarei 
com ela para os meus netos, para os pósteros. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. (Muito bem! 
P~lmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Vicente Vuolo. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Rocha. (Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguínte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A má qualidade da educação pública, em alguns casos, a insuficiência de 
matrículas, em outro e o chamado "efeito demonstração", algumas vezes, le­
vai"anl os pais a manifestar, principalmente nos maiores centros urbanos, 
maior interesse pelas escolas particulares, a partir das escolas maternais ejar-
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dins de infância, que liberam os pais muito ocupados de maior atenção pes­
soal pela formação dos filhos. 

Dessas tendências e constatações se aproveitaram aqueles que fazem do 
ensino uma indústria, Sofistícandõ cada vez mais os meios, métodos e proces­
sos pedagógicos e colocando os mais diversos instrumentos nas salas de aula, 
para produzir um ensinO crescentemente mais Caro. 

Podemos tomar como termômetro dessa preferência, no Plano Piloto, a 
freqüência ao HElefante Branco", modelar -eStabeiOC:lffiento de ensino público 
nascido com a fundação de Brasília e que, há uns cinco anos, se vinha esva-
ziando. -

Entretanto, a partir de 1978, dispararam os preços das anUidades nos es­
tabelecimentos particulares e vimos, em 1980, aquela escola pública funcio­
nar com metade da sua capacidade, valendo salientar que a classe média já 
não está podendo, aqui, tornar-se presa fácil do "efeito demonstração", pon­
do os filhos em escolas de ricos. 

O anúncio dos preços das anuidades, no próximo semestre, ou seja, a 
partir de março de 1982, já nos "autoriza um prog"nóstico; no ano que vem, o 
"'Elefante Branco" deve ter um número de matrículas tão acrescidos que atin­
ja sua real capacidade, podendo ocorrer o que não se verifica há tantos anos: 
a existência de excedentes. 

Quando se vê o preço do ensino privado cada vez mais proibitivo -
anuidades de mais de duzentos mil cruzeiros para os cursos maternais e jar­
dins de infância, o dobro nas universidades - verifica-se, por outro lado, a 
retração do ensino público, que, nas áreas metropolitanas e maiores centros 
urbanos atinge, também, o próprio curso primário, com a escas·s-ez de recur­
sos financeiros dos municípios, quatro míf deles dispondo de menos de oito 
por cento da renda tributária nacional. 

O que poderá ocorrer no próximo ano? 
Muitas escolas privadas fecharão, por insuficiência de renda, reduzido a 

menos de metade o número de alunos, levando ao desemprego milhares de 
professores. Inicialmente, os estabelecimentos públicos atenderão à deman­
da, para, no segundo semestre de 1982, nesta Capital, pelo menos, não terem 
condições de acolher os que se evadem do caríssimo ensino particular. 

No plano universitário, deflagrou-se uma luta entre o MEC e a SE­
PLAN, obtendo o General Ludwig, pelos seus bordados ou pela sua insistên­
cia, promessa de que o Governo daria mais recursos ao ensino superior, al­
canÇando no novo "imposto sobre os bancos". Cremos que, desta feita, não 
colherá vantagem o modelo econômico do Sr. Delfim Netto, mas o titular de 
Educação obterá- com a adesão de todas as universidades, pelos seus cor­
pos docente e discente- um pouco das verbas de qUe necessita para arrancar 
o ensino superiOr oficial - o úniCo não pago do País - a recuperação de 
qualidade, que vem perdendo há mais de um decênio. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. Ouço, com muita honra, o 
ararte de V. Ex' 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Nelson Carneiro, o Senado estã 
ouvindo o tema que V. Ex' está abordando com proficiência, que é o do ensi­
no rarticular, caro, na nossa Capital, fato este que se repete, que se reproduz 
em todas as cidades brasileiras. e_ o que se verifica hoje. N6s qúe temos a pos­
sibilidade de distribuir umas verbas que o governo nos dá, estamos verificao:. 
do que no nosso interior- eu que represento um Estado pobre- muitos re­
çusam aquelas bolsas de estudo, porque não pagam mais nada, elas não re­
muneram coisa alguma, nem um mês, às vezes de aula. Então, não têm efi­
dência nenhuma essas bolsas de estudo. V. Ex' está abordando o problema 
com proficiência, como sempre tem feito em todos os assuntos que aborda, 
nesta Casa; e traz a atenção do Senado para um assunto ao qual devíamos 
curvar a nossa cabeça, porque a quantidade de Cé!rtas que recebemos de 
famílias que têm que retirar os filhos das escolas particulares, porque não su­
portam mais o peso das matrículas, o peso das contribuições, o peso das men~ 
salidades, e até nas escolas oficiais, também, alguns arranjos que fazem para a 
cobrança de adicionais a esses custos, tudo isto faz crer que -a quantidade de 
alunos que vai se evadir do ensino, este ano, é uma coisa assombrosa. Portan­
to, parabéns a V. Ex' por um tema que deve trazer preocupação, tanto a V. 
Ex~ quanto a todos do Senado, e principalmente nós que representamos Esta­
dos mais pobres, onde o custo e o preço do ensino, estes dois fatores, estão a 
exigir, ou melhor, a tocar para fora das escolas uma massa imensa de alunos 
carentes. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• sua oportuna inter­
venção, focalizando o problema das bolsas de estudo que, realmente, deixa­
ram de intereSsar, hoje, até a populações mais care"iúes do interior, tal é a mi­
galha que representa uma bolsa de estudo para um aluno que freqUenta um 
curso secundário, neste País. 

No meu Estado, por exemplo, hoje, poucos são os municípios que se in.:.­
teressam por oPter bolsas de estudos a não ser no curso do primeiro ciclo; no 
segundo ciclo, o preço já é tão alto que a bolsa de estudo é apenas uma contri­
buição simbólica que se recebe no fim do ano, e que nada representa na eco­
nomia da farriília. 

Espero que, com a mesma insistência com que o Sr. Ministro da Edu­
cação lutou pelo ensino universitário, pondo, como disse, não só a sua tenaci­
dade mas até os seus bordados, para convencer o Ministro Delfim Netto, que 
aja da mesma forma no que diz respeito ao ensino secundário. E que as bolsas 
de estudo serão distribuídas no próximo mês- provavelmente- represen­
tem uma contribuição séria, ao menos séria, para que possamos enviar aos 
nossos conterrâneos que delas necessitam, e representem uma contribuição 
efetiva para a educação neste País. 

O Sr. E~·elásio Vieira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra, Senador. 

O Sr. El'elásio Vieira - E registre-se que a tônica da administração do 
atual titular do MEC é voltada para o ensino fundamental. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ê verdade! V. Ex• focalizou bem o as­
pecto. A tônica é essa. Pois, então, vamos dar à bolsa de estudo um valor que 
atenda a essa necessidade que se espalha por todo território nacional. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Corn~muita honra. 

O Sr. Itamar F'ranco- Apenas, aliás, para se referir ao próprio dado do 
Ministro da Educação, quando disse, há poucos dias, no Rio de Janeiro, que 
de cem alunos que ingressam na primeira série do l9 grau, apenas oito alunos 
vão terminar o 29 grau. Veja V. Ex' que a percentagem é muito pequena, não 
só em função do grau de repetência. E o Ministro vai mais além, e aí a valida­
de da sua observação em relação às bolsas de estudo, que hoje, praticamente, 
representam um peso simbólico; quando ele confessa, ele Ministro da Edu­
cação, que muitas crianças freqüentam as escolas, às vezes, à procura apenas 
da chamada merenda escolar. Então, caracteriza-se exatamente o problema, 
que a população mais pobre, mais necessitada, ela hoje não satisfaz com essa 
bolsa de estudo de _caráter simbólico, que não representa, sobretudo em re­
lação ao 29 grau, aquilo que elas_ necessitariam. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. Ex• pela sua co­
laboração, valiosa como sempre, de homem dedicado aos problemas da sua 
terra, aos problemas do seu povo. Mas queria ainda focalizar um outro as­
pecto: nós todos, que distribuímos subvenções, fomos acutilados por nume­
rosas famflias que nos pediam que incluíssemos como subvenções, parcelas 
para atender a bolsas de estudo dos alunos que jâ não podem freqüentar as 
escolas primárius. Então, desviaríamos dos asilos, das maternidades, dos or­
fanatos, as migalhas que lhes cabem, para atender a angústia dessas famílias 
que estão às vésperas de despedir das escolas os seus filhos, porque não têm 
como atender. 

Esse aspecto deve ser proclamado, para que o ministro da Educação faça 
junto ao ministro do Planejamento a mesma ação, ou melhor a mesma 
coação com que agiu para obter uma justa melhoria para o ensino univeis­
tário. 

As dificuldades que vemos no quadro educacional brasileiro, desde o 
custo exagerado do ensino nos estabelecimentos privados, abrem perspectivas 
desalentadoras, quanto à qualidade intelectual e técnica da mão-de-obra en­
carregada de construir o futuro deste País. 

Antes, o bacharelado era habilitação suficiente; depois, recorreu-se ao 
mestrado e, mais recentemente, ao doutorado. Isso é significativo não apenas 
do desenvolvimento científico e tecnológico, mas, em nosso caso específico, 
também da má qualidade do ensino básico, ministrado dominantemente por 
várias escolas privadas, que só pensam no lucro, até matar a galinha dos ovos 
de ouro, ~orno se prenuncia a partir do próximo semestre. 

Quem, como eu, tem contato com numerosos processos no foro flumi­
nense, constata a difículdade, para os juízes, de interpretar rnu-tas vezes aqui­
lo que os advogados pensam que estão traduzindo. É exatamet1te conseqüên­
cia da constante deterioração do ensino básico neste País. 

Recentemente, os jornais divulgaram um estudo do Professor Stephen 
Charles Kanitz, do Departamento de Contabilidade da Universidade de São 
Paulo, mostrando que o pagamento das dívidas das cinqüenta maiores em­
presas estatais nacionais levaria trinta e um anos para ser amortizado com os 
lucros por elas próp-rias gerados. O volume dessa dívida totaliza três e meio 
milhões de cruzeiros, superior ao total de empréstimos concedidos pelos cin­
qüenta maiores bancos do País. 

Portanto, houve, por parte do Governo, uma opção desastrada: em lugar 
de investir mais na educação, andou criando superem presas, dirigidas por ci-
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dadãos presidenciâveis: de um lado, aumentou nosso endividamento externo 
e, do ou~ro, absorveu grande parte dos recursos orçamentários. 

O Sr. E1•elásio Vieira - Perm.ite V. Ex• uma parte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. E1•elásio Vieira- E essas aplicações astronômicas sendo desconhe~ 
cidas! 

O SR. NELSON CARNEIRO- Realmente, não sãó divulgadas. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Apenas para complementar o seu importante 
pronunciamento, Senador Nelson Carneiro, veja V. Ex• que do Orçamento 
global da União para 1981, todos os recursos destinados à Educação tiveram 
um percentual abaixo de 8%; de todas as dotações destinadas à Educação, em 
todos os Ministérios- apenas considerando o Ministério da Educação, por­
que se formos considerar os outros, esse percentual é bem mais baixo do que 
8% -, considerando todas as dotações, elas chegam a menos de 8% em re­
lação ao Orçamento de 1981. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•, porque tem sido 
uma constante a diminuição do orçamento do Ministério da Educação, quan~ 
do outros Ministérios aumentam a sua parcela, a sua receita no orçamento. 

O Sr. E1•elásio Vieira- A prop6sito~ este ano estão previstos 8 trilhões e 
500 bilhões de cruzeiros, 114% a mais do que o ano passado, para as empresas 
estatais. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Enquanto isso, 8% para o orçamento 
do Ministério da Educação. 

O Sr, Gilvan Rocha - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. Gi!Pan RoC'ha- Apenas uma sugestão na linha do discurso de V. 
Ex~, já que se fala em orçamento: que pelo menos do orçamento do SNI, que 
até hoje ninguém sabe quanto é, o Governo tirasse a metade para colocar em 
educação e saúde, já que estes setores são muito mais úteis para o nosso povo 
do que ser vigiado e fichado por um serviço. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Certamente o Governo levará em con­
ta a sugestão de V. Ex' e diminuirá a verba do Serviço Nacional de Infor­
mações, para criar brasileiros melhor informados dos problemas nacionais 
que possam, então, colaborar para o engrandecimento do País. 

Se a décima parte do dispêndio com essas -estatais se destinasse ao ensino 
e educaçc.to, não enfrentaríamos a situação periclitante em que estamos nem a 
ameaça arrasadora do próximo semestre: milhares de estudantes sem aula, 
porque não podem pagar as anuidades nos cursos privados, nem há vagas nas 
escolas públicas do País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Pab;zas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

A desigualdade de renda é a principal peça acusatória, quanto ao fracas~ 
OJ da política econômico-social, apUcada pelo "sistema" de 64. 

Configura a injustiça praticada contra o trabalho, na mesma vertente de 
proteção que o regime autoritário dispensou e dispensa ao capital alienígena e 
a seus associados internos. 

Falando recenlemente no 2ç. Congresso de Engenheiros, o Assessor Eco~ 
nômico do ;vJinistério do Trabalho, Sr. Ramonaval Augusto Costa, traduziu 
em índices percentuais de origem oficial, esta flagrante prova do empobreci~ 
mento dos brasileiros. 

Informou aquela autoridade, textualmente, o seguinte: 

"A desigualdade de distribuição de renda aumentou nos últi­
mos anos. Em 1960, os 60% da população mais pobre tinham em 
mãos 23,41% da renda nacional, hoje, esta mesma percentagem po­
pulacional retém somente 18,4% da renda do País. 

Em 1960, l% da população mais rica retinha I 2,95% da renda 
nacional, enquanto agora o percentual da renda que detém é de 
16,43%." 

Mas o Assessor Econômico do Ministério do Trabalho não fica nesta in­
formação comprovadora do fracasso do ••modelo exportador", reduzindo a 
nada as isentas diretrizes da justiça social. 

O Sr. Ramonaval Costa, em sua conferência aos engenheiros, questio­
nou o próprio modelo dito de desenvolvimento, nomeando-o de .. apagador 
de incêndio" e, acrescentando, que somente serve a um País que quer se endi­
vidar e nada mais. 

Numa prova de boa vontade, que aliás todos os brasileiros desavisados 
tiveraril com o· falso milagre; O Assessor Econômico do Ministério do Traba~ 
lho admitiu o desgoverno dos últimos 17 anos como próprio para ser aplica~ 
do a curto prazo, no sentido de dar atendimento aos desequilíbrios do ba~ 
lanço de pagamentos. 

Como todos os homens descomprometidos com as excelências do merca~ 
do externo, o Sr. Ramonaval diz "necessária a criação de uma diretriz visan­
do ao mercado interno". 

Se passarmos destes dados do Ministério do Trabalho para as infor~ 
mações oferecidas pelo Censo, teremos algumas evidências igualmente des­
confortantes para nossa formação humana. 

Ficamos sabendo, pelo Censo de 80, que 30% da população economica­
mente ativa, equivalentes a 12 milhões de brasileiros, percebem mensalmente 
entre um e dois salários mínim-os-. 

Mais ainda: 88% desta massa trabalhadora banha por mês até 5 salários 
mínimos, detendo apenas 48% do total dos rendimentos. 

Os 12% restantes absorvem 52% da renda nacional. 
Esta é a justiça social dos nossos dias, realizada pelo decantado "modelo 

exportador" e pela invasão da economia pátria, realizada pelas multinacio­
nais, com a colaboração inegável das autoridades que se investiram no poder 
em 64 e por -seus sucessores, até nossos dias. 

Um dado final para nossa reflexão: a população rural vem sofrendo um 
processo contínuo de transferência para os centros urbanos. Nas regiões me­
tropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belém, Fortaleza, Recife, Salva­
dor, Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre vivem agora 20% da população 
brasileira. 

Ocorre _que o governo executa para a produção dos alimentos a mesma 
política adotada para a comercialização dos derivados do petróleo: aumento 
desmesurado dos preços de venda. 

Polftica inútil, no caso dos derivados do petróleo, se realmente objetivou 
a redução do consumo. Conforme acentua a Conjuntura Ecoliômica da Fun­
dação Getúlio Vargas, dentre as lO maiores empresas, pelo volume de vendas, 
estão alinhadas a Petrobrás Distribuidora, a Shell, a Esso, a Atlantic e a texa~ 
co. 

Só para registro, as multinacionais ainda incluem nesta relação das .. 10 
mais" por vendas, a Souza Cruz e a Volkswagen. 

São, portanto, seis multinacionais para quatro brasileiros, entre as 10 
empresas que mais venderam no País, no ano passado. 

Mas, voltando à produção de alimentos, temos de convir na grave crise 
do _setor, que está condenando à fome segmentos cada dia mais numerosos da 
nossa população economicamente ativa. Seus ganhos não chegam para cus­
teio da alimentação, se conjugados com as necessidades básicas como habi­
tação. educação, transporte, saúde, higiene e tudo o mais que soma a qualida~ 
de de vida do homem e de sua famflia, no quadro social de que faz parte. 

A outra resultante do modelo está no desemprego hoje ocorrente, após 
17 anos de amplo domínio do '"sistema" sobre a economia nacional. 

Diz~se que o desemprego resulta do desaquecimento economico, o qual, 
por sua vez, teria origem mi It.ita cOntra a inflação. 

A luta contra a inflação, porém, nos termos em que foi colocada pelo go­
verno, é apenas monetarista e duvido que sirva, efetivamente, a conter o surto _ 
inflacionário.-

O certo, até aqui. pelo menos, tem sido sua utilização para concentrar 
mais aínda a renda nacional nas poucas mãos dos privilegiados pelo poder. 

Se a produção vem sendo desativada, as grandes,empresas nada sofrem 
com a medida, aplicando seus recursos no mercado financeiro, onde, aliás, 
têm lucros bem mais expressivos. 

Enquanto isto, na capital do meu Estado - e a situação no interior é 
bem maís grave- os assalariados que conservam seus empregos estão obri­
gados a aplicar mais de 60% de seus salários só em alimentação .. Para compra 
da Ração Essencial, fixada no Decreto~lei n9 399, de 30 de abril de 1938, de­
vem trabalhar mais de 140 horas, aos preços de agosto deste ano. 

A situação gaúcha só é comparável com a sofrida pelos alagàanos, aos 
quais é imposto mais uma hora e meia de trabalho mensal para fazer frente 
aos preços de Ração Essencial. 
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Tal similitude dá razão ao Hustre economista que ocupa a Secretaria da 
Fazenda do Rio Grande do Sul, ao-afirmar, em recente declaração à impren­
sa, que meu Estado caminha a passo·s largos para ser um novo Nordeste, com 
toda a problemática que agride nosso-s Trmãos daquele pedaço de BrasiL 

A prova desta duplicidade da política econ6mico-financeira que o gover­
no diz antiinfhr.cionári3.-e que afirmo ser agr-aVante da concentração de renda, 
que é a coluna vertebral do '"sistema", estâ, precisamente, nos últimos dados 
divulgados pela Receita FederaL 

Por eles, verificamos que enquanto Os rriaiores segmentos populacionais 
sofrem uma perda continuada na qualidade de vida, os cofres públicos têm 
dobradas suas receitas. 

Mesmo considerando o índice inflaciOnáriO de 110,2% dos últimos 12 
meses, a arrecadação do Imposto sobre Operações Financeiras cresceu, de ja­
neiro a agosto, 191%, o Imposto territorial, no mesmo período, teve um cres­
cimento de I 81% e o Imposto Rodoviário, ainda nos meses considerados, 
expandiu-se em 121%. 

Se aos valores considerados somarmos os demais imPõStos centralizados 
pela União, o resultado final serâ a evídêitdã-ae-que as receitas federais 
apresentaram-se 100% maiores, comparatrVãm-ente aos impostos recolhidos 
nos primeiros 8 meses do ano passado. 

Estes números dão bem a idéia -da injustiça-sOcial que o ••sistema" prati­
ca com naturalidade, segundo os padrões de seu convencimento elitiSta. 

A minoriri dominante vaf bem, obrigado; a m~ioria dominada amarga a 
falta de condições financeiras mínimas para alcançàr uma qualídade de vida 
digna de sua condição humana. 

Finalmente, ainda na composição do mesmo quadro esboçado pelo As­
sessor do Ministério do Trabalho, temos que o País,. neste ano, precisarã de 
quase 8 bilhões de dólares para amortizar sua dívida externa, se considerar­
mos seu volume até março último. 

Isto corresponderâ a mais de 65% da receita prevista para as expor­
tações. 

Diga-se também- sempre calcados em dados do Banco Central- que 
deste ano a 1985, o País preciSará resgatar 30 bilhões e 580 milhões de dólares 
da dívida externa de 54 bilhões e 570 milhões de dólares, acumulada até 
março, ou 56% do totar de seu endividamento no terceiro mês deste ano. 

Considero esta política suicida. 
Em 17 anos ela deu no que deu. 
A continuidade dela, mais do que um contra-senso econômico, é clara e 

inadmissível irresponsabilidade política. 
Nenhuma nação pode viver seu presente nem construir o futuro sobre o 

sofrimento da maioria de seus cidadãos. O pacto social do governo com uma 
elite gerada na conjuntura que nos impôs em 64 a chamada revolução, não 
merece o reconhecimento nacional. 

Hoje, embora avaramente, o "sistema" está dando seus anéis à Nação, 
para pre..<;ervar a posse dos dedos. Os '"donos do poder" têm recuado, ceden­
do espaços políticos importantes, na rota da redemocratização. O reconheci­
mento nacional somente ocorrerá, no entanto, quando a economia for desa­
trelada dos interesses apenas lucrativos das multinacionais e voltar-se, inteira, 
para a realização do bem comum de todos os brasileiros. É hora de uma justa 
distribuição da renda que se deve ao trabalho de todos os nossos segmentos 
sociais. 

As ironias do embaixador do capitalismo selvagem junto ao Planalto 
não atingem o povo brasileiro, mas revoltam a todos contra a insensibilidade 
que o Governo aceita importar os demoníacos T?andamentos sociais das mul­
tina-cionais. 

A situação econômico-social dos brasileiros atingiu as fronteiras do insu­
portável. Mais insuportável que a crise resultante do "modelo" imposto no 
País pelas matrizes das multinacionais e sustenta-do internamente por afortu­
nados colaboradores, é, sem sombra de dúvida, o cúmulo de insensibilidade 
com que o Governo, por seus agentes, aplica-se à promoção do empobreci­
mento das classes assalariada e média. 

Esta é a visão real da crise brasileira, que não resulta dos custos do pe­
tróleo nem dos juros internacionais. 

Resulta, isto sim; do pacto de poder, celebrado em 64, entre os conjura­
dos internso e os __ sustentadores internacionais do assalto então realizado con­
tra as reivindicações mais sentidas da sociedade brasileira, resumidas à época 
nas Reformas de Base. 

Os gaúchos - falo por eles, sem medo de falsear a unanimidade deste 
entendimento'- fazem esta severa advertêncía aos "donos do poder": que 
não tergiversem na composição do quadro eleitoral, montando armadilhas à 
livre manifestação da vontade popular. 

E que se dêem conta, sem perda de tempo, dos resultados funestos que 
poderão colher, se continuarem usando a fome como meio de provocação 

contra a maioria nacional. A fome, o cuSto das habitações, dos transportes, 
do ensino, dos remédios, da previdência e de tudo o mais que se impõe hoje 
aos brasileiros em geral, em meio à babei de preços altos, sintetizadores da 
descritério e da incapacidade dos governantes, cuja delirante insensibi_lidade 
ninguém precisa demonstrar. 

Se me pedirem uma pequena demonstração, no entanto, cito dos estudos 
recentemente efetivados pelo Sindicato dos Economistas do Estado de São 
Paulo, os quais mostram que quem recebe acima de lO salários mínimos- a 
chamada classe média_- estâ perdendo até 15% de seu poder aquisitivo a 
cada aumento semestral. 

E quem, do Governo, _manifestou até hoje, um mínimo de preocupação 
com este fato de tanta importância social? 

Pelo contrário, no curso tortuoso das iniciativas geradas pelo "sistema", 
no campo econômico, a classe média, reconhecidamente a coluna vertebral de 
qualquer sociedade democrática, só tem merecido um tratamento indiferente 
com a sua sorte. 

Em outras palavras: a classe média vem sendo proletarizada e os prole­
tários estãO em curso -de colisão com a miséria. 

Vou 3.diante, porém, Sr. Presidente e Srs. Senadores: trago à Nação um 
julgamento- e o Governo não poderá dizê-lo suspeito- quanto ao modelo_ 
econômico imposto a partir de 64. 

O atual governador do Rio Grande do Sul, homem escolhido pelo .. siste­
ma" para representá-lo em meu Estado, em recentes declarações à imprensa, 
entre outros julgamentos, fez este, que passo a reproduzir textualmente: 

..Eu costumo dizer que temos no Brasil um desenvolvimento 
capenga ... ·· 

Não é o Senador da oposição, que está na tribuna o autor deste julga­
mento, muito embora esteja em completo acordo com ele. 

É o homem que a chamada revolução escolheu para seu delegado, junto 
aos gal1chos, quem chama de "capenga" o desenvolvimento destes 17 anos de 
opressão. 

Ele diz mais, porém. 
Diz. por exemplo, que em conseqüência deste "desenvolvimento capen­

ga" meu Estado, no ano passado, "deixou de arrecadar 30 bilhões de cruzei­
ros". 

Então, as noss~s preocupações com os destinos da Nação brasileira e a 
veemente condenação, permanentemente dirigida ao modelo ditado pela mi­
noria, são mais do que procedentes. 

Estamos sob a mais cruel das crises. Ela trouxe a 99% dos brasileiros gra­
ves problemas sociais, a cada um segundo o nível da vida de que dispunha. 

Só 1% da população ativa do País pode afirmar sua satisfação com o pre­
sente e a segurança com que lhe é possível projetar o próprio futuro: 

I% da população, que em 1960 retinha 12,95% da-renda nacional e, no 
ano passado, aumentara esta retenção para 16.43% da renda. 

Todos os demais segmentos sociais emPobreceram. 
Mas _o retrato final da falência desta economia dirigida contra o homem 

brasileiro e somente voltada ao atendimento dos apetites que levam os suados 
resultados do nosso trabalho para fora de nossas fronteiras sociais, esté retra­
to deixo ao julgamento de meus eminentes Colegas, com uma informação: em 
meu Estado o Governo está promovendo cursos de 20 horas para seus técni­
cos. Objetiva enSiná-los a ensinar nossos agricultores a retomada do velho sis­
tema da tração animal para o cultivo de suas lavouras. 

Não há como fugir ao óbvio: é a prova irrefutãvel da irresponsabilidade 
que veste o fracasso das administrações dit?-S revolucio"nârias. Nego-me a co­
mentar. (Muito hem!) 

DÓCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO SIMON 
EM SEU DISCURSO: 

AGRICULTURA GAúCHA FAZ ECONOMIA DE PETROLEO 
VOLTANDO A JUNTA DE BOI 

Claúdia Nocchi 
Porto Alegre- A sucessão das culturas trigo f soja, que, iesde 1957 assu­

miu a posição de ponta da eConoffiia gaúcha, trouxe como conseqüencia 
passagem rãpida da enxada para o trator, a necessidade de mercanização da 
lavoura que permitia um trabalho mais rãpido, com rendimento maior. Mas 
a constante alta no preço do combustível, aliado aos juros dos empréstimos 
para aquisição de implementas agrícolas, foi ocasionando, nos últimos anos, 
o abandono da lavoura, principalmente pelos pequenos produtores. 

Foi pensando neles, e juntando-se a campanha do Governo de redução 
do consumo dos derivados do petróleo, que a Empresa Brasileira de Assistên­
cia Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Sul vem incentivando hã um 
ano a volta da utilização da tração animal para o cultivo nas pequenas pro-

- priedades. _Assim, a junta de boi volta aos campos gaúchos. 
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Custo menor 

A tração animal é uma substituição natural em função dos preÇós .dos 
implementes agrícolas- explicou o coordenador estadual do projeto de me­
canização,- Alberto Porsche -é um passo para a motomecanização. O que 
acontece, hoje em dia, é que o agricultor passava da enxada para o trator sem 
nenhum preparo para lidar com as máquinas. · 

A idéia da EMA TER é ministrar cursos de 20 horas para seus técnicos 
que, depois, realizarão os trabalhos de campo junto aos pequenos agriculto­
res. Até agora jã foram formados 60 técnicos, e, em outubro, inicia mais Um 
curso em Pelotas, a 255 km da Capital. · 

As vantagens apontadas pelos técnicos são muitas, desde a economia na 
compra dos equipamentos até a valorização dos animais que, no trabalho de 
tração, com exercícios constantes, desenvolvem mais. Enquanto um trator 
com grade, arado e plantadeira está custando em média CrS 2 milhões, o 
coordenador do projeto de mecanização acredita que com Cr$ 400 mil o agri­
cultor possa comprar uma junta de bois (entre Cr$ 100 e Cr$ \50 mil), em ara­
do (Cr$ 4 mil) uma grade (Cr$ 8 mil, simples) e Cr$ \8 mil (de disco), uma 
plantadeira (Cr$ \8 mil) e um cultivador (CrS 14 mil). 

, Mas tanto na EMA TER, quanto nos sindicatos rurais, a ressalva é que o 
projeto visa o pequeno agricultot, pois ninguém acredita que nas lavouras 
maiores as máquinas possam ser postas de lado. 

Em Passo Fundo, a 291 quilômetros da Capital, onde os técnicos da 
EMATERjâ receberam treinamento, o-gerente regional do órgão, Paulo Pe­
drazzi, explicou que a idéia é Hmaximizar a mão-de-obra na pequena proprie­
dade sem onerar o produtor com grandes investimentos~·. Outro objetivo a 
ser atingido ê a economia que o agricultor passará a fazer do dinheiro que 
usualmente paga no aluguel de tratores, em torno de Cr$ 3 mil por hectare la­
vrado. 

AMARAL DE SOUZA QUER INDÜSTRJAS E PRODUÇÃO 
AGR!COLA VERTICALIZADAS 

Porto Alegre - A comprovada versatilidade do solo, a pontencialidade 
do seu subsolo polivalente- .. depois de Carajâs, a segunda maior pronvíncia 
mineral do país" - a vocação espontânea para a produção de manufatura­
dos e, fundamentalmente, a competência de sua mão-de-obra, tanto rural 
como urbana, descortinam para o Rio Grande do Sul, na visão do seu Gover­
nador, Amaral de Souza, um desenvolvimento promissor e harmônico, ·desde 
que se verticalize a produção agropastoril e se acelere o processo de industria-
lização. _ 

Conferencista do painel sobre a problemática e as reivindicações dos três 
Estados sulinos, no Seminãrio Rumos do Sul, a ser promovido pelo Jornal do 
Brasil, com patrocínio do Banco Barnerindus, nos dias 7 e 8, em Florianópo­
lis, o governador gaúcho enfatiza no entanto a contradição entre o desempe­
nho da economia do Estado e a penúria do erário estadual, em conseqüência 
das distorções da política tributária. 

Penalização 

- Ao invés de o Rio Grande do Sul ~.r premiado porque produz alimen­
tos porque tem uma indústria (insumos e maquinaria agrícOla) que apóia a 
produção agropastoril brasileira, porque, com suas exportações, ajuda o país 
a gerar divisas, por esats mesmas raZões, tem a arrecadação estadual penali­
zada por isenções fiscais - e a opiniãO do governador. 

Para ilustrar a distorção, o Sr. Amaral de Souza se vale de levanta­
mento estatístico, que comprova o crescente distanciamento entre o cresci­
mento econômico do Estado e a sua receita pública em 1969, a arrecadação 
do ICM correspondia a 9,6% da renda interna gerada, enquanto, em 1980, a 
relação havia baixado para 5,8%. Em conseqüência, no ano passado o Tesou­
ro estadual deixou de arr_ecadar Cr$ 30 bilhões, toral das isenções fi~cais co~­
cedidas. 

Observe o Sr. Amaral de Souza que eX:iste setfsibilidade na área política 
do Governo, a começar pelo General Fiqueiiredo, para as reivindicações cor­
retivas pleiteadas mas "é preciso que haja igual sensibilidade na área técnica 
do Ministério da Fazenda." 

De qualquer forma o governador gaúcho espera para os próximos meses, 
a tempo de "'favorecer o atual Governo,"definições sobre propostas de tribu­
tação do ICM sobre o preço final dos cigarros, revogação de isenções para 
uma série de produtos e a criação de um fundo de compensação para os Esta­
dos exportadores. 

Nivelar as pernas 
- Quanto à evolução do processo econômico, o governador se manifes­

ta otimista, lembrando, no entanto, a necessidade de que o setor agropastoril· 
num Estado com fronteiras agrícOlas jâ ocupadas, vença o desafio da produ ti: 
vidade e a industrialização acelere o passo para, em -seus- diVersos pólos, ab­
sorver a mão-de-obra liberada pelo tempo. 

-A única marieira de o agricultor obter maior rendimento e o consumi­
dor pagar menos, é através da produtividade. Eu costumo dizer que temos, 
no Brasil um desenvolvimento capenga assentado numa perna comprida, a da 
industria com índices de produtividade iguais aos de qualquer outro país in­
dustrializado e em outra, a da produção primâria, com baixa produtividade. 
Precisamos niVelá-las mesmo porque a produção agro pastoril não pode viver 
ternamente da política de preços altos. 

Mas, para tanto, lembra o Sr. Amaral de Souza a necessidade de maior 
atenção, respaldada em investimentos oficiais mais maciços na pesquisa e na 
assistência téci'üca ao agricultor. "A nossa experiência, aqui, no Estado, indi­
ca que em setores, como o do arroz ou em regiões onde existe presença atuan­
te da assistência técnica, a resposta da produtividade é imediata", afirma ... 

O Rio Grande do Sul, no seu entender, continuará a sei' grande produtor 
de soja e, embora em menor extensão geográfica, deverá prosseguir com a la­
voura de trigo, até aqui vulnerável, por falta de variedades de sementes es­
pecíficas para as condições de clima e solo. A eventual redução da área plan­
tada com trigo prevê que possa ser compensada com a expansão da lavoura 
de milho, com bom desempenho (em menos de dois anos, ela se elevou de 1 
mil500 kg ha para 2 mil kg ha), e a cultura da soja, de verão, poderã ser asso­
ciada, no inverno, com a oleaginosa colza ou com gramíneas forrageiras. 

O quadro da evolução industrial que o Sr. Amaral de Souza visualiza 
também é otimista. Tanto em função do efeito dinâmico do pólo petroquími­
co, em face de instalação, como pela potencialidade de suas jazidas de carvão 
energético e metalúrgico, Além de se constituir, quer pela queima in natura ou 
pela gaseificação, em alternativa energética atrativa para novos empreendi­
mentos industriais, o Sr. Amaral de Souza considera que a disponibilidade 
carbonífera gaúcha pode, com o tempo, estimular o desenvolvimento de um 
pólo carboquímico e também de um siderúrgico. Ademais, a privilegiada vizi­
nhança com os países do Cone Sul e a tendência da política exterior brasileira 
ao crescente relacionamento econômico com o Uruguai, a Argentina e o Chi­
le1 complementam o rol de perspectivas otimistas em relação ao desenvolvi­
mento do Rio Grande do Sul, segundo o Sr. Amaral de Souza. 
· · O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A Federação Nacional dos Médicos endereçou, em setembro último, ao 
Ministro Jair de Oliveira Soares, Ministro da Previdência e Assistência So­
cial, uffi ofício estranhando que a composição do Conselho Consultivo de 
Administração de Saúde Previdenciária- CONASP, não tenha contempla­
do a categoria médica em número e representatividade adequadas, podendo 
ocorrer que um médico, em sua presidência, não esteja representando c_onve­
nientemente a categoria: 

.. Parece-nos, inclusive - diz o documento -ter havido uma 
predisposição contra a participação dos legítmos representantes dos 
médicos, integrantes da área sindical, a exemplo do que ocorreu 
com os representantes dos trabalhadores e empregadores, todos in­
tegrantes da área sindical, a saber: Confederação Nacional da In­
dústria, Confederação Nacional do Comércio, Confederação Na~ 
cional da Agricultura, Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria, Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comér­
cio e Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura." 

Salientando que a Federação Nacional dos médicos é a entidade quere­
presenta nacionalmente, do ponto de vista legal, a categoria médica, não vê 
como seja alijada do CONASP, quando se contemplaram aquelas outras seis 
categorias. 

Tratando"'se de confederações nacionais, também foi omitida a das Pro­
fissões Liberais, que representa usuários da previdência, trabalhadores de 
fato e de direito, apesar da sua maior escolaridade e conseqüente preparo in­
telectual: 

.. Quanto ao Conselho Federal de Medicina- prossegue o do­
cumento- ele constitui uma entidade éticri.~ cuja inclusão não pre­
judicaria a integração e representatividade do CONASP, se com isto 
não se procurasse justificar o alijamento da Federação Nacional dos 
Médicos. Assim, estaremos cometendo uma ~erdadeira discrimi­
nação, quando se transfere a representatividade da área sindical de 
trabalhadores e empregadores para a área ética, a nível de profissio­
nais liberais, quando estes possuem entidades sindicais próprias, 
como a Federação Nacional das Profissões Liberais e·a Federação 
Nacional dos Médi.cos." 

Finalmente, postula o documento que se incluem, no CONASP, repre­
sentantes da Confederação Nacional das Profissões Liberais, da Federação 
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Nacional dos Médicos, da Associação Médica Brasileira e da Federação das 
UN!MEDS do Brasil. 

Apoiando a justa pretensão da classe médica, espúainos que o Ministro 
Jair Soares atenda à sua justíssima reivindicação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) ...:.. Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PronunCia o seguinte discurso.) ...:.. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que se discute no Congresso Nacional a proposta go­
vernamental alterando dispositivo da Lei da PrCvidência Soclal, com visível 
prejuízo para o trabalhador, queremos deixar registrado nos Anais destaCa­
sa, o protesto das entidades de classe do Estado de Goiás, nos seguintes ter­
mos: 

"Senhor Senador: 
Os Sindicatos de Trabalhadores Goianos apresentam seu posi­

cionamento à proposta governamental modificadora r.a legislação 
previdenciária pt Entendem que os caminhos- sugeridos não irão re­
solver o problema financeiro da instituição- além de agravar a si­
tuação dos segurados aposentados pt 

Fundamentalmente vg tudo nos leva crer vg com segurança vg 
que o problema não resulta necessariamente da falta de recursos vg 
mas vg sobretudo vg da imperiosa conveniência de melhor raciona­
lizar a despesa et a busca tenaz pelo aperfeiçoamento et evolução vg 
não só em seus métodos et processos administrativos mas vg tam­
bém vg em seus fundamentos et concepções bâsicas vg segundo afir­
mações vg com as quais concordamos vg do ex-presidente do Insti­
tuto Reinhold Stephannes pt Assim vg sinteticamente vg objetivan­
do alcançar esse mister vg nos permítíhios sugerir vg___com as obser­
vações críticas pertinentes vg os seguintt.:s pontos: 

I - Criar uin Consdho Paritário Regional - em -cada Estado 
- com representantes de empregados e empregadores vg destinado 
a efetivamente administrar o instituto vg cabendo ao governo além 
da participação nesse Órgão vg a fiscalização; essa representação se­
ria destituída de remuneração ou jetons vg salvo as disposições do 
parãgrafo único do art. 521 dã CLT vg et a indicação dos represen­
tantes econômicos e profissiOnai"S seiía da co-mpetência exClusiva de 
em'pregados et empregadores vg via de seus órgãos representativos 
vg de acordo com normas a serem criadas; 

2- Por não ter poder decisório nenhum et tratar especifica­
mente sobre AssistênCia Médica Vg não vemos nenhuma razão para 
a criação do Conselho (CONASP) vg por decreto governamental pt 

O número de representantes é excessivo et isso vai é acarretar 
mais despesas para a PrevidênCia Social pt É preciso eliminar vg de 
vez esse tipo de representação vg bem como seu processo condená­
vel de, escolha vg onde os indicados passam por uma trajetória dolo­
rosa et humilhante vg na busca de apoio et indicações vg visando a 
obter um cargo altamente remunerado pt Repetimos vg o exercício 
da representação deve ser gratuito et o processo de escolha deve per­
tencer exclusivamente a empregados et empregadores; 

3 - O caixa único -deve ser adotado pt Não se concebe que a 
Previdência continue a pagar CrS 100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) por dia aos bancos; 

4- Impõe-se a criação de um sistema controlador da receita et 
despesa pt O instituto não sabe vg por exemplo vg do quanto se ar­
recada vg na rede bancâria vg da contribuição dos carnets de autô­
nomos; 

5 - A contribuição não deve obedecer limites; deve ser de 
acordo com o ganho do segurado pt Em compensação o valor do 
Benefício ou da sua aposentadoria deve ser de acordo com o que ga­
nha et os aumentos de sua aposentadoria deve acompanhar os au­
mentos conferidos aos seus colegas da ativa vg a exemplo do que 
ocorre com os ex-combatentes; 

6- Não se concebe eliminar a aplicação dos 10% (dez por cen­
to) no indice de correção semestral do !NPC para os aposentados 
que ganham até 3 (três) salários mínimos pt Além de ilegal é un1a 
medida injusta et desumana pt Da mesma forma somos contrários a 
suspensão da aposentadoria caso o beneficiário volte a trabalhar pt 
Como sugestão alternãtiva por esse casa-et elevar a fonte de custeio 
em geral da Previdência vg sugerimos reajustar em 50% (cinqlienta 

por cento) o valor das apostas da Loteria Esportiva et -da Loto et 
mais a Loteria Federal vg passando esse excedente integralmente 
para a Previdência Social vg além _da taxação dos produtos supér­
fluos vg tais como: cigarros vg bebidas vg etc. et taxação nos bens de 
capital vg et passar aa responsabilidade da Previdência Social vg 
com a conseqilente arrecadação et resultado vg o seguro obrigatório 
contra terceiros pt 

7 -As despesas decorrentes de assistência et benefícios - ati­
vos et inativos- de todos aqueles que não são contribuintes da Pre­
vidência Social bem como aqueles que não tenham 12 (doze) contri­
buições para a Previdência Social devem ser transferidas ao Tesouro 
da União et Ministério da Saúde pt 

8 - Para manter o equilíbrio constante et crescente da receita 
da Previdência Social impõe-se estabelecer em lei a garantia do em­
prego pois a constante rotatividade de mão-de-obra além de provo­
car um congelamento no valor das_contribuições aumenta sobrema­
neira as despesas vg em decorrência também do desemprego vg 
quando então o ônus para a Previdência Social é insuportável pt 

9- Finalmente vg o nosso apelo ao Congresso Nacional para 
que não deixem a matéria ser aprovada por decurso de prazo vg 
como ocorreu condenavelmente em outras oportunidades pt En­
frentem a situação et tentem minorar os efeitos negativos da propos­
ta governamental pt 

Pela Comissão dos Sindicatos de Trabalhadores Goianos (vinte 
e sete - 27 - entidades) 

Federação dos Trabalhadores na Indústria no Estado de Goiâs 
et Distrito Federal 

Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérfos e deri­
vados de petróleo do Estado de Goiãs 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no 
Estado de Goiãs"' 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Nada mais havendo a tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em primeiro turrio, do Projeto de. Lei do Senado n9 277, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que determina prazo máximo para a ins­
talação de telefones adquiridos através de financiamento e dâ outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 832 a 835, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, JP pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade do projeto; 2'~ pronunciamento: pela constitucionalidade e juri­
dicidade do substitutivo da Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas~ 

-de Transportes, Comunicações e Obras públicas, favorãvel, nos termos 
de substitutivo que apreserita; e 

-de Finanças, contrário ao projeto e ao substitutivo da Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-2-
Discussão, em primeiro· turno, do Projeto de Lei do Senado n9 330, de 

1980, de autoria do Senador Jorge Kalume, -que institui o .. Dia Nacional do 
Seringueiro" e dá outras providências, tendo 

PARECERES~ sob n's 749 e 750, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 
-de Educação e Cultura, favorãvel. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 331, de 
1980, de autoria do Senador Passos Pôrto, que erige em monumento nacional 
a cidade de São Cristovão, no Estado de Sergipe, tendo 

PARECERES, sob n•s 751 e 752, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Educação e Cultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 59 minutos.) 
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ATA DA 177~ SESSÃO, EM 8 DE OUTUBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDIONCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalbcrto Sena - Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire -
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Al111ir Pinto- José Lins 
- Mauro Benevides- Agenor Maria- Martins Filho- Cunha Lima­
Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire­
João Lúcio- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães - Dirceu Cardoso -João Calmon- Amaral 
Peixoto____:.. Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Itamar Franco__:. Tancredo 
Neves- Amaral Furlan- Franco Montara- Orestes Quércia- Henrique 
Santillo- Lázaro Barboza- Bênedito Canelas- Valdon Varjão- Vicente 
Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Ca­
margo- José Richa - Evelásio Vielnf--=- Jaison'Barreto- Arno Damiani 
- Pedro Sirnon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos noSSos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretário prOcederá à leitura do Exw:diente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 844 E 845, DE I981 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n,0 11, de 1981, 
(n.0 77-B, de 1980- CD) que "aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Sanitária entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República. Oriental do 
Uruguai, firmado em Brasília, a 11 de setembro de 1980". 

PARECER N.0 844, DE 1981 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lourival Baptista 

De acordo com o art. 44~- _inciso I, da Constituição Federal, o 
Senhor P:::-2si~iente da Repúblic.:t submete à aprovação do Congres­
so Nacional. acompanhacl1J de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de E~tado das RelaçCes E~teriores, o texto do Acordo de 
COoperação Sanitária entre Q Governo da República Federativa do 
Brasil ·e o Governo da República Oriental do Uruguai, firmado em 
Br~ília, a 11 de setembro de 1930_. _ 

O instrumento em ap:·eço, c-onf-crme indicado na Exposição de 
Motivos, teve em vista as vantagens recíprocas que resultariam 
para as populações de ambos o.3 paise:;, sobretudo_as localizadas D;as 
regiões de fronteira, de uma cooperação sanitaria mais estre1ta 
entre o.s dois governos. 

Celebrado dentro do espirito do Tratado de Amizade, Coopera­
cão e Comércio, de 12 de junho dz. 1976, o acordo prevê o esta­
belecimento de princípios que orientam os planos, programas, pro­
jetos e ativl;:,ad~.:s er.:l m:1téria de saúde, especialmente quando vol­
tados para ações de alcance coletivo. 

Seu principal propósito é o de prevenir e ~irim.ir riscos de­
corrente.::> do ingresso de vetores e agentes patogenicos, capazes de 
produzir situaç:Ces de agrª~9 à saúde colet:va, e, ·considerando, 
ainda, os c<Jm;.J:-cm"sscs a&t'!.midps perante os organismos inter-
nacionais de saúde, as Partes Contratantes adotarão prioritaria­
mente, no âmbito de seus territórios, medidas que desenvolvam pro­
gramas de imunização, adotando métodos uniformes quanto ao de­
sempenho r:'le ações básicas e estimulo ~ oooperação, quanto à ca­
pacitaçRo de ~:ecursos humanos çlestlnados à execução de ações bá­
.sicas de saúde. 

COní'crme o artigo V do Acordo, fie~ estabelec.iC:a a criação de 
uma Subco:nissã.o Sani<ária Mista, no âmbito da Comissão Geral 
de> Oaopero.nação Brasileiro-Uruguaia. 

Tendo em vista. a importância, oportunJdade e validade do as­
sunto que objetivou o _])r·esente Acordo, somos pela sua aprovação 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo n.• 11, de 1980. 

Sala das C-~mi.ssôes, 3 de setembro de 1981. - Lulz Viana, Pre­
Sidente - Loarival Baptista, Relator - Aloysio Chaves - Leite 
Chaves - Luiz Fernando Freire - João Calmon - José Richa -
Tancreco Neves. 

PARECER N.0 845, D>E 1981 

jla Comissão de Saúde 

Relator: Senador Adalberto Sena 

Vem ao exame de:;te órgão Técnico o projeto de de-creto legis­
lativo que aprova o texto do Acordo de Cooperação Sanitária entre 
o Governo c,a Re~oública Federativa do Brasil e o Governo da Re· 
pública O::iental do Uruguai, firmado em Brasília no dia 11 de se­
teml:ro de L 3C. 

A matél'ia foi aprovada pelas COmissões e pelo Plenário da Câ­
mara dos Deputados, que reconheceram as vantagens recíprocas 
para as populações bra-sHç.ira e uruguaia. 

O Acordo tem o propósito de prever~ir e dirinúr risoos decor­
rentes do .ingr~so de _vetol'es e a__geutes patogênicos, capazes d~ 
P.rovocar Sltuaçoes de agravo à sa.udc ccletiva r..os países signatá­
rios. Por isso mesmo, e tendo em VISta compromissos assumidos pe­
rante os organismos internacionais de saúde, Brasil e Uruguai pre­
vêem .a adoção. prioritâ.ria, no âmbito do seus territórios, das se­
guinte.:. prm'idências: 

1. desenv-olver programas de imunizações, de combate a ve­
tores e de .::an:earuento básico, a nível interno, especialmente nas 
áreas limítrofes de suas fronteiras, segundo suas r-ealidades ecoló­
gicas; 

2. adotar mêtoCos uniformes quanto ao desempenho de ações 
bàsicas e, caso contrário. quando razões imperiosas -exigirem mé­
todos diver.siiicados, envidar .esforços para o estabelecimento de 
parâmetros de comparabilidade; 

3. estimular a cooperação quanto à capacitação de recursos 
humanos destinados à execução de ações básicas de saúde, propor­
c!onanG.o C"ada pais a inscrição de candidatos oficialmente encami­
nhz.d.o.s pelo ·:)ut:·o; 

4. apol:12· e incentivar o desenvolvimento de programas in­
tegrados de pesqui.3as multi-institucionais; 

5~ buscar a melhoria do sistema de coleta, análise, divulga­
ção e intercâmbio de informações e estatísticas de saúde; 

6. manter contatos permanentes para o conhecimento opor­
t.uno das normas legais e_ regulamentares em mat.éria de saúde pú­
blica editadas .em cada país, facilitando o aprendizado das mesmas 
mediante troca de consultas e estágios para os jurtsta.s especiali­
zado.s nesse campo; 

7. manter permanente intercâmbio de informações e con­
suL.as eni m·atéria de organização de serviços de saúde pública, 
planejamento e métodos simplificados de trabalho nesse setor; 

8. aprimDr-ã.r os sit.emas de vigilância sanitária de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e outros bens de interesse 
para a saúde humana, mediante o aperfeiçoamento institucional, 
operacional e de recursos hum-anos voltados para esses fins. 

A Comissão de Relações Exteriores aprovou o texto submetido 
a consideração dos Membros do Congresso Nacional, pelo Presidente 
da RepúbEca. 

·Efeth~amente, o Aoordo convém à saúde pública dos países 
acordantes. 

Ante o expoSto, opinamos pela aprovação do projeto de decre­
to legislativo em exame. 

Sala das ComisSões, 8 de outubro de 1981. - Jaison Barreto, 
Presidente - Adalberto Sena, Relator - João Calmon - Henrique 
Santillo - Almir Pinto. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -O expediente lido vai à 
publicação. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nll 
277, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que determina prazo 
máximo para instalação de telefones adquiridos através de financia­
mento, e dá outras providências, térido 

PARECERES, sob n•s 832 a 835, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, J9 pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade do projetO; 2' pronunciamento: pela cons­
titucionalidade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas; 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável 
nos termos de substitutivo que apresenta; e 

- de Finanças, contrário ao projeto e ao substitutivo da Co-
missão de Trans-portes, ComuniCações e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto e o substitUtiVo. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, que tem preferência regímcinfal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, fica prejudicado o substitutivo. 
A matéria vo!tarâ oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 
E o seguinte o prf:!ieto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 277, DE 1979 

Determina prazo máximo para a instalação de telefones adquiri~ 
dos através de financiamento, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l 'il As empresas concessionárias de serviço público de telefonia de­

verão, no prazo máximo de 90 dias (noventa) dias, promover a instalação de 
telefones cuja assinatura haja sido adquirida através de contratos de partici­
pação financeira do promitente-assinante nos investimentos da concessio­
nária. 

Parágrafo único. O prazo a que se refere este artigo será contado a par­
tir da data da celebração do contrato entre a concessionária e o- promitente­
assinante. 

Art. 2'i' Sempre que o telefone não for instalado no prazo referido no 
artigo anterior, a empresa concessionária -ae serviço pUblico de telefonia 
obriga-se a pagar, ao promitente-assinante, juros e correção monetária inci­
dentes sobre as importâncias percebidas desde a celebração do contrato. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 2: 

Discus-são, em primeiro turno, dO ProjetO de Lel"do Senado n9 
330, de 1980, de autoria do Senador Jorge Kalume, que institui o 
.. Dia Nacional do Serigueiro" e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 749 e 750, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com emenda que apresenta de n~' 1-CCJ; e 
- de Educação e Cultura, favorãvel. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira. discuti-los, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda a ele ofereCida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

cias. 

E o seguinte o prqjeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 330, DE 1980 

Institui o "Dia Nacional do Seringueiro", e dá outras providên-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica instituído o uDia Nacional do Seringueiro", a ser come­

morado no dia 20 de janeiro de cada ano. 
Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

O SR.PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à apreciação da 
emenda. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à ComiSSãO de Redação. a fim de ser redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

E a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• 0!-CCJ 

Dê-se ao art. 19 a seguinte redação: 

.. Art. ('? Institui o Dia Nacional do Seringueiro." 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
331~ de 1980, de autoria do Senador Passos Pôrto, que erige em mo­
numento nacional a cidade de São Cristóvão, no Estado de Sergipe, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 751 e 752, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
- de Educação e Cultura, favoráveL 

Em discussão o projeto, em Priffieiro turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro1-·am queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 331, DE 1980 

Erige em monumento nacional a Cidade de São Cristóvão, no Es­
tado de Sergipe. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 f erigida em monumento nacional a Cidade de São Cristóvão, no 

Estado de Sergipe. · 
Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a prese-nte sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Continuação da votação, em turno único,- do Projeto de Resolução nll49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer n"' 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 30,000,000~00 (trinta milhões de dólares 
americanos), destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiça, JP pronunciamento.: pela constitucionalidade 

ejuridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2P pronunciamen­
to: favorável à Emenda n'il I da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças, 2P pronunciamento: (em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n9 I-CF, com voto vencido dos Senadores Josê 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 338, de 1981, do Senador 
Dirceu Cardoso, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Fi­
nanças.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 72, de 1979 (n~' 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n\" 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio ChaM 
ves; e 

- de Saúde, favorável. 
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3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'>' 27, de 1981 (n'>' 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira- Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 640 e 641, de 1981, das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 
Votação, em turno" único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão d'e Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de !981, com voto vencidO do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em C r~ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqíienta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981, da Comissão_. 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 93, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Jusriça, pela constitucionalidade e jurídicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de Munidpios. favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de Seu Parecer n9 625, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maca pá (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'>' 96, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e nov_enta cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios. favorável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 :205, de 1980 (apre­

sentado pela-Comissão lllt Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.35.6, 
de 1980), que autoriza à Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quare-nta e noVe milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oi feri ta e oito centavOs) o montante de sua dívida consolida­
du, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980; das Comissões: 
-de Constituição e Justiçd., pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votaç-;lo, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia co in o conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhôes, setecentos e cinqílenta e seís mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre­
sentado reJa Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municipios. favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de E~onJ:?mia como conclusão de_ seu Parecer 09 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cri 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dfvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munic(pios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dois rriilhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municípios. favorável. 

13 

Votação, em turno único, dei Projeto de Resolução n9 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n., 24, de 
1981), que autoriza a Prefeifura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
2-9.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua divida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 

14 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n., 409, 
de 198 I), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba (SP) a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o mom..tnte de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Rainos; e 
- de Municípios. favorável. 

15 

Votação, em turno único, do PrOjeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida ccmsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econonlia como _conc_lusão de seu Parecer n9 15, de 
1981 ), que autoriza a Prefeit-ura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um inilhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, âo Projeto de Resolução n'i' 6. de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'>' 18, de 
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1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de- Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em CrS 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e·Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela ComisSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta ciuzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nOs 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de ConstitUição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
-de Munic!pios, favorável. -

19 

Votação, em turno úniéo; do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comO conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981 ), que autoriza- a Escola Superior de Educação Física de Goiãs a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oitO­
centos e treze .mil e trezentos cruzeirOs), tendo 

PARECER, sob no 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (centO e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 676 e 677, de 1!18!, das Comissões: 
-de ConstituiçãO i Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. ·ravorâvel. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 19-Si (apre­
sentado pela Comissão de Economia como-conclusão de seu Parecer n<? 396, 
de 1981}, que autoriza o Governo do EStado do Rio Grande dO Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãO n9_ 102, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como concluSão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) _o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Cdnstituicãcre- Justfça;péia constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munic(pios, favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 108, de 1981 (apre-­
sentado pela Coinissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 713, 
de 1981), qUe-aUtoriza o GovérhO do Estado _d_Q_Rio Grande dO Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no~ 
venta e nove mil, duzentos e cinqUenta e nove Cruzeiros e setenta e nove cen.­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 714, de 1981, da Comissão 
- de CoiiSlituição· e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicítando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 
Votação, em turno único, do Requerimento n<? 43, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, soHcitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
du.s ordens do dia dos Ministros -do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao }79 aniversário da Revolução de Março de 
1964. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senad0r 
Marcos Freire, solicitarido urgêncúi., nOs termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n<? 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, quf: estabelece a participaÇ-ão de representante dos empregados e 
empresários na administração da PreVidênCia Social (INPS, lAPAS e 
1NAMPS). 

27 

Votação-, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais ·do Senado Federal, do 
artigo intitulado "0 Nordeste é Vítima do- Estouro do Orçamento MOnC.: 
tário", de autoria do economista: Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de.junho de 1981. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum~ 
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina: outras provi­
dências L 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n<? 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- d~· Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

30 

Votação, em primeiro- turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, corno inCenti­
vo fiscal, na área da SUDAM. da totalidade do imposto de renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas d-omiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioiütlidade ejuridicidade, com 

vOto em separa-do do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favoráVel, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
- de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

31 

Votação, em primeiro ttii"no (apreciação pi"eliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'? 
357, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitêrios, tendo 

PARECER, sob no 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Jrisilça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader-. 
bal Jurema. 

32 

Votação, em primeiro turno (apreciação Preliminar da constitucionali­
.dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 142; de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre-­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob no 1.034, de 1980, da Comissão 
-de Constituíção e Justiça, Pela inconstitucionalidade. 

33 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13"'-salário, tendo 
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PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

34 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionaHdade e injuridicidade. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
rrescntado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevarem 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruú:iros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constítLidonalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 7-/0-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE· 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (Pronuncia o seguinte discurso) -
Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

É inegável que houve algum progresso na abertura política brasileira. 
Todos são unânimes em reconhecer que a ãnistia, que a revogaçã()das leis de 
exceção foram passos importantes no sentido da normalidade democrática. 
Mas, por outro lado, também é incontestável que persistem na ordem 
jurídico-institucional vigente, resquícios da legislação autoritária, os quais 
cabe a nós Ie~isladores, procurar extinguir, para Que possamos abrir caminho 
à plenitude democrática, que é a principal meta do povo brasileiro. 

Neste sentido, poderíamos afirmar que os atos institucionais e comple­
mentares foram revogados, mas que subs"istem, no País, alguns mini-atos inS­
tituCionais, para usar de uma força de expressão. Assim, por exemplo, a Lei 
de Segurança Nacional, que aí está a fazer tantas vítimas pelo Brasil afora; a 
Lei das Inelegibilidades, que ê o tema sobre o qual pretendo tecer algumas 
considerações na tribuna do Senado Federal, na tarde de hoje. 

Quem viveu, como nós, os primófdios do Movimento Militar de 1964 sa­
be, perfeitamente, que logo após a ascensão ao Poder do Marechal Castello 
Branco, arós a deposição do ex-Presidente João GOulart, uma série de nor­
mas foram estabelecidas sob a inspiração do poder revolucionário. O ex­
Presidente Castello Branco manteve, por exemplo, a realização das eleições 
diretas para governadores de Estado, em 1965, que foram as últimas a que as­
sistimos no Brasil. 

Entretanto, sob a pressão do sistema militar que o apoiava, enviou ao 
Congresso Nacional um prqjeto que se transformou na Lei Complementar n9 
5, de 29 de abril de 1970. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se adentrarmos no exame desse diploma 
legal, chegaremos facilmente à conclusão de que ele, na verdade, é um minia­
to institucional em vigor. ~que há, no seu texto, normas draconianas, nor­
mas arbitrárias que poderão colher nas suas malhas finas qualquer brasileiro 
que pretenda se candidatar a um posto eletivo. 

Vejamos: 

"Art. 19 São inelegíveis: 
I -para qualquer cargo eletivo:" 

Deixo de lado a menção à letra b, porque se refere aos punidos pelos atos 
institucionais, dispositivo que diante dos apelos das oposições e de setores 
ponderáveis da sociedade brasileira deverá ser brevemente revogado, de acor­
do com a proposição governamental enviada à Câmara dos Deputados. Nes­
te ponto, aliás, devo estranhar que em assunto de tão grande importância 
como esse, das inelegibilidades, que diz respeito a restrições dos direitos polí­
ticos de cidadãos brasileiros, o Governo não tenha enviado ao Congresso Na­
cional esse projeto de lei, com prazo de urgência de 40 dias, como o fez com o 
da extensão da sublegenda às elt!ições de Governador e de Vice-Governador. 
Houve uma diferença de tratamento, no caso do projeto que altera a Lei das 
Inelegibilidades, em dois pontos; o Governo o enviou para as duas Casas se-

paradamente, o que vai demandar tempo para a sua aprovação. A não ser­
e aqui vai uma sugestão- que as lideranças dos partidos políticos n:i"Câma­
ra dos Deputados e no Senado requeiram urgência, para o seu andamento. 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex!- um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito prazer. 

O Sr. Murilo Badaró - Em primeiro lugar, para estranhar a parcimônia 
de V. Ex', ao dizer que houve algum progresso na abertura. V. Ex' foí certa­
mente parcimonioso. Houve grandes progressos na abertura. Com relação ao 
problema da Lei complementar n'? 5, não houve tratamento diferenciado por 
decisão do Governo, po-rque a lei complementar exige esse tratamento con­
gressual: mandar para as duas Casas. Não há prazo fixado para lei comple­
mentar. Eis a razão pela qual o projeto de modificação da lei complementar 
segue a tramitação própria para esse tipo de lei: não houve diferença de trata­
mento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não vejo na Constituição nenhum 
dispositivo que distinga, nesse particular, u~ projeto de lei ordinária de um 
projeto de lei complementar. 

O Sr. Murilo Badaró- Essa é uma decisão já consolidada aqui no Parla­
mento. Estamos, por exemplo, terminando de examinar, hoje, na Comissão 
de Constituição e Justiça, uma lei complementar que regulamenta o Minis­
tério Público, e ela seguiu exatamente essa tramitação, percorrendo os canais 
das duas Casas, o que não impede, como V. Ex' sugeriu, que as lideranças en­
trem num acordo para que esses projetos caminhem em regime de urgência. 
Não impede. Quero apenas destacar, porque V. Ex!- deu a impressão ... 

O Sr. José Richa - Apoiado. 

O Sr. Muri/o Badaró- ... de que o Governo deu um tratamento a um 
projeto e tratamento diferente a outro, quando em verdade não foi isso o que 
aconteceu. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex!- um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Continuo com o mesmo ponto de 
vista de que a Constituição, ao -dispor sobre a remessa ao Congresso de proje­
tos de lei em regime de urgêncí3.~ pelo Executivo, para serem votados no pra­
zo de 40 dias, não distingue entre projeto de lei ordinária e projeto de lei com­
plementar. 

O Sr. Murilo Badaró---:- Não. t uma interpretação consagrada na Casa 
inclusive. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não há por que se consagrar uma in· 
terpretação fora da Constituição. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Huberto Lucena, eu acho que 
V. Ex\l a essa altura do seu pronunciamento deve assegurar -já que a ma­
téria foi encaminhada para tramitaçãO separadamente nas duas Casas do 
Congresso- já agora, o apoio da Maioria a ser expresso pelo eminente Líder 
Murilo Badaró, sem dúvida alguma figura da maior preminência do Partido 
situcionista, para que desde já tenhamos esse compromisso da Maioria, no 
sentido de assegurar o rito da urgência à apreciação dessa importante ma­
téria. Portanto, V. Ex\l no curso desse seu oportuno pronunciamento poderia 
obter, desde já, essa anuência, essa concordância e sobretudo esse compro­
misso do eminente Líder Murilo Badaró. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Perfeitamente, nobre Senador. Acre­
dito que pelas palavras do Senador Murilo Badaró, nós não teremos nenhu­
ma dificuldade em requerer essa urgência, primeiramente na Câmara e depois 
no Senado Federal. Lembro que há centenas e centenas de brasileiros que es­
tão na expectativa da aprovação desse projeto, para serem candidatos em 
1982. 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Murilo Badaró- Eu avalio bem as dificuldades para esse tipo de 
entendimento, sobre essas leis políticas. V. Ex\l mesmo está enfrentando, den­
tro do seu Partido, algumas dificuldades. O nobre Senador Mauro Benevides 
e V. Ex• podem estar certos de que irei pessoalmente diligenciar para que pos­
samos encontrar um ponto de convergência, até porque não posso ultrapas­
sar os limites do Senado, porque o projeto está na Câmara. Mas, esteja segu­
ro V. Ex\l disto e espero que esta compreensão e este gesto de gentileza parla­
mentar encontrem também correspondência nos diversos assuntos que estão 
em pauta. Aliás devo, de justiça, dizer que V. Ex' tem sido irrespreensível nes­
sa parte. V. Ex• é um excelente negociador político e merece por isso mesmo o 
aplauso e o apreço dos seus Colegas. 

' 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço as palavras de V. Ex• e es­
pero a sua colaboração na urgência para o projeto que modifica a lei comple­
mentar das inelegibilidades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como dizia há dispoSitívos riessa lei, afora 
esse a que já me referi, que são absurdos, que representam uma verdadeira te­
ratologia jurídica. Por isso mesmo, o PMDB, através de sua comissão que es­
tudou a reíorma eleitoral, da qual fiz parte com muita honra, apresentou à 
apreciação do Congresso Nacional um projeto que revoga diversos dispositi­
vos da lei complementar das inelegibilidades. 

Leio, por exemplo, a alínea e: 

~·os que, de qualquer forma, tenham contribuído para tentar 
reorganizar ou fazer funcionar associaÇão,-de dir-eito ou de fato, cu­
jas atiVidãd-eStenham sido suspeiisãs ou- hajam sido dissolvidas, por 
decisão judicial, nos termos do Decreto-lei n9 9.085, de 25 de março 
de 1946, modificado pelo Decreto-lei n• 8, de 16 de junho de 1966;" 

Quer dizer, qualquer cidadão brasileiro que tenha dado uma entrevista à 
imprensa falada Ou escrita, ou pronunciado um discurso no Parlamento ou 
fora dele, defendendo por exemplo a reorganizaçãO da União Nacional dos 
Estudantes, pode ser enquadrado, perfeitamente, na Lei Complementar das 
Inelegibilidades; só por isso, quando hoje é fato público e notório que a UNE 
está resurgindo no País; já fez vários cOngressOs; inclusive a sua diretoria jã 
tentou audiência cO"in o Ministro âa Educação, embora não tenha sido bem 
sucedida. 

Sr. Presidente, o direito não pode se voltar contra os fatos. Então, esse 
dispositivo ê um dispositivo despiciendo. 

E quem ê que vai, amanhã, impugriár-11-Cãifdidatura de quem, por acaso, 
tenha contribuído direta ou indiretamente para a reorganização da UNE ou 
de outras entidades postas fora da lei por decisão judicial? É o Procurador­
Geral da República, que ê um homem da confiança direta do Senhor Presi­
dente da república, demissível adnutum e, por conseguinte, só há de ter inte­
resse, amanhã, de marginalizar do processos· eleitoral os opositores ao gover­
no. 

Mas, vamos à alínea f: 

f) os que hajam atentado, em detrimento do regime democráti­
co, contra os direitos individuais concernentes à vida, à liberdade, à 
segurança e à propriedade;" 

Ora, Sr. Presidente, como vai ser apurado esse tipo de atentado? Porven­
tura haveria algum processo regular, com a ampla defesa para o cidadão que 
pretende candidatar-se? Não, Sr. Presidente, quem vai instruir o Procurador­
Geral da República, para efeito da impugnação do candidato à Justiça Eleito­
ral, não é nada mais, nada menos, do que o dossiê do Serviço Nacional de In­
formações. Então, em último caso, todos os cidiidões brasileiros estão entre­
gues ao Serviçoi Nacional de Informações, aos órgãos de segurança do gover­
no 

Por sua vez, a alínea i: 

i) os que forem declarados indgnos do oficialato, ou com ele 
incompatíveis''; 

Neste item, por exemplo, lembro, e a Nação toda conhece, o célebre caso 
do Coronel Boaventura Cavalcanti, irmão do Ministro Costa Cavalcanti, 
Presidente da ELETROBRÁS, militar dos mais dignos deste País, homem 
que deu uma contribuição extraordinária, ao movimento militar de 1964. 
Pois bem, depois caiu em desgraça. No Governo Costa e Silva, foi envolvido 
num IPM e de uma maneira injusta e violenta, foi expulso das fileiras do 
Exército Nacional, inclusive num ato no qual constaram uma sêrie de consi­
derandos desonrosos para aquele brilhante oficial. Pois bem, esse oficial já foi 
anistiado, ele foi contemplado pela lei da anistia. No entanto, Sr. Presidente, 
a persistir essa norma na Lei das Inlegibilidades, o coronel Boaventura Caval­
canti, só para citar um exemplo, continua inelegível. E quantos outros milita­
res não sofreram sanções ditas revolucionárias e não estão na mesma situação 
desse brilhante oficial do Exército brasileiro? Alínea /: 

"/) os que tenham comprometido, por si ou por outrem, me­
diante abuso do poder econômico, de ato de corrupção ou de in­
fluência no exercício de cargo ou função da administração, direta ou 
indireta, ou de entidade sindical, a lisura ou a normalidade de 
eleição, ou venham a comprometê-la, pela prática dos mesmos abu­
sos, atos ou influências''; 

Mas não através de processo, Sr. Presidente. Não se sabe corno vai se 
apurar isso. Então, continua a ação do Serviço Nacional de Informações. Se­
rão os órgãos de segurança do Goverpo que hã() de dizer quais os cidadãos 
que deverão ser ou não enquadrados neste dispositivo. 

E, a propósito, lembro-me no Governo Castello Branco, exatamente em 
1965, de uma impugnação feita em Minas Gerais contra o registro do então 
candidato do Partido Social Democrático ao Governo daquele Estado, o Sr. 
Sebastião Paes de Almeida, sob a increpação de que ele abusara do poder 
econômico em pleitos eleitorais anteriores, com base nesse dispositivo, que 
foi feito, ao que se dizia na época, justamente para atingir o Sr. Sebastião 
Paes de Almeida. Só faltava o retrato desse candidato no dispositivo, Sr. pre­
sidente. 

Pois bem. Mas não houve provas. E o registro da candidatura do Sr. Se­
bastião Paes de Almeida foi cancelado. 

Acusa, a alínea n: 

"n) os que tenham sido condenados ou respondam a processo 
judicial, instaurado por denúncia do Ministério Público, recebida 
pela autoridade judiciária competente, por crime contra a segurança 
nacional e a ordem política e social, a economia popular, a fê públi­
ca e a administração pública, o patrimônio ou pelo delito previsto 
no art. 22 desta Lei Complementar, enquanto não absolvidos ou pe­
nalmente reabilitados;" 

Este dispositivo também está incluído no Projeto do Governo que se en­
contra na Câmara dos Deputados e que pretende alterar a Lei Complementar 
das Inelegibilidades. 

Mas há um aspecto, Sr. Presidente: ê que atenderam em parte aos recla­
mos das oposições brasileiras, da sociedade de um modo geral, quando se 
propôs a modificação desse dispositivo, naqUele projeto, ao retirar-se a ex­
pressão 

- ... "'ou respondam a processo judicial, instaurado por denún­
cia do Ministério. Público, rece_bida pela autoridade judiciária 
competente'' ... -

para que ficassem inelegíveis apenas os condenados. 
É que, no Projeto do Governo, não se diz ''condenado por sentença tran­

sitada em julgado". Então, continua o risco. 
Eu já tellho, inclusive, uma emenda preparada, nesse particular, estabe­

lecendo que são inelegíveis os condenados nos processos sobre a prática des­
ses crimes, mas por sentença transitada em julgado. Porque, do contrário, 
basta uma sentença de primeira instância para afastar qualquer pessoa pro­
cessada pela Lei de Segurança Nacional do processo eleitoral do próximo ano 
e de outros pleitos que, no futuro, se realizem no País. 

Então, chamo a atenção da Maioria para esse aspecto que é relevante. 
Alínea p: 

"p) os que tiveram sido afastados ou destituídos de cargos ou 
funções de direção, administração ou representação de entidade sin­
dical;" 

Trata-se, Sr. Presidente, da inelegibilidade dos líderes sindicais, o quere­
presenta uma observação num regime que se pretende democrático. Numa 
hora em que se prega a abertura política, não se pode entender que, às véspe­
ras de um pleito eleitoral, se mantenha na Lei Complementar das Inelegibili­
dades uma restrição de direito político para aqueles que foram afastados ou 
destituídos de cargos ou funções de direção, administração ou reptesentação 
de entidade sindical. 

Homens, por exemplo, como Luiz Ignácio da Silva, o conhecido Lula, 
hoje presidente do Partido dos Trabalhadores- uma das organizações polí­
ticas mas autênticas deSte País, que está nascendo de baixo p·ara cima - são 
impedidos de candidatar-se no próximo ano, se esse dispositivo não vier a ser 
revogado. Como ele, tantos outros líderes sindicais, não só da área urbana 
como da área rural- e sabemos o número deles, porque, inclusive, agora, es­
tão se -alastrando os conflitos de terra por todo o País, e há um sem-número 
de homens ligados à área rural que estão, hoje, sob o güante da Lei de SegU­
rança Nacional, respondendo a processos injustos e arbitrários. 

Portanto, Sr. Presidente, com estas palavras, eu quero significar a po­
sição intniriSigente do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, no 
sentido de uma revisão profunda, substancial, da Lei Complementar das Ine­
legibilidades, que, como disse, representa, na prática, um mini-ato institucio­
nal. Qualquer pessoa do povo, qualquer cidadão brasileiro que, amanhã, vier 
a pleitear uma c'andidatura poderá ter impugnado o seu registro, através dos 
dispositivos desse diploma legal. Mesmo porque, como bem acentuei, em últi­
ma análise, quem dá a palavra fmal sobre o assunto, quem instrui a 
Procuradoria-Geral da República para as impugnações, não ê senão o Ser­
viço Nacional de Informações, o cêlebre SNI, onde há dossiés de todo o 
mundo que faz política neste País. 

Não acredito em abertura plena, se continuarmos a manter, no nosso or­
denamento jurídico, leis como essa, Sr. Presidente, que são leis iníquas, leis 
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arbitrárias, leis autoritárias que não devem subsistir num· País que caminha 
para a democracia. 

Da mesma, maneira, afirmo em relação à Lei de Segurança Nacional, 
que é outro diploma que deve ser revisto com urgência, para que 'processos in­
justos, de meras perseguições políticas, não continUem prosperando contra 
aqueles que fazem oposição no Brasil. Até hoje não conheço ninguém, fora 
dos quadros da Opósição;que-tenha sido proCessado pela Lei de SeguranÇa 
Nacional. Esta é a grande verdade. 

Então, se queremOs a ristauraçãó, no Brasil, de um verdadeito estado de 
direito, que nós das oposíções entenderrioS só pOderá Vii' Com a -convocâçãÕ 
de uma Assembléia Nacional ConsütuíAte, que é ó úniCo caminhO._para :ilegí­
timaçfio do poder político no BraSil :...... enquanto ela nãO se faz....:.:. qUe Pelo 
menos os_ partidos políticos se unam no' aperfeiçoamentO de nossas iris'ti.:. 
tuições democrátiCas e-prOcurem escoinlãfde nosso ordenamento jurídico Ids 
como a das inelegibilidad~s. como a de Segurança· Nacional, para que, então, 

.'amanhã, possamos consolidar no Brasil uma verdadeira e autêntica democra­
cia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente: ( Mutio bem!} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 7-10-81 E QUE, ENTREQUE ÀREVISÃO DO.ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSE: LINS (Pronuncia O seguinte -discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Há poucos dias, o nobre Senador Humberto Lucena proferiu discurso, 
nesta Casa, no final do qual leu uma nota da Direção Nacional do PMDB 
sobre fatos ocorridos no Estado do Acre, ligados a uma denúnCia formulada 
pelo colono João Félix de Mendonça, contra o Capitão e fazendeiro Joaquim 
Horácio Maurício da Silva. 

A respeito desse assunto, Sr. Presidente, trago à Casa as seguintes infor­
mações: 

E do conhecimento de todos, no Acre, que o Deputado Federal Geraldo 
Fleming, esposo da Deputada Yolanda Fleming, tem problemas antigos, 
sobre questões de terra, com o Capitão Veterinário Joaquim Horácio, em de­
corrência do que a Sr'~- Fleming não pai-ece poder ter a devida isenção de âni-' 
mo para analisar convenientemente a questão. 

Segundo informações disponíVeis, o ej)isódio teve o seguinte desenrolar: 
dl1rante a comemoração do dia 7 de Setembro, o Deputado Fle-ming procu­
rou o Comandante do 49 Batalhão de Engenharía de Fronteira- para dar 
conhecimento de probfemas de terra, envolvendo maus tratos ao pequeno 
proprietário, Sr. João Mendonça, por parte do Capitão Veterinário Joaquim 
Maurício Horácio Silva, Pertencente ao 49 BEF. O Tenente Coronel Guarino 
Monteiro, Comandante do referido batafhâo, disse, então, ao Sr. Deputado, 
que estaria à sua disposição, no quartel, para tratar do assunto, conforme fos­
se conveniente. 

Posteriormente, o Sr. João Mendonça compareceu ao 49 BEF, para 
queixar-se, mas na ocasião negou que O Capitão HoráciO lhe tivesse feito 
qualquer mau trato. Mais recentemente, pessoas ligadas ao Conselho de Di­
reitos Humanos da Prelazia do Acre e Purus, estiveram no local do problema, 
levantando dados, e tudo indica que o colono João Mendonça foi orientado 
no sentido de procurar a Prelazia, para que lhe fosse indicado um comporta­
mento com relação ao incidente do Capitão Horácio. 

No dia 22 de setembro, a Deputada Estadual Yolanda Fleming, do 
PMOB, esposa do Deputado Federal Geraldo Fleming. fez um discurso na 
Assembléia Legislativa e, ao tratar do problema, teceu severas críticas ao 
Exército, que no caso nada tem com essa questão paiticular. 

A Deputada refeiiu-se a fatos ocorridos há dois anos passados, quando o 
Capitão Horácio agrediu, por motivos exclusivamentes pessoais um seu desaR 
feto. 

O Sr. Ada/berto Sena - Permite V. Ex' Uin ·ap-arte? 

O SR. JOSÉ'. LINS--' Com o maior prazer, nobre Senador Adalberto Se-
na. 

O Sr. Adalberto Sena - Não é verdade, não é absolutamente verdade 
que a Deputada Yolanda Fleming tenha tecido críticas ou acusações ao Exér­
cito. Ela apenas fez acusação a um membro do Exército que, aliás, é fazendei­
ro- e impediu, por meio de uma cerca, a saída de um trabalhador que tinha ali 
a sua propriedade. Também a própria nota dada pelo nosso Partido se refere 
ao procedimento do COronel Comandante, que foi à Assembléia, de uma ma­
neira insólita, pedir informações; e só-depois de uma certa recusa é que ele fez 
um ofício formalizando o pedido. O discurso da Deputada Yolanda Fleming 
está aí para todo o mundo ler; não há nenhuma acusação generalizada ao 
Exército; acusou, sim, um membro do Exército e eu não creio, por exemplo, 

que uma acusação a um Senador importe em acusação ao Senado. Ê o que te­
nho a declarar. 

O SR. JOSÉ'. LINS- Recebo a declaração de V. Ex•, que incorporo ao 
meu pronunciamento. Esse parece ser, exatamente, o cerne da questão; estou 
trazendo as informações à- Casa, conforme ficou comprovado. 

Passo a concluir essas informações: . · 

Ficou comprovado, junto à Assembléia Legislativa, que a Deputada fez, 
realmente, claras ofensas ao Exército. Por isso, o Comando. do 4~t BEF man­
dq.u inst_a1,1rar duas_ s~ndicâil_cias_,.~ 

· -O Sr._ Adalberto Sena -A Deputada ê esposa de um militar; devo dizer 
isso a V. Ex' · 

O SR. JOSÉ LINS -O Deputado Geraldo Fleming, se não me engano; 
é in!Hülr e-peptUado, ou ex-ffiiiitar. · -- - · 

Prossigo ·s·r. Pi'esident_e, com as infOrmações de que disponho. 
Ficou, como disse, Coinprovado, júnto-à Assembléia Legislativa, que a 

Deputada fez ofensas ao Ex-êrCito. Nessas condições, o .4~> BEF mandou pro­
ceder a duãs sifldicâncias: J.HoJia, para apurar a -vlolênda do Capitão Horácio; 
outra, para verificar até oride a peputada estaria ferindo a Lei de Segurança 
Nacional, em d~~favor da,_instituiçào, 

As sin:di.câodas concluíram que não houve, presentemente, qualquer vio­
lência praticada por parte do Capitão. Quanto ã Deputada, ficou claro que, 
realmente, ofendeu o Exército. 

A opinião geral na área é de que a Deputada suscita um assunto supera­
do há anos, para dele fazer bandeira política·. 

Quanto às ameaças do Tenente-Coronel Guarino à Assembléia Legislati­
va e à Deputada, trata-se de afirmativa inverídica. O oficial apenas compare­
ceu à Assernbléía, prira obter dados sobre as ofensas feitas ao Exécito pelare­
ferida Deputada. 

Informou o 41' BEF que a Deputada Yolanda Fleming parece llão ter 
consciência d_a gravidade da sua atitude, ao procurar transformar uma ques­
tãO civil, entre dois cidadãos, erll um fato de responsabilidade do Exérdto, 
como instituição. 

Eram estas, Sr. Presidente, as informações que queria trazer à Casa. 
Muito obrigado a V. Ex' (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 7-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICÀDO POSTERlORMÉNTE: 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Prcsi-âente, Srs. Senadores: 

Toda a Nação está assiStiitCfo estupefata a atitude que alguns membros 
do Senado Federal vêm_ assumindo, com relação à autonomia dos Estados. 

Procura-se, por interesses localizados, ferir a autonomia dos Estados e 
Municípios exigindo-se que os Governadores e Prefeitos pretendentes a em­
préstimos- para os seus Estados e Municípios apresentem planos detalhados 
~c aplicações pará_ que o Senado sobre eles se manifeste. 

A conclusão que se tira dessa inovaçãO é a de que se procuta estabelecer 
praxe segundo a qual os Senhores Governadores e os Senhores Prefeitos Só 
poderão implantar, com financiamentos externos ou internos, obras em seus 
territórios se o Senado Federal estiver de pleno acordo. 

Or.a, essa atitude é um abuso, é uma grosseira interVenção na economia 
interna dos Estados e Municípios por outro Poder e em outra área da esfera 
administrativa. 

Não há uma lei ou Resolução do Senado Federal, que exija a apresen­
taçã-o de projetos ou planos de obras. como requisito índisp.ensável à ins­

. truçào dos pedidos de autorizaçã_o para os Estados e Municípios contratarem 
or.erações de empréstimo. . . _ 

O art. 42, n9 IV, da ConstituiÇão Federal, fala em audiência do Poder 
Executivo Federal. como_ requisito para o deferimento das concessões de au­
torização para a cOntratação e empréstirrios externos de interesse doS_ Esta­
dos, do Distrito Federal e dos· MuriicíPios. E o que se depreende, verbis, arti-
go citado: -

..Compete privativamente ao Senado Federal: 

IV- autorizar empréstimos-, operações ou acordos externos, 
de qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, ouvido o Poder Executivo Federal."* 

Com relação aos empréstimos internos, a norma é dO item VI, do mesmo 
dispositívo constitucional que diz: 

t E o 4ue se entende por audiência do Poder Executivo Federal? ta manifestação do agente finan­
c-eiro. do Banco Central, dos Ministérios da Fazenda e Planejamento, sobre a viabilidade da pre­
tensão. Tanto assim que as pretensões julgadas inviáveis não são encaminhadas a esta Casa. 
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.. Compete privativamente aO Senado Federal: 

VI- fixar, por proposta do Presidente âa República e median­
te resoluçãO, limites globais para o montante da dívida consolidada 
dos Estados e dos Municípios; estabelecer e alterar limites de prazo, 
mínimO e máximo, taxas de juros e demais condições das obrigações 
por eles emitidas; e proibir ou limitar temporariamente a emissão e 
o lançamento de quaisquer obrigações dessa entidade." 

Exige-se, isso sim, plano de sua aplicação para os auxílios solicitados pe­
los Estados e Municípios à União, nos casos do art. 13, §59, da Constituição; 
1·erhis: 

~·Não será concedido, pela União, auxílio a Estado ou Municí­
pio, sem a prévia entrega, ao órgão federal competente, do plano de 
sua aplicação. As contas do Governador e as do Prefeito serão pres­
tadas nos prazos e na forma da lei e precedidas de publicação no jor­
nal oficial do Estado." 

Uma coisa é auxílio, outra é empréstimO. Um é dinheiro transferido do 
patrimônio da União para o do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
sem outro compromisso senão de aplicar os recursos nos fins para os quais 
foram solicitados, e comprovar a sua aplicação; no outro caso, no de errij)rés­
timo, é recurso próprio, orçamentário- na rubrica operações de crédito. 

ParajustHicar a exigência do plano ou projeto, como instrução do pedi­
do de autorização, foi trazida para este PlenáriO legislação que trata de con­
corrência pública, de licitações, de orçamento programa, que nada tem a ver 
com os pedidos de autorização de empréstimOS de que trata o art. 42 da Cons­
tituição. 

Para a concessão da autorização, o Senado nunca exigiu outros infor­
mes, além da audiência do Poder Executivo. Na gestão do nobre Senador 
Teotônio Vilela, como Presidente da Comissãó de Economia, louvando-se no 
preceito do art. 45 da Constituição, e não no disposto no art. 42, passou a exi­
gir novos dados, como capacidade de pagamento, evolução da dívida consoli­
dada, da receita e despesa, etc., sem o intuito, porém, de querer interferir na 
seleção e prioridade das obras, definidas pelos Senhores Governadores e Pre­
feitos, e aprovadas pelas respectivas Assembléias Legislativas e Câmara de 
Vereadores. 

Este é um- precedente perigoso e inconseqiferite que deve ser evitado e ab­
jurado por esta Casa. Basta os malefícios perpetrados, com a reforma tribuw 
tária, contra a autonomia dos Estados e Mu_niqípios, pelo poder econômico 
da União. Agora é a vez do Senado! Os Governadores e Prefeitos só executa­
rão obras, com o nosso beneplácito? Temos qtie examimi.r, esmiuçar esses pla­
nos, esses projetos, e, se não tivermos de acordo !=Om eles, não serão executa­
dos porque não liberaremos a autorização solicitada? Não vamos ser os co­
veiros dos Governadores e Prefeitos! Hoje, estamos aqui e amanhã podere­
mos ser Chefes do Executivo do nosso Estado. É justo impedir que o Gover­
nador do Estado do Espírito Santo construa algumas centenas de km de es­
tradas_ vicinais, porque, nós do Senado entendemos que ele deva desviar o rio 
São Francisco para banhar alguns municípios com problemas de falta d'á­
gua? 

Cumpramos a lei e as resoluções, que não falam nas exigências que se 
pretende introduzir, podnovação, num precedente perigoso e que, por dever 
do soberano Poder Legislativo Federal, deve ser afastado da prática e da tra­
dição constitucional. (Muito bem/) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JAISON BARRE­
TO NA SESSÃO DE 7-I0-8I E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JAISON BARRETO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pie-· 
sidente, Srs. Senadores: 

Num levantamento feito pela Ordem dos Advogados do BraSil, Seção de 
Santa Cãtarina, de que participaram os Advogados Luiz _Gonzaga de Bem, 
Amauri Farias Ramos, DionísiO Luiz Colombi, Nilo Momm, Walter Fran­
cisco da Silva, Valmor Della Giustina e Sinval Santos da Silveira, a respeito 
da situação da Secção Judicíârüi da Justiça Federal em nosso Estado, ali ins­
talada desde 1967, inicialmente com dois titulares e doze funcionários, 
constatou-se que a mesma funciona precariamente. 

É que, catorze anos depois, dispõe ainda de dois magistrados apenas, 
um, por sistema de rodízio, iridicado para a direção do foro e o outro para a 
representação junto ao TRE, oito mil processos em tramitação, o que se agra­
va com o rigorismo técnico-processual aplicado pelo Dr. Jonas Nunes de Fa­
rias, empecilho constrangedor ao andamento da justiça. 

Nesses catorze anos, o pessoal passou de 12 a 24 funcionários, aquém da 
lotação prevista em Lei, que é de 34 funcionários. Mas, mesmo criada mais 

uma Vara, esses funcionários poderão atender ao seu serviço, enquanto mui­
tos deles, bacharéis em Direito, poderiam ter melhor aproveitamento no im­
pulso dos processos paralisados. 

Dispondo de uma área instalada de mais de 1.800 metros quadrados, 
atualmente, até janeiro vivia em aCanhado espaço, o que dificultava a dinami­
zação dos trabalhos, que abrangem ações desapropriatórias, embargos de de­
vedor, reclamatórias trabalhistas, criminais, sumaríssimas, ordinárias man­
dados de segurança, execuções e outras. Se mantido o atual sistema de distri­
buição do processo, haverá grande tumulto, quando da criação de novas va-
ras. 

Não existe, na Justiça Federal de Santa Catarina, o depósito judicial, 
não podendo ser requeridas as remições de bem penhorados, prometendo-se, 
para breve, sua instalação, ao encargo da Caixa Econômica Federal. 

Em abril, dos 7.395 processos -distribuídos, de 1977 a 1980, foram julga­
dos 4.824, enquanto, em 1980, deram entrada 2.33 I processos, julgando-se 
dois mil e cinqüenta e oitO, graças ao arquivamento das ações fiscais do INPS 
de valor inferior a três mil cruzeiros e das execuções da União do mesmo va­
lor. Portanto, tramitam, na Justiça Federal de Santa Catarina, cerca de oito 
mil processos. 

Uma só vara, com dois juízes, sem substitutos, com férias de 60 dias, 
constituem a priheipal causa da morosidade na tramitação dos processos. 
Além disso, os Procuradores Regionais da República não podem efetivar pe­
quenos acordos, mesmo em reclamatórias trabalhistas. Nem a Lei n9 6.825, 
de 1980, conseguiu agilizar esse desempenho. 

Não podendo funcionar como representantes da União e do Ministério 
Público no mesmo processo, os dois PrOcuradores Regionais da República 
em Santa Catarina dificUltam o andamento dos feitos, faltando, na maioria 
das ações, o impulso processual por parte do Juízo, de que fala o art. 262, in 
fine, do Código de Processo Civil. Enquanto isso, os oficiais de justiça estão 
desatualizados quanto às inovações do CPC, notando-se a ausência de for­
mulários já impressos de vários atos processuais, como arresto, penhora, edi­
tais, praças negativas e autos de arrematação. 

As custas judiciais são inacessíveis, quando um mandado de segurança, 
avaliado em dez mil cruzeiros, paga mais de dezesseis mil cruzeiros de custas e 
uma ação trabalhísta de sete mil pagou mã.is de trinta e oito mil cruzeiros de 
custas. Há ações com mais de 10 anos, centenas delas totalmente paralisadas, 
principalmente na área criminal, produzindo injustiças flagrantes, por pres­
crição e extinçãO da punibilidade. Enquanto um réu inocente fica mais de 
uma dezena de anos respondendo a processo sem culpa, impossibilitado de 
requerer folha corrida, na área cível o fato se repete, com reclamatórias só ob­
tendo sentença seis meses depois. 

Tal retardamento ocorre no campo das desapropriações, com prejuízos 
tanto para os proprietários atingidos, mas para as próprias finalidades públi­
cas. 

Donde se condui que a Justiça Federal em Santa Catarina está pratica­
mente estagnada, segundo demonstra o relatório da OAB, o que nos leva a 
propor ao Senhor Min-isfro dã Justiça um estudo rápido do problema, para as 
urgentes_ medidas que o caso requer. 

Na verdade, e diz o documento da OAB, os números, cerca de 8.000 pro­
cessos aproximadamente em tramitação, mostram, data vênia, a situação 
caótica da Justiça Federal no Estado, apesar dos esforços dos seus dignos Juí-
zes. 

Mesmo que não houvesse novas distribuições de processos, hipótese im­
possível, somente daqui há 5 (cinco) anos, todas as ações atualmente em an­
damento poderiam ser julgadas. Entretanto, esta distribuição não pára, ao 
contrário, cresce acentuadamente, principalmente os executivos fiscafs pro- -
movidos pela União e seus Úrgãos. 

Basta notar que somente no ano de 1980 os débitos fiscais de tributos few 
derais ajuizados pela Fazenda Nacional foram responsáveis pela autuação de 
74.728 processos, totalizado. até dezembro último 192.165 processOs em cur­
so na Justiça Federal brasileira, devendo este número crescer consideravel­
mente, conforme declarações do Procurador-Geral da Fai:erida, Cid Herácli­
to Queirós (doc. n' 21). 

Diante desta situação de fato, os prazos não são e nem podem ser cum­
pridos. Daí o prejuízo das paftes quando .são obrigadas, por lei, ao ajuiza­
mento dos feitos na Justiça Federal. Até órgãos oficiais, como a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, por seu Diretor RegiorÍal, reclama dessa 
situação, conforme entrevista ao jornal O Estado, de 2-4-80 (doc. n' 22). 

Existem ações com mais de 10 (dez) anos de idade. 
Seja na área criminal seja na área cível, como exemplos. 
_A Ação ordinária Classe I- n9 2.144 ajuizada por Souza & Serafim con­

tra a União Federal foi autuada em 26-8-71 e acha-se conclusa desde 11-l-73, 
portanto há oito anos sem ser movimentada. Outra Ação ordinária, a de n9 
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136, foi ajuizada por Eliseu de Oliveira Santos contra a União Federal. Au­
tuada em 10-6-68, realizada a ~udiência de instrução e julgamento em 28-11-
72, aguarda, desde então, totalmente paralisada, a prolatação da Sentença. 

No campo das desapropriações o mesmo se verifica. 
Por tudo isso, pode-se inferir que a Justiça Federal, em Santa Catarina, 

está, praticamente, estagnada. A OABfSC, tanto na 111, como na IV Confe­
rência Estadual de Advogados- Lages e Chapecó -,debatendo longamente 
o assunto, chegou à conclusão da necessidade de criação de mais Varas (does. 
26 a 27). 

Em razão disto e por tantas empresas públicas, autarquias e órgãos da 
administração direta ou indireta federal, nele sediadas, ê que necessita, para 
dirimir todos os conflitos daí oriundos, de uma Justiça Federal mais bem apa­
relhada, principalmente porque com dois Juízes e uma secretaria única, 
encontra-se em situação bem inferior ·a Justiça Comum. 

Em face, pois, de todo o esposado e diante da farta documentação coligi­
da, opinou a Comissão, por imariimidade de s_eus membros, pelas seguintes 
providências que poderão ser tomadas pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seção de Santa Catarina: 

1 - lutar pela urgente instalação, em nosso Estado, de pelo 
menos, mais 3 (três) Varas Federais, com mais 6 (seis) Juízes, para 
que essa intolerável situação de morosidade seja removida. Somente 
assim poderemos ter, no futuro, uma Justiça Federal mais rápida e 
expedita; 

2 -lutar por uma alteração na ConstituíÇão, no sentido de de­
volver a competência na Justiça do Trabalho para julgar os conflitos 
trabalhistas dos empregados celetistas da administração federal di­
reta ou indireta; 

3 - lutar pela estruturação e desvinculação do Ministério 
Público da defesa dos interesses da União. Só assim ele poderá re­
presentar os interesses da sociedade, inclusive contra a adminis­
tração, se for o caso, garantindo os direitos dos cidadãos; 

4- lutar por um melhor aparelhamento da Justiça Federal em 
nosso Estado, quer com o preenchimento das vagas existentes no 
seu Quadro de Pessoal, quer colaborando no aperfeiçoamento e re­
ciclagem de seus funcionários; 

5 - lutar pelo barateaml;!nto das custas judiciais". 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem/) 

ATO DO PRESIDENTE N• 117, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e com base na delegação de competência contida no Ato n9 2, de 1973, da Co­
missão Diretora, resolve: 

Autorizar a contratação do Sr. Cesário Ribeiro dos Santos, sob o regime 
jurídico da ConsOlidação das Leis do Trabalho, pelo prazo determinado de 
dois anos e com o s3Iáiiõ rileDSãf de -cr-S-30~000,00 (trinta mil cruzeiros), para 
prestar serviços especializados em pintura de veículos. 

Senado Federal, 8 de outubro de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 19 a 30 de setembro 
(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

Retificação 

Na publicação da Resenha, feita no DCN- Seção 11- de 2-10-81, na 
página 5085, na relação dos projetos aprovados e encaminhados à Câmara 
dos Deputados, 

Onde se lê: 
Projeto de Lei do Senado n9 219, do Senador Nelson Carneiro, 

Leia-se: 
Projeto de Lei do Senado n9 219, de 1979, do Senador Nelson 

Carneiro,.:.-

ATA DA 59• REUNIÃO DO CO:'<SELHO DE SUPERVISÃO DO CE­
GRAF 

Ãs dez horas do ('Ha trinta de setembro de mil novecentos e oitenta e umt 
no gabinete do DiretOr Executivo do CEGRAF, reuniu-se o Conselho de Su-

pervisão do CEGRAF, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador 
Jorge Kalume e presentes os Conselheiros Aiman Nogueira da Gama, Vice­
Presidente, Luiz do Nascimento Monteiro, Sarah Abrahão e Luciano de Fi­
gueiredo Mesquita. Presentes, também, Dr. Marcos Vieira, Geraldo Freire de 
Brito, Francisco Olímpio Pereira Marçal, Mário Cesar Pinheiro Maia e Aloí­
sio Barbosa de Sousa, respectivamente, Diretor Executivo, Diretor Adminis­
trativo, Diretor Industrial, Encarregado do Segundo Turno da Divisão In­
dustrial' e Assessor Jurídico. Abertos os Trabalhos, o Senhor Presidente, pas~ 
sou a palavrà. ao Conselheiro Aiman Nogueira da Gama, que relatou o pro­
cesso, onde os linotipistas requerem uma equiparação salarial com a classe de 
Operador Normal de ATMS, apresentando parecer favorável, nos termos da 
proposta feita pela Diretoria Executiva, calcada nas informações da Diretoria 
Administrativa e Diretoria Industrial, Submetido à apreciação o parecer foi 
aprovado por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente concedeu a pa­
lavra à Conselheira -Sarah Abra hão, que apresentou parecer referente à Regu­
lamentação do Artigo 124 do Regulamento do CEGRAF, que permite o afas­
tamento, em caráter especial, do servidor, por um período de 3 (três) meses, 
após o decurso de 5 (cinco) anos de efetivo exercício; após discussão da ma­
téria, o Senhor Presidente, sugeriu que fosse fornecida uma cópia do parecer 
a todos os membros, e pede para emitirem, tambêm, sugestões quanto à regu­
lamentação da matéria, após o que, o Conselheiro Aiman Nogueira da Ga­
ma, pede vista, para em futura reunião, apresentar seu respectivo esgoto, o 
que foi aceito por todos. O Presidente passa a palavra ao Dr. Marcos Vieira, 
que apresenta aos Conselheiros Ato que "dispõe sobre normas de execução 
financeiro-orçamentárias, no âmbito do Centro Gráfico, e dá outras provi­
dências", conforme texto que se segue: "0 Conselho de Supervisão do Centro 
Gráfico, no uso da competência que lhe confere o Regimento Interno, resol­
ve: Art. I 'i' Ê vedada a realização no CEGRAF, de qualquer despesa sem pré­
vio empenho, em conformidade com o que estabelece o art. 60 da Lei n'i' 
4.320, de 17-3-64. Art. 29 Ficam substituídas as atuais ··ordens de Aquisição" 
por "Nota de Empenho", sendo que: I-Os dados relativos à caracterização 
da obra, compra ou serviço bem assim sobre a modalidade de licitação ütili­
Z'dda, definida no Título XII do Decreto-lei n• 200/67; Ato n• I 1/78, da Co­
missão Diretora do Senado Federal e das normas correlatas, serão fornecidos 
pela Seção do Material; 11 -ficando a Seção de Contabilidade responsável 
pela emissão da ''nota de empenho"; 111- deverão nelas ser postas as assina­
turas do servidor responsável pelo preenchimento, do chefe da Seção de con­
tabilidade e do Diretor Executivo, ou responsável por delegação de compe­
tência. Parágrafo único- os processos de aquisição de material, contratação 
de obras ou serviços, serão centralizados na Seção do Material. Art. 39 Nas 
despesas relativas à folha de pagamento de pessoal, obrigações patronais e 
prestação de serviços por -cOncessionárias de serviço público, as .. Notas de 
Empenho" serão emitidas pela Seção de Contabilidade, por estimativa ou 
globalmente, conforme o caso. Art. 49 Os processos que visam a onerar a do­
tação ~·Despesas de Exercícios Anteriores" no exercício de reconhecimento 
da divida, serão instruídos com os seguintes dados: I -demonstração do cré­
dito orçamentário do exercido em que gerou a despesa, com identificação do 
saldo não utilizado; 11- importância a pagar, nome do credor e data do ven­
dmento -do -compro-misslf,-1 I-I-~ justi-ficativa d-a -fa1ta-de--emissão de ·empenho 
prévio da despesa (art. 60 da Lei n• 4.320/64) quanto à hipótese do item I; e 
IV- justificação do motivo pelo qual não foi possível reconhecer no devido 
tempo, para oportuno empenho da despesa, o compromisso cujo reconheci­
mento se pretende, na hipótese do item 111. Parágrafo Único- A autoridade 
competente para manifestar-se pelo reconhecimento ou não d-o dispêndio rea­
lizado, será: I- O Diretor Executivo, até o limite de 500 (quinhentas) vezes o 
maior valor de referência, nos casos de compras e serviços e 1.000 (mil) vezes 
no caso de obras; e fi- o Conselho de Supervisão, nas despesas superiores a 
500 (quinhentas) vezes ao maior valor de referência, nos casos de compras e 
serViços e I .000 (mil) vezes no caso de obras; Art. 59 Nos processos encami­
nhados à Seção de Contabilidade, solicitando reserva de recursos orçamen­
tários, para obras, compras e serviços, os bloqueios efetuados terão validade 
pelos seguintes prazos: I - quando oriundos de processos licitatórios de con­
vites, 30 (trinta) dias; 11 - quando oriundos de processos licitatórios de to­
mada de preços, 60 (sessenta) dias; e 111- quando oriundos de processos lici­
tatórios de concorrência, 90 (noventa) dias. § 19 Os prazos previstos neste 
ar~igo não poderão ultrapassar a data de encerramento do exercício financei­
ro.§ 29 os prazos só poderão ser prorrogados quando absolutamente neces­
sários, ouv"idos o Diretor Administrativo e o Diretor Executivo.§ 39 findos os 
prazos estabelecidos neste artigo e ressalvada a hipótese mencionada no pará­
grafo anterior, as reservas de recursos orçamentários serão automaticamente 
canceladas. Art. 69 Na liquidação da despesa, com base nos títulos e doeu~ 
mentes comprobatórios do Crédito, a Seção de Contabilidade verificará: [­
a origem e o objeto do pagamento; 11- a importância exata a pagar; e III­
a caracterização do credor, para extinguir a obrigação. Art. 79 A liquidação 
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da despesa, oriunda de obras realizadas, compras e serviços prestados, terá 
por base: 1- o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 11- a .. Nota de Empe­
nho"; e IH- os comprovantes da execução da obra, da entrega do material e 
efetiva prestação de serviços. Art. 89 Antes de efetuar os pagamentos a Seção 
de Contabilidade, deVerá Observar se -oS-PrOcessOs contêm: I- a primeira via 
da nota fiscal, fatura ou recibo, datado e atestado o serviço, o recebimento do 
material ou a execução da obra, com especificação da modalidade de paga­
mento a ser utilizada (cheque nominal ou ordem bancária); 11 -a primeira 
via da "Nota de Empenho" da despesa; e III- cópia do respectivo contrato, 
quando se tratar de obra ou serviço, fundamentado nessa modalidade de do­
cumento. Parágrafo único. Na falta de qualquer documento especificado nes­
te artigo, ou na hipótese da não observância de suas normas, a Seção de Con­
tabilidade devolverá o processo ao Órgão de origem, a fim de que sejam aten­
didas as exigências para sua regulamentação. Art. 99 Este Ato entra em vigor 
na data de sua publicação." O Presidente dá a palavra ao Conselheiro Aiman 
Nogueira da Gama, que apresenta parecer favorável à medida, alegando in­
clusive que a mesma é necessária até porque vai permiti-r" que o CEGRAF, à 
semelhança do Senado Federal, discipline melhor as rotinas inerentes à admi­
nistração financeira e orçamentária, pois o A.ló em questão se assemelha ao 
Ato 004/Sf, da Comissão diretora, que disciplina assUntO idêntico no âmbito 
da Administração do Senado Federal. O Conselho por unanimidade aprovou 
a matéria. Continuando com a palavra, o Diretor Executivo faz um relato 
sobre o processo número 1.417-CEGRAF, onde os Revisores solicitam uma 
redução na jornada de trabalho, Esclarece o Diretor ExeCutivo que atendeu o 
solicitado, ficando, a partir de 19 de outubro do corrente ano, os revisores do 
CEGRAF com o seu horário de trabalho reduzido de (oito) para 5 (cinco) ho­
ras corridas, de conformidade com o que dispõe o Art. 59 do Decreto-lei n9 
7.858 de 13-8-45; conforme sugestão apresentada no parecer do Assessor Jurí­
dico. O Conselho, após a explanação, aprovou a medida, Continuando com 
a palavra, o Diretor executivo dá conhecimento" ao Conselho da resposta da 
NOVACAP, referente a situação que se encontra a rede de esgotos nas depen­
dências do CEGRAF, e que necessitam, conforme vistoria feita por aquela 
Companhia, urgentes providências relativas à limpeza; continuando com a 
palavra, o Diretor executivo, deu ciência aos demais membros do Conselho, 
da nota publicada no Correio Brasiliense, no seguinte teor: ''de ordem do Se­
nador Jorge Kalume, SegundoMSecretáriO do Senado Federal e Presidente do 
Conselho de Supervisão do CEGRAF (Ceiúro Gráfico do Senado Federal), 
comunicamos ao_ público em geral, que de acordo com as novas atribuições 
afetas no Centro Gráfico, d6ravante somente serão atendidos trabalhos con­
cernentes ao Congresso Nacional e excepCionalmente Órgãos da Adminis­
tração Pública. Esta decisão se prende ao acúmulo de serviço atualmente exis­
tente no Centro Gráfico''. Ainda com a palavra, o Dr. Marcos Vieira, men­
cionou a entrega dos Certificados de COnclusão do Primeiro Curso de 
"Noções de Educação Empresarial", aos menores estagiários da Associação 
do Menor Trabalhador do Guará, ocorrido no dia 25 de setembro próximo 
passado, com a presença do Senador Jorge Kalume, Dr. Aiman Nogueira da 
Gama, Diretor-Geral do Seriado Federal, Dr. Alan Viggiano, Chefe do Gabi­
nete do Senador Jorge Kalume, Dr. Marcos Vieira, Diretor Executivo doCE­
GRAF Geraldo Freire de Brito, Diretor Administrativo do CEGRAF, Fran­
cisco Olímpio Pereira-Marçal, Diretor Industrial do CEGRAF, Mário Cesar 
Pinheiro Maia, Encarregado do Segundo Turno da Divisão Industrial doCE­
GRAF, Dona Ana. Olymtha Antunes Netto Carreira, Representante da As­
sociação do Menor Trabalhador do Guará, e presença também de funcio­
nários deste Centro Gráfico. O Senhor Presidente comunicou aos membros 
do Conselho, o conteúdo do Oficio n• 0044/81-SSTEC, dirigido pela Sr• Ley­
la Castello Branco Rangel, Diretora da Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, ao Senhor Diretor-Geral do Senado Federal, onde são feitos 
elogios à nova Diretoria do CEGRAF. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhos. Eu, Maurício Silva, Secretário do 
Conselho, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, será assinada 
pelos demais membros.- Senador Jorge Kalume, Presidente do Conselho de 
Supervisão- Aiman Nogueira da Gama- Luiz do Nascimento Monteiro­
Sarah Abrahão - Luciano de Figueiredo Mesquita - Marcos Vieira. 

ATO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO N• 3, DE 1981 

Disr 1e sobre normas de executão financeiro-orçamentárias, no 
âmbito do Centro Gráfico, e dá outras providências. 

0 Conselho de Supervisão do Centro Grãfico, no uso da competência 
~Ltt::: lhe confere o Regimento Interno, resolve: 

Art. 1"' E: vedada a realização no CEGRAF, de qualquer despesa sem 
prévio empénho, em conformidade com o que estabelece o art. 60 da Lei n9 

4.320, de 17-3-64. 

Art. 2\' Ficam substituídas as atuais .. Ordens de Aquisição" por "Nota 
de Empenho", sendo que: 

I~ os dados relativos à caracterização da obra, compra ou serviço, bem 
assim sobre a modalidade de licitação utilizada, definida no Título XII do 
Decreto-lei n' 200/67; Ato n• 11/78, da Comissão Diretora do Senado Fede­
rui e das normas correlatas, serão fornecidas pela Seção do Material; 

II - ficando a Seção de Contabilidade responsável pela emissão da 
~·Nota de Empenho"; 

III- deverão nelas ser postas as assinaturas do servidor responsável 
pelo preenchimento, do Chefe da Seção de Contabilidade e do Diretor Execu­
tivo, ou responsável por delegação de competência. 

Parágrafo único. Os processos de aquisição de material, contratação de 
obras ou serviços, serão centralizados na Seção do Material. 

Art. 39 Nas. despesas relativas à folha de pagamento de pessoal, obri~ 
gações patronais e prestação de serviços por concessionárias de serviço públi­
co, as ~·Notas de Empenho" serão emitidas pela Seção de Contabilidade, por 
estimativa ou globalmente, conforme o caso. 

Art. 49 Os processos que visam a onerar a dotação "Despesas de 
Exercício Anteriores" no exercício de reconhecimento da dívida, serão ins­
truídos com os seguintes dados: 

I - demonstração do crédito orçamentário do exercício em que gerou a 
despesa, com identificação do saldo não utilizado; 

II- importância a pagar, nome do credor e data do vencimento do 
(.;omrromisso; 

111- justificativa d:t falta de emissão de empenho prévio da despesa 
(art. 60 da Lei n' 4.320/64) quanto à hipótese do item I; e 

IV- justificação do rt:lOt_ivo pelo qual não foi possível reconhecer no de­
vido tempo, para oportuno empenho da despesa, o compromisso cujo reco­
nhecimento se pretende, na hipótese do item III. 

Parágrafo único. A autoridade competente p·ara manifestar-se pelo re­
conhecimento ou não do dispêndio realizado, será: 

I- o Diretor Executivo, até o -limite de 500 (quinhentas) vezes o maior 
valor de referência, nos casos de compras e serviços e 1.000 (mil) vezes no 
caso de obras; e 

11- o Conselho de Supervisão, nas despesas superiores a 500 (quinhenM 
tas) vexes ao maior valor de referência, nos casos de compras e serviços e 
1.000 (mil) vezes no caso de obras; 

Art. 59 Nos processos encaminhados à Seção de Contabilidade, solici· 
tando reserva de recursos orçamentários, para obras, compras e serviços, os 
bloqueios efetuados terão validade pelos seguintes prazos: 

I- quando oriundos de processos licitatórios de convites, 30 (trinta) 
dias~ 

II- quando oriundos de processos licitatórios de tomada de preços, 60 
(sessenta) dias; e 

IH- quando oriundos de processos licitatórios de concorrência, 90 (no­
venta) dias.. 

~ j{' Os prazos previstos neste artigo não poderão ultrapassar a data de 
encerramento do exercício financeiro. 

§ 29 Os prazos só poderão ser prorrogados quando absolutamente ne­
cesários, ouvidos o Diretor Administrativo e o Diretor Executivo. 

§ 3q Findos os prazos estabelecidos neste artigo e ressalvada a hipótese 
mencionada no parágrafo anterior, a-s-reservas de recursos orçamentários seR 
rão uutomaticamente canceladas. 

Art. 6\' Na liquidação da despesa, com base nos títulos e documentos 
comprobatórios do crédito, a Seção de Contabilidade verificará: 

I - a origem e o objeto de pagamento; 
II- a importância exata a pagar; e 
111- a caracterização do credor, para extinguir a obrigação. 

Art. 79 A liquidação da despesa, oriunda de obras realizadas, compras 
e servíços prestados, terá por base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 
li- a .. Nota de Empenho"; e 
111- os comprovantes da execução da obra, da entrega do material e 

efetiva prestação de serviços. 

Art. 89 Antes de efetuar os pagamentos a Seção de Contabilidade, de­
verá observar se os processos contém: 

I- a primeira via da nota fiscal, fatura ou recibo, datado e atestado o 
serviço, o recebimento do material ou a execução da obra, com especificação 
da modalidade de pagamento a ser utilizada (cheque nominal ou ordem ban­
cária); 
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11- a primeira via da "Nota de Empenho" da despesa; e 
111- cópia do respectivo contrato, quando se tratar de obra ou serviço, 

fundamentado nessa modalidade de documento. 

Parágrafo único. Na falta de qualquer documento especificado neste 
artigo, ou na hipótese da não observância de suas normas, a Seção de Conta-

bilidade devolverá o processo ao órgão de origem, a fim de que sejam atendi­
das as exigências para sua regularização. 

Art. 9<? Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.- Senador 
Jorge Kalume- Aiman Nogueira da Gama- Luciano de Figueiredo Mesquita 
- Luí;; do Nascimento Monteiro - Sarah Abrahão._ 
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DIÁRIO i>O CONGRESSO NACIONAL (Seoão li) 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes. 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides.· 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes ·Quércia 

Henrique Santillo 
L'ãzaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelásio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
!~>-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
2~-Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

I. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
J. lenoir Vargas 
4. M urilo Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

I. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
J. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
5. Orestes Quércia 

I. Tancredo Neves 
2. José Fragel!i 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito C01ne!as 
i João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
l. Franco Montoro 
2. Lãzaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

PP 
1. Mendes Canale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 h<>ras 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(li membros} 

COMPOSIÇÃO 

PresJdente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

TíitiliüCS 

I. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José Caixeta 
S. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

-- s-uPiCilies 
PDS 

l. Luiz Cavalcante 
2, Almir Pinto 
3_ Aderbal Jurema 
4. José Lins 

PMDB 
I. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

PP 
1. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Ane:to das Comissões - Ramal 3168 

Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Frage\li 
Gastào Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Sexta-feira 9 5293 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Li der 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
Muri!o Badaró 

COM[SSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Arno Damiani 
4. Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. Josê: Caixeta 

1. Roberto Saturnino 
2. Pedro Simon 
3. Jose Richa 

L José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

I, Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
J. Marcos Freire 
2. Teotônio Vilela 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Francisco GuilhermeThees Ribeiro- Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões_- Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presiôenie: Gastào Müiler 

Titulares Suplentes 
PDS 

!. Aderba!Jurema I. Lomanto Júnior 
2. Jollo Calmon 2. Gabriel Hermes 
3. Eunice Michiles 3. João Lúcio 

4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

PMDB 
1. Adalberto Sena I. Marcos Freire 
2. Franco Montoro 2. Mauro Benevides 
3. Pedro Simon 

pp 

I. Gastão MUI!er J_ Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões:- Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Lo_cal: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-:- AnexQ das Comissões ....... Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(I 7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fram:u Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2, Lomanto Júnior 
3, Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

I. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4, Teotõnio Vilela 
4. Franco Montoro 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. José Guiomard 
2. Lourival Baptista 
3r Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
S. José Lins 

PMDB 
I. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

pp 
l. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 3493 
Reuniões.: Quintas-feiras. às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCiAL- (CLS) 
(9 membros) 

CDMPOS[ÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente I Arno Damiani 
2. Aloysio Chaves 2. Aderbal Jurema 
3. Moacyr Dallu 3. Almir Pinto 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

PMDB 
L Franco Montoro I. Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 2. Nelson Carneiro 
3. Jaison Barreto 

pp 
I. José Fragelli I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E El"ERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. Josê Uns 
4. Almir Pinto 

I. Henrique Santillo 
2. Teotõnio Vilela 

I. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

1. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
l. Roberto Saturnino 

pp 
I. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 
Costa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

COMISSÃO DE MUKIClPIOS- {CM) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

L Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5, Benedito Canelas 
6. Amo Damiani 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

\. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barpota 
S. Agenor Maria 

I. Gastào MUI ler 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badaró 
5. José Caixeta 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Jaison Bal-reto 
3. Humberto Lucena 

pp 
L Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COM[SSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

1. Joàc Calmon 
2. M urilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Oalla 

PMDB 
I. Evandro Carreira 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 

Costa 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 
-Anexo das Comissões- Ramal 3\21 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
[9-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

I. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto Júnior 
4. Amaral Peixoto 
S. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3, José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
S. Martins Filho 

PMDB 
I. LeiteChaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

Outubro de- 1981 

I. Luiz f·'ernando Freire 
2. Tano.:redo Neves 

pp 
l, Saldanha Derzi 

Assistente: Lcila Leivas ferro Costa - Ramal 3497 
Reumões: Quartal>-feiras, às 1~:00 horas 
Local: Sala da CumissàÔ, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOS[ÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

I. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
J. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

I. Henrique Santillu 
2. Jaison Barreto 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
.i. Adulb~rto Sena 

pp 
L Gastào Müller 

Assistente: Li:.da Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras. às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSNJ 
(7 membros~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares Suplentes 
PDS 

\. Dinarte Mariz I. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. JoséGuiomard 3. Josê Caixeta 
4. Murilo Badaró 

PMDB 
1. Mauro Benevides I. Orestes Quércia 
2. Agenor Maria 

pp 
I. José Fragelli I. Gastão Müller 

Asslstente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala s"enador Alexandre Costa 

- A nexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

I, Raimundo Parente L Helvídio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. José Guiomard 
4. Moacyr Dal\a 

PMDB 
L Agenor Maria 1. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
I.' Gastão Mtiller I Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexõ das Comissões- Ramal 3121 
Costa 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUN{CAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

{7 membros) 

COMPúSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

1. Vicente V uolo 
2. Benedi~o Ferreira 
3, Aloysio Chaves 
4. MiitOn Cabral 

Suplentes 

PDS 

I. Lomanto Júnior 
2. Luiz Cavalcante 
3. Amaral Peixoto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

I. Evandro·Carreira 

2. Lázaro Barboza 

I. AlbertoSilva 

PMDB 

1. Orestes Quêrcia 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assi5tente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Ane:to das Comissões- Ramal 3130 

Scxta~feira 9 5295 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - 211-3507 
Assistentes: Helena Isnard Accauhy- 211-3510 

Mauro Lopes de Sá - 21 I-3509 
Freder!c Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 2!!-3503 
João Hélio Carvalho Rocha- 211-3520 

C) SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE IN­
QUERITO 
Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- 211-3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- 211-3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna- 21 1·3501 
Nadir da Rocha Gomes - 21 1-3508 
Ciayton Zanlorenci- 211-.3502 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMAI\ENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSOES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

-

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTEI\TE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da COmissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SÉRGIO 

Ramal3024 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho Sl'.RGIO 

Ramal3378 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Rama14323 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 
Ramal3020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÂÜDIO 

Ramal3256 
~-

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCEL!NO 
Ramal3130 

Ramal 3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 
~ 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Rama13254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 ÇSN Senador Alexandre Costa MARCEL!NO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal312l CLÁUDIO 
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nominação de órgãos. 

Preço: 

Cr$ 350,00 

A publicação pode ser adquirida na Subsecretaria de 
Edições Técnicas- Senado Federal (229 andar)- Brasílía-DF 
( CEP 70160) ou pelo reembolso postal. 


